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Apresentação
Ângelo Ricardo de Souza

Esta edição do Jornal de Políticas Educacionais 
apresenta resultados de diversas pesquisas 
desenvolvidas no nosso campo de estudos em um 
momento importante de ampliação da divulgação 
do nosso periódico. Em edições anteriores, o JPE 
havia sido cadastrado e indexado no Sistema 
Eletrônico de Revistas (SER) da Universidade 
Federal do Paraná e na Biblioteca Brasileira de 
Educação, do Ministério da Educação/INEP. 
Indexamos agora, mais recentemente, o nosso 
periódico no Sumários de Revistas Brasileiras da 
FUNPEC/RP (http://www.sumarios.funpecrp.com.
br/). Isto potencializa o acesso de mais leitores 
aos artigos aqui publicados, contribuindo com 
os objetivos que nos moveram na sua criação: 
a divulgação do conhecimento especializado 
produzido pelas pesquisas do campo. Estamos 
em processo de avaliação por outros indexadores, 
de sorte a ampliar ainda mais este alcance.

Neste número, os leitores encontrarão seis 
artigos. Os dois trabalhos iniciais tratam de 
questões que analisam impactos das políticas 
educacionais na organização do trabalho 
pedagógico. O primeiro artigo, assinado por 
Isabel Bilecki da Cunha, discute as relações 
entre as posturas dos professores com o 
advento da implantação da política de ensino 
por ciclos de aprendizagem na cidade de São 
Paulo/SP. O trabalho mostra que as condições 
de trabalho dos docentes da rede pública 
de ensino em questão não têm contemplado 
demandas importantes como a formação 
docente, a participação da comunidade escolar, 
a articulação do trabalho coletivo e a criação de 
instrumentos de apoio aos alunos nos diferentes 
anos do ensino fundamental.

O segundo artigo, de autoria de Luiz 
Carlos Novaes, discute os impactos das 
políticas educacionais na prática docente e na 
organização do trabalho pedagógico nas escolas 
estaduais paulistas, tomando a perspectiva 
dos professores para leitura desta relação. O 

artigo mostra a existência de uma desconfiança 
elevada por parte dos docentes com a política 
educacional estadual. Os professores parecem 
conceber as ações adotadas pela secretaria 
como instrumentos de controle do seu trabalho, 
resultando em gradativa perda de autonomia.

Um terceiro artigo desta edição coteja as 
prescrições legais e o papel da avaliação 
dos sistemas de ensino com a modelação 
curricular do ensino médio, de autoria de Maria 
Angélica Minhoto. A autora produz uma análise 
dos fundamentos que orientam as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
e o Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM. 
O artigo constata que a ênfase dada ao 
desenvolvimento de competências vinculadas ao 
mundo do trabalho são presentes nas orientações 
legais e no ENEM. A autora ainda aponta que a 
possível face inovadora dessas políticas não 
tem sido capaz de formar indivíduos autônomos, 
críticos e criativos, considerando a organização e 
funcionamento objetivos do sistema educacional. 
Ademais, o trabalho ainda concluiu que o ENEM 
tem servido à indução das reformas, pressionando 
a autonomia curricular das escolas, docentes e 
dos sistemas de ensino.

O quarto artigo apresenta os resultados de uma 
pesquisa produzida por Diana Cristina de Abreu, 
sobre o perfil dos profissionais do magistério 
municipal de Curitiba/PR. Neste trabalho, a 
autora analisa as condições próprias e a situação 
profissional dos trabalhadores docentes e não-
docentes que atuam naquela rede de ensino. 
Utilizando-se dos dados da Relação Anual de 
Informações Sociais – RAIS, do Ministério do 
Trabalho e Emprego, e de informações fornecidas 
ao Sindicato do Magistério Municipal de Curitiba 
– SISMMAC pelos organismos públicos, a autora 
considerou a distribuição dos profissionais por 
sexo, idade, escolaridade, tempo de serviço, 
número de vínculos na rede de ensino e 
enquadramento na carreira, elaborando assim 
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um perfil que expressa face importante dos 
problemas no entorno da carreira docente.

Os dois últimos trabalhos desta edição 
tomam objetos próximos: a política de 
fundos. O primeiro destes trabalhos é o artigo 
assinado por Rosimar de Fátima Oliveira, que 
toma a transição do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
e Valorização do Magistério (FUNDEF) para 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB), por 
meio de uma leitura política da elaboração da 
Emenda Constitucional 53/06. O artigo mostra 
que, tanto a emendas 14/1996, que criou o 
FUNDEF, quanto a 53/2006, que instituiu o 
FUNDEB, constituíram-se em um canal das 
reformas educacionais para a educação 
básica nos governos Fernando Henrique 
Cardoso e Luis Inácio Lula da Silva. Estas 
reformas, segundo a autora, tomam a política 
de fundos como recurso de regulação da ação 
federativa dos entes subnacionais em relação 
às políticas educacionais e não apenas como 
um instrumento de distribuição e controle dos 
gastos educacionais.

O outro artigo que trata da política de fundos é 
de autoria de Maria Dilnéia Espíndola Fernandes 
e Francielli de Souza Lourenço. Neste trabalho, 
as autoras analisam os impactos produzidos 
na educação infantil no município de Campo 
Grande/MS com a implantação do FUNDEF. 
Analisando a legislação educacional e os dados 
populacionais e educacionais, bem como os 
balanços de contas de governo do município de 
Campo Grande, o artigo mostra que a educação 
infantil na região, embora tenha sido atendida, 
historicamente, tanto pelo estado como pelo 
município, com o advento do Fundef e com a 
implantação do regime de ciclos, deixou de 
ser atendida pelo governo estadual. O trabalho 
mostra que houve diminuição de matrículas e de 
recursos para a educação infantil no município, 
pois o Fundef constituiu nova vinculação dos 
recursos para o ensino, uma vez que subvinculou 
60% para o ensino fundamental, ampliando a 
demanda reprimida para a educação infantil.

São artigos com objetos, focos e objetivos 
distintos. Configuram-se, por isto mesmo, em uma 
rica mostra de diferentes e possíveis leituras no 
campo da pesquisa em políticas educacionais. 
Boa leitura!

Junho de 2009.

Souza | Apresentação
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A postura docente e os ciclos de aprendizagem 
em São Paulo
Teachers’ posture and learning cycles in São Paulo

Isabela Bilecki da Cunha1

RESUMO: 

A partir da análise de pesquisas sobre as 
propostas de ciclos e progressão continuada no 
Brasil, foi realizado um estudo de caso em uma 
escola da rede pública municipal de São Paulo ao 
longo do ano letivo de 2006. Esta pesquisa teve 
como objetivo revelar a postura dos docentes a 
partir de suas práticas e das reflexões que fazem 
sobre seu trabalho, inserido num contexto de ciclos. 
O trabalho de campo realizou-se por meio de 
observação participante, análise documental e de 
entrevistas semiestruturadas com sete professoras 
do primeiro ciclo do ensino fundamental. Verificou-
se que os docentes, a despeito de serem em 
geral contrários à proposta, têm ao longo dos 
anos mudado a postura em relação aos alunos 
diante das novas realidades criadas pelos ciclos, 
reconstruindo suas práticas como forma de adaptar 
antigas concepções de ensino à estrutura que foi 
gerada. Essas mudanças partem da necessidade 
de atender aos alunos com dificuldades de 
aprendizagem, incluídos no sistema de ensino 
a partir da implantação do regime de ciclos. A 
análise revela que as condições de trabalho não 
têm contemplado demandas importantes como a 
formação docente, a participação da comunidade 
escolar, a articulação do trabalho coletivo e a 
criação de instrumentos de apoio aos alunos nos 
diferentes anos do ensino fundamental.

PALAVRAS-CHAVE: Ciclos; trabalho docente; 
educação pública; ensino fundamental; políticas 
públicas.

1 Mestre em Educação pela Universidade de São Paulo (USP). E-mail: isabelabc@hotmail.com.

ABSTRACT: 

According to recent studies on the performance 
of learning cycles with age promotion in Brazil, 
the present research carried out a case study in 
a school of Sao Paulo municipal public system 
during the 2006 academic year. This research 
aimed to reveal the teacher’s posture through the 
observation of their practices and by the dialogue 
with teachers about their work on learning cycles. 
The field work included participant observation, 
documental analysis and performance of semi-
structured interviews with seven teachers of 
ensino fundamental I (elementary level). It was 
verified that, in spite of refusing official proposal, 
teachers have reconstructed practices as a way 
to adapt old teaching concepts to the new created 
structure. These changes intended to provide 
teacher with tools for dealing with students on 
difficulty which have being included in school 
by the implementation of learning cycles. The 
analysis reveals that the teachers’ working 
conditions do not satisfy important demands 
as teachers’ education, school community 
participation, articulation of collective work and 
the creation of supportive tools for the students 
in the elementary level. 

KEYWORDS: cycles; teachers’ working; public 
education; elementary school; public policies.
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Introdução

Estudos acerca dos processos de implantação 
de políticas de não-retenção no Brasil a partir 
dos anos 50 revelam a importância da adesão 
docente para a efetivação dos objetivos propostos 
em cada rede de ensino (MAINARDES, 1998; 
VASCONCELLOS; 1999). Também se constata 
que muitos projetos não proporcionaram 
os encaminhamentos necessários para sua 
implementação, como o envolvimento dos 
profissionais na elaboração das propostas, amplas 
oportunidades de capacitação docente ao longo 
do processo e melhores condições de trabalho 
para o atendimento de alunos com diferentes 
ritmos de aprendizagem (VASCONCELLOS, 1999; 
FREITAS, 2000). Considerando as críticas tecidas 
sobre a ineficácia de diferentes redes de ensino no 
momento e ao longo dos processos de implantação 
desses regimes, responsabiliza-se, na maioria 
dos casos, o professor pela não efetivação de 
mudanças nas práticas pedagógicas adotadas nas 
escolas (SENA e MEDEIROS, 1984; AMBROSETTI, 
1989; ANDRADE, 1992; GUILHERME, 1998). 
Essas críticas apontam a permanência de práticas 
que seguem uma linha de ensino mais tradicional 
como forma de resistência às propostas de 
ensino não-seriado. Esses estudos afirmam que 
os docentes não foram convencidos da validade 
dessas mudanças, não havendo a aceitação 
necessária para a efetivação dos objetivos das 
propostas na prática. Assim, não se observou, 
segundo os estudos, alterações nas metologias 
usadas pelos professores, fazendo com que as 
mudanças esperadas não se concretizassem 
dentro das escolas.

A implantação dos ciclos de aprendizagem na 
rede pública municipal de São Paulo, a partir de 
1992 no governo de Luiza Erundina (Partido dos 
Trabalhadores, PT), abrangeu o antigo ensino de 
1º grau como um todo. A rede de ensino municipal 
paulistana sofreu algumas mudanças voltadas à 
implantação dos ciclos em todas as suas escolas. 
A regulamentação da proposta de ciclos foi feita por 
meio de um novo regimento comum das escolas 
municipais. De acordo com o regimento, o ensino 
fundamental foi organizado em três ciclos: dois 
ciclos de três anos e o terceiro ciclo de dois anos 
com a possibilidade de retenção do aluno ao final 

de cada ciclo. A partir da gestão de 1997, o ensino 
fundamental é reorganizado, tendo sido implantados 
dois ciclos com quatro anos de duração cada.

Nessa linha, a experiência dos ciclos de 
aprendizagem em São Paulo segue as críticas 
tecidas sobre outras medidas de reorganização 
do ensino fundamental no Brasil. Segundo os 
estudos da área, apesar do propósito de realizar 
um processo democrático de transição na rede, 
professores afirmaram não ter participado desse 
processo e muitos deles desaprovam a forma 
com que ele foi feito, considerando que os ciclos 
foram impostos pela administração da época 
(MAIA; CRUZ; RAMOS, 1995; JACOMINI, 2002). 
Assim, pesquisas recentes afirmam que a questão 
da implementação do ensino em ciclos na rede 
municipal de São Paulo ainda não foi solucionada 
(JACOMINI, 2002; SILVA, 2004, MACHADO, 2005). 

A partir dessa constatação e da avaliação do 
contexto em que a pesquisa na área se encontra, é 
possível tecer alguns questionamentos e reflexões 
acerca da real postura que professores vêm 
assumindo diante dos ciclos de aprendizagem após 
mais de uma década de sua implantação na rede 
pública municipal de São Paulo. As pesquisas feitas, 
partindo dos problemas relacionados ao processo 
de implantação dos ciclos, não evidenciam como de 
fato essa questão é enfrentada atualmente. Também 
não extraem informações importantes do contexto 
no qual a ação docente se insere, restringindo-se 
a estudos históricos e entrevistas isoladas. A partir 
dessa constatação, percebe-se a necessidade de 
entender os impactos dos ciclos na prática, sob a 
perspectica dos próprios docentes. 

Metodologia e procedimentos

A realização da pesquisa qualitativa do tipo 
etnográfico se deu por meio de um estudo de 
caso. A escolha por esse método parte da 
necessidade de extrair da realidade vivenciada 
por professores de ensino fundamental I, a postura 
adotada atualmente em relação aos ciclos de 
aprendizagem na rede pública municipal de São 
Paulo, foco deste estudo.

Foi escolhida uma escola da rede pública 
e contou-se com a participação de sete 
professoras durante o ano letivo de 2006. Nessa 
escola também atuei como professora do 2º ano 
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do ensino fundamental e participei dos horários 
coletivos de trabalho, realizei entrevistas com as 
docentes e a análise de documentos da escola e 
de materiais de professoras e alunos.

Após a realização do trabalho de campo, 
iniciou-se o período de análise de dados e 
confrontamento com a literatura sobre o tema do 
trabalho docente e ciclos. Posteriormente, tornou-
se necessário evidenciar os aspectos da prática 
docente considerados mais relevantes, a fim de 
facilitar o processo de análise. Relacionando os 
temas recorrentes e as implicações dos ciclos no 
contexto analisado, procedeu-se a uma seleção 
para permitir o aprofundamento daqueles que 
afetam de forma mais direta a implementação do 
regime de ciclos e o trabalho docente. 

Planejamento curricular

A partir da análise de estudos sobre ciclos 
e prática docente é possível constatar a 
importância do planejamento curricular para a 
organização do trabalho pedagógico, dando um 
melhor encaminhamento às atividades propostas 
a cada nível de ensino, respeitando-se os ritmos 
e as necessidades individuais de aprendizagem 
(SACRISTÁN e GÓMES, 1998; PERRENOUD, 
2004). Barretto (2007, p. 3) destaca a importância 
do planejamento curricular inserido no projeto 
político-pedagógico como forma de delinear os 
objetivos do ensino em uma estrutura ciclada.

Pelo depoimento das professoras, nota-
se que o conceito de currículo como meio de 
elaboração coletiva do percurso desejável aos 
alunos no decorrer de sua escolaridade ainda não 
foi incorporado por elas. Ao serem questionadas 
sobre a forma de elaboração do currículo, elas se 
reportam à grade curricular para exemplificar como 
trabalham os conteúdos em cada ano do ciclo.

A elaboração do planejamento curricular 
usualmente acontece em reuniões determinadas 
pela SME (Secretaria Municipal de Educação) 
e planejadas dentro de cada escola pelo 
coordenador pedagógico e demais membros da 
equipe técnica. Nessas reuniões, os professores 
costumam ser divididos por ano (série) de acordo 
com a turma que estão lecionando em dado ano 
letivo. Concentra-se, assim, a responsabilidade 
sobre a elaboração do planejamento daquele ano 

sobre o grupo de professores que vão lecionar 
para esses alunos. Não existe uma correlação 
mais direta do que ocorreu no ano anterior, 
sequer uma avaliação do percurso realizado 
pelos alunos até aquele momento. Também não 
se observa o resgate do trabalho desenvolvido 
pelos demais professores, incluindo as falhas, as 
limitações e os avanços alcançados. 

O processo de seleção de atividades, projetos 
e conteúdos para o ano letivo segue a percepção 
individual dos professores do que julgam que seja 
mais importante para os alunos daquela faixa etária. 
Existe um esforço no sentido de buscar temas de 
interesse dos alunos, mas de fato os professores 
não têm claro quais são suas reais necessidades. 
Não é realizada uma avaliação mais próxima da 
comunidade no sentido de encontrar temas que 
são próprios do seu cotidiano ou do que realmente 
necessitem aprender. Um conflito interessante 
é entre a inclusão de temas que parecem fazer 
parte do cotidiano dos alunos e o tratamento de 
conteúdos mais gerais como fatos da história 
do Brasil, algoritmos matemáticos, conceitos de 
ciência, regras gramaticais etc. Para os docentes, 
é difícil estabelecer quais são as prioridades do 
ensino, como dosar os conteúdos universais e os 
temas da vida cotidiana dos alunos, sem perder 
de vista a qualidade da educação.

Ao início do ano cabe a cada professor 
diagnosticar os conhecimentos adquiridos e as 
dificuldades de sua classe, fazendo as devidas 
adaptações para que os alunos acompanhem 
o conteúdo estabelecido ou, se necessário, a 
reformulação desses conteúdos e objetivos. Isso 
é feito por meio de sondagens, de exercícios, 
da observação e do conhecimento que cada 
professor desenvolve sobre sua classe. 

Percebe-se também que a presença de 
alunos com diferentes níveis de aprendizagem 
nas classes regulares gera a reformulação do 
planejamento por parte das professoras. Segundo 
as docentes não há como ignorá-los, ou manter 
um planejamento que a turma “não acompanha”. 

Para as dificuldades mais acentuadas, as 
professoras buscam atividades diferenciadas 
e algum tipo de atendimento especial. No 
entanto, reconhecem que é difícil elaborar um 
planejamento adequado a esses alunos e que 
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esse atendimento é feito em meio às dificuldades 
cotidianas, monstrando-se falho.

Apesar dos problemas encontrados, notam-
se avanços na fala das professoras no sentido 
de adaptarem suas práticas e disporem tempo 
para propor atividades que vão ao encontro da 
necessidade dos alunos em cada ano dos ciclos. 
Percebe-se que uma visão de planejamento 
fechado e que privilegia o tratamento de conteúdos 
foi se adaptando com o surgimento de dificuldades 
não vivenciadas anteoriormente, no regime seriado. 
Um currículo mais eficiente e apropriado aos alunos 
e suas particularidades ainda não é atingido, mas 
o caminho traçado até o momento indica avanços 
importantes para essa transformação.

Trabalho coletivo

A adoção do regime de ciclos prevê uma 
maior flexibilização dos tempos e espaços 
escolares como meio de proporcionar aos alunos 
condições favoráveis para seu desenvolvimento. 
Nesse sentido, o trabalho coletivo mostra-se 
essencial para atingir os objetivos propostos ao 
ensino em ciclos, pois é por meio dele que a 
escola terá condições de promover a articulação 
necessária entre os seus membros, dando sentido 
e propósito à ação educativa.

Um legado ainda presente do regime seriado 
nas escolas regulares é a fragmentação do trabalho 
docente, sendo cada professor responsável pelo 
desenvolvimento de “sua” turma. Assim, a cada 
ano letivo, um novo professor dá continuidade 
ao trabalho, seguindo um planejamento que ele 
espera que os alunos acompanhem, considerando 
o nível de ensino correspondente e fazendo as 
alterações que julgar necessárias. 

A fragmentação tratada no tema anterior 
representa uma barreira para que a comunidade 
escolar como um todo consiga realizar um 
trabalho mais integrado, por meio de uma maior 
comunicação entre seus membros. A divisão 
entre turnos, horários coletivos, e professores de 
cada ciclo é um fator importante na compreensão 
dessa problemática.

Desde a gestão que implantou os ciclos na rede 
municipal de São Paulo foram instituídas novas 
jornadas de trabalho, incluindo-se em algumas 
delas a possibilidade de formação de grupos para 

o trabalho coletivo. O objetivo principal desses 
grupos é a criação de projetos especiais de 
ação, contando com a orientação do coordenador 
pedagógico. O que se nota, no entanto, é que 
a realização desses horários tem sido marcada 
pelo tratamento de temas propostos pela 
coordenadoria de ensino e de ações burocráticas, 
como o preenchimento de relatórios e fichas para 
a pontuação dos professores participantes. 

Muitos encontros não eram orientados, já que 
demais atribuições da coordenadora pedagógica 
impediam que ela estivesse todo o tempo com os 
professores. Nesses momentos, elas utilizavam esse 
espaço para a troca de experiências e de materiais. 
Esses encontros se revelavam ricos como debate e 
formulação coletiva de soluções e alternativas para 
as dificuldades enfrentadas pelas professoras.

Observa-se, também, que naturalmente as 
docentes formam distintos grupos de trabalho 
que têm, muitas vezes, como ponto de ligação a 
afinidade entre seus membros. E esses grupos têm 
servido como importantes alicerces do trabalho 
docente em ciclos, pois são neles que as professoras 
conseguem compartilhar experiências e refletir 
sobre os problemas vivenciados cotidianamente 
no trabalho com os ritmos de aprendizagem dos 
alunos, buscando no grupo a possibilidade de 
formular respostas conjuntas a suas inquietações.

Essa troca de experiências e impressões 
sobre o processo educativo dos alunos leva ao 
crescimento profissional das participantes dos 
grupos, já que contribuem positivamente para 
que se desenvolvam certas habilidades diante 
das barreiras encontradas. O trabalho coletivo 
na escola sempre existiu. O que se busca com 
os ciclos é que integração entre os profissionais 
facilite o direcionamento do percurso escolar 
dos alunos. Apesar de notar avanços nas ações 
coletivas entre os professores, esse trabalho não 
pode depender das afinidades pessoais de cada 
um para a formação de grupos de trabalho. Se 
houvesse um direcionamento das discussões e 
de aprofundamento teórico dos conhecimentos 
construídos, seria possível atingir melhores 
resultados, levando à construção de novas 
perspectivas de ensino em ciclos de acordo com 
as necessidades de cada grupo de alunos e a 
partir das experiências de seus professores.
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Avaliação

Mediante os estudos acerca das perspectivas 
para o ensino em ciclos, nota-se que a avaliação 
ganha um novo sentido quando inserida em uma 
estrutura ciclada. Com o objetivo de incluir os 
alunos considerando seus diferentes ritmos de 
aprendizagem no sistema de ensino, o modelo de 
avaliação mais tradicional perde seu propósito, 
já que não é mais possível usá-lo como meio de 
determinar o avanço ou não dos alunos ao ano 
(série) seguinte.

Atualmente, a fragmentação do trabalho 
docente também atinge a avaliação dos processos 
de ensino. A cada início de ano, novas avaliações 
são realizadas pelos professores para que possam 
conhecer as turmas, seus avanços e necessidades, 
sem dar continuidade às avaliações feitas nos anos 
anteriores. Rompe-se a cada início de ano letivo o 
processo de aprendizagem traçado pelos alunos.

Apesar de um entendimento ainda superficial de 
muitos professores em relação à avaliação inserida 
no regime de ciclos, também se notaram mudanças 
a partir do atual contexto das escolas públicas. 
Não é possível manter as mesmas práticas usadas 
anteriormente, porque a estrutura do sistema 
mudou e não há como ignorar a presença de 
alunos com diferentes ritmos de aprendizagem nas 
salas regulares. Percebeu-se que a visão contruída 
pelas docentes sobre a avaliação dentro de um 
contexto de educação em ciclos vem se alterando. 
Elas reconhecem a importância de avaliar os alunos 
para o redirecionamento das atividades, centrando 
sobre eles o ritmo de tratamento dos conteúdos e a 
forma de abordá-los. 

A avaliação, como indicador de avanços e 
limitações dos alunos, é realizada por meio de 
sondagens e da observação dos alunos em 
atividades em sala. No dia-a-dia as professoras 
realizam avaliação continuada, por meio de 
exercícios passados no caderno, em discussões 
em sala, atividades em grupo etc. Dessa forma, 
muitas vezes, sem que os alunos percebam que 
estão em uma situação de provação, as professoras 
avaliam seu desempenho. No entanto, a realidade 
mostra também que, para as docentes, é difícil 
desvencilhar-se de modelos mais tradicionais 
de avaliação como provas formais dadas em 
determinados períodos do ano letivo. 

Observou-se que o conhecimento cotidiano 
que o professor adquire sobre o aluno tem sido 
considerado um dado importante na atribuição 
de conceitos e principalmente no replanejamento 
das atividades. É necessário, no entanto, ponderar 
as implicações desses julgamentos e de que 
forma o juízo de valor que o professor constrói 
sobre seu aluno pode, de forma negativa, influir 
sobre o investimento que o docente demandará 
em relação as suas necessidades. 

De forma geral, as professoras mostram 
empenho em reverter o quadro de defasagem 
encontrado. A comunidade escolar, com o passar 
dos anos, foi conhecendo melhor o novo regime 
limitando a muitos docentes a possibilidade 
de manter uma avaliação de aprendizagem 
em moldes mais tradicionais, como objetivo de 
estimular os alunos a estudarem, pois esses já 
sabem que vão “passar de ano” inevitavelmente 
em determinados anos do ciclo. 

Percebe-se que o tema da avaliação ainda 
tem muitos pontos a serem superados. Essas 
mudanças dependem claramente de uma melhor 
formação e problematização do tema nos cursos 
de formação e dentro das escolas. Apesar de 
um entendimento ainda limitado sobre possíveis 
inovações no processo de avaliação dos alunos 
e a falta de condições observadas na escola, 
também é possível afirmar que a avaliação tem 
se transformado em um importante instrumento 
para detectar problemas e propor melhorias a 
ação docente.

Indisciplina

Com a adoção do regime de ciclos, alteraram-
se aspectos importantes da cultura escolar, já 
instituídos no regime seriado e que até hoje parecem 
enraigados no interior da escola. A inclusão de 
um maior número de alunos proporcionado pelas 
mudanças no sistema ampliou a diversidade da 
clientela atendida nas escolas, trazendo com ela 
problemas antes não enfrentados. 

Com a reprovação, os professores tinham como 
uma de suas funções principais promover e reter 
os alunos ao final de cada ano letivo, de acordo 
com os resultados das avaliações aplicadas e o 
rendimento apresentado por elas. Com a adoção 
do regime de ciclos e a flexibilização dos tempos 
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escolares, essa lógica centrada na reprovação, 
tanto para o estímulo aos estudos como para 
a inibição da indisciplina, perdeu seu sentido 
sem ter sido realizado um trabalho direcionado 
à comunidade escolar, incluindo os próprios 
professores, que auxiliasse na reflexão desse novo 
contexto e o levantamento dos encaminhamentos 
necessários para enfrentá-lo.

A indisciplina sempre existiu na escola mesmo 
no regime seriado, mas ela vem se configurando 
de uma nova forma no atual sistema. A inclusão de 
alunos de diferentes procedências e a permanência 
deles na escola têm originado o desinteresse pelos 
estudos, já que não vêm sentido num regime que 
desobriga a obtenção de bons conceitos (notas) 
como forma de avançar de um ano a outro. 

As professoras afirmam que a motivação “caiu” 
muito com a adoção dos ciclos e que é necessário 
trazer constantemente atividades novas e dinâmicas 
para a classe, no sentido de atrair a atenção dos 
alunos aos estudos, estimulando a vontade de 
aprender, embora nem sempre consigam. 

Nesse sentido, muitas delas criam projetos 
diferentes de trabalho e buscam, no atendimento 
das dificuldades individuais dos alunos, o 
estímulo para que sintam que são capazes de 
avançar dentro de suas possibilidades. Há um 
conflito claro entre o modelo de aluno que se 
espera ter, com um nível de ensino apropriado 
a sua faixa etária, e a diversidade de alunos que 
frequentam hoje as salas de aula.

Uma fala recorrente entre as docentes é a 
importância e, em contrapartida, a ausência 
de participação das famílias na vida escolar 
do alunos. Isso faz com que, segundo elas, os 
responsáveis não respondam às convocações 
quando chamados, e os alunos sintam que não 
têm limites dentro da escola. 

Observou-se que existem poucos espaços 
de participação dos pais na escola e que esta 
não tem adotado a linguagem e os meios mais 
eficazes de estabelecer um diálogo mais próximo 
com as famílias.

A relação família-escola é de um incontestável 
distanciamento. Busca-se hoje superá-lo através de 
transformação no sistema de ensino e do aumento 
na participação da família para fazer face às tensões e 
insuficiências existentes. No entanto, é preciso ver a 

forma como a escola “entra” no domínio familiar; as 
exigências que se colocam às famílias, as informações 
de que estas dispõem com respeito à escola e quais são 
suas fontes. (GUSMÃO, 1997, p.176).

São muitos os fatores que geram a indisciplina, 
e o que se configurou após a implantação dos 
ciclos é o surgimento de uma nova realidade 
e, com ela, novos problemas. Essas questões 
demandariam a ampliação da discussão em 
torno das relações de poder na escola e os 
objetivos que propõem os ciclos. Conscientes 
do sentido dado ao ensino nesse contexto, pais, 
profissionais e alunos poderiam traçar um melhor 
caminho para o estudo e para a convivência 
mútua no ambiente escolar.

Formação docente

Analisando estudos que descrevem o 
impacto da implantação dos ciclos na rede 
pública municipal de São Paulo, percebe-se 
que os professores tinham no momento de sua 
implantação visões distintas sobre o que vinha a 
ser essa nova modalidade de ensino (JACOMINI, 
2002). Muitos desconheciam como seriam 
os encaminhamentos para a concretização 
desse novo regime. Apesar do material de 
apoio divulgado nas escolas e das palestras 
realizadas durante o processo de implantação, 
as professoras revelaram ter muitas dúvidas 
sobre como concretizar os ciclos na prática. 

As políticas educacionais que propõem mudanças 
diretamente ligadas à prática pedagógica, geralmente 
sofrem um descompasso muito grande no seu processo 
de implementação porque não se trata apenas de 
compreender mas, principalmente, de mudar a prática, e 
isso não ocorre de maneira uniforme. Embora incidindo 
sobre um conjunto de profissionais que possuem 
aspectos comuns em sua atuação, há muita diversidade 
em termos de formação e compromisso; por isso, o 
entendimento e a incorporação se dão de forma muito 
diferenciada [...] (JACOMINI, 2002, p. 215).

Hoje esse parece ser um problema ainda 
não solucionado e que tampouco tem sido o 
foco dos materiais e encontros promovidos 
pela SME atualmente.

Por meio das entrevistas, percebeu-se que a 
formação inicial das professoras não contemplou 
a reflexão de como viria a ser sua atuação 
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no regime de ciclos. Segundo as docentes, o 
tema não foi discutido nos cursos, assim como 
não houve a problematização de como seria o 
trabalho docente inserido nesse contexto. 

Partindo para a formação contínua, nota-se 
que os espaços instituídos dentro das escolas, 
nos períodos de horários coletivos, não vêm 
cumprindo seu papel formador no que tange 
à abordagem e ao estudo do tema. O que se 
notou no ano da pesquisa foi uma grande ênfase 
ao problema da alfabetização dos alunos, em 
especial do 1º e 4º ano. 

Os cursos oferecidos pela prefeitura e que são 
feitos fora do horário de trabalho têm despertado 
o interesse de parte das professoras. Sua 
participação depende basicamente do interesse 
das professoras e a disponibilidade de tempo 
em realizá-las. Esses cursos seriam melhor 
aproveitados pelos docentes se pudessem ser 
realizados nos horários já disponíveis da escola 
e não como evento complementar já que muitos 
professores trabalham em mais de uma escola e 
acumulam outras funções, o que lhe impossibilita 
dedicar mais de seu tempo livre ao trabalho. 

Notou-se uma relação direta entre o 
entendimento mais apurado que algumas 
professoras tinham sobre os ciclos e a participação 
em cursos de formação oferecidos ou não pela 
prefeitura. Mesmo que os temas dos encontros 
não sejam expressamente os ciclos, o tema acaba 
sendo abordado nesses eventos de forma indireta, 
quando se discutem as possibilidades de trabalho 
em um ambiente ciclado. Essa possibilidade de 
incrementar a formação não deveria ser facultativa 
já que existem espaços próprios para que ocorram 
dentro das jornadas dos docentes. 

Há casos observados de professoras que 
são declaradamente contra os ciclos, mas 
mostram mudanças na sua prática advindas 
da necessidade de atender melhor aos alunos 
incluídos hoje nas salas de aula. Seguramente, 
se elas pudessem participar de momentos de 
discussão e formação de forma mais produtiva, 
diferente do que vêm ocorrendo nos atuais 
horários coletivos, poderiam melhorar a sua 
atuação e atendimento dos alunos.

No entanto, também se observou que os horários 
coletivos eram usados como espaço para reflexão 

sobre a prática, sempre que não eram direcionados 
com atividades desconectadas da realidade e dos 
problemas enfretando pelos docentes. Naturalmente 
as professoras usavam esses momentos para troca 
de materiais e experiências. 

O regime de ciclos trouxe com ele diferentes 
questões a serem interpretadas e superadas 
pelos docentes. Sem uma orientação mais 
específica sobre como realizar esse trabalho, os 
docentes se veem diante de uma realidade que 
exige respostas para questões vitais dentro do 
trabalho cotidiano. Tardif (2002, p. 49-50) trata da 
atitude docente em uma realidade que demanda 
a interpretação e a tomada de decisão:

Ela é realizada concretamente numa rede de interações 
com outras pessoas, num contexto onde o elemento 
humano é determinante e dominante e onde estão 
presentes símbolos, valores, sentimentos, atitudes, que 
são passíveis de interpretação e decisão, interpretação e 
decisão que possuem geralmente, um caráter de urgência. 

Seria importante que os horários coletivos 
pudessem conciliar os saberes já construídos 
pelas professoras e as teorias advindas dos 
estudos realizados sobre prática docentes, ciclos 
e demais temas, tornando esse espaco atrativo e 
significativo. Assim, seria possível realizar uma 
formação condizente com o trabalho já feito pelas 
professoras e rico ao proporcionar melhorias 
qualitativas no processo de ensino. 

Prática em sala de aula

Em entrevista com as professoras notou-se que, 
mesmo algumas discordando da implantação dos 
ciclos, muitas mostram mudanças em suas práticas 
como forma de adaptarem seu trabalho à atual 
estrutura criada. Essa transição foi essencialmente 
motivada pela existência de alunos com diferentes 
níveis de aprendizagem nas turmas. Muitas delas 
não reconhecem essas mudanças, afirmando que 
trabalham da mesma forma que o faziam no antigo 
regime. O fato é que as transformações sofridas 
nas práticas foram inevitáveis, já que a lógica do 
ensino atualmente funciona de acordo com outra 
clientela atendida, outra estrutura educacional, 
outras prioridades e outros objetivos.

Durante a entrevista, Helena parece ser 
enfática ao afirmar que não concorda com os 
pressupostos e as práticas preconizadas a partir 
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da implantação dos ciclos na rede. No entanto, 
revela que tem produzido formas de atender aos 
alunos, ainda que seus “métodos” possam gerar 
críticas entre os educadores.

[O trabalho diferenciado] Existe, mas tem que fazer de tal 
forma que o aluno não sinta que está sendo diferente o dele 
e o de outra criança. Por exemplo: vou dar uma conta de 
multiplicação. Passo na lousa e passo umas contas simples 
e outras difíceis. Se ele não conseguir fazer as difíceis, mas 
conseguir fazer as mais fáceis, eu elogio ele porque ele 
tentou. Ele vai corrigir, vai ver o que ele conseguiu fazer e 
daí ele vai tentar. Então falo: “Parabéns, você conseguiu! 
Agora vamos prestar mais atenção nas próximas contas”. 
Mas sem rotular: “Você não sabe nada. Você é diferente 
das outras crianças”. (Helena, professora do 4º ano).

A falta de participação em cursos e eventos 
sobre o ensino no contexto dos ciclos parece 
ter criado em Helena uma barreira ainda difícil 
de ser transposta. Ela não se sente convencida 
de que o regime de ciclos pode ser adequado 
aos seus alunos. No entanto, não se mostra 
confortável diante das dificuldades das crianças 
e isso faz que sua prática sofra mudanças, ainda 
não perceptíveis para ela própria, mas que 
certamente já dão frutos entre seus alunos.

Essas mudanças acontecem numa 
combinação difícil entre as convicções das 
docentes sobre como se deve ensinar e a 
constatação das necessidades surgidas a 
partir de um novo contexto, mostrando que as 
professoras não estão estagnadas diante dos 
problemas surgidos. Jacomini (2002, p. 73) 
afirma que “a prática pedagógica acontece 
num movimento desigual e combinado, ou seja, 
combina novos e velhos elementos num contexto 
que pode ser caracterizado como de ruptura com 
o velho e a construção do novo”.

Um ponto importante a se considerar é a 
criação de atendimentos diferenciados por 
conta dos diferentes níveis de aprendizagem 
dos alunos e suas dificuldades, como forma de 
“recuperar” as defasagens em seu percurso 
escolar. Para tanto, são realizadas atividades 
mais adequadas a esses níveis e que buscam 
tratar das necessidades dos alunos. 

As professoras reconhecem que esse trabalho 
é realizado dependendo da disponibilidade de 
tempo e condições para sua efetivação. O grande 

número de alunos por sala, a carência de auxílio 
da coordenação pedagógica, os problemas 
na formação inicial e contínua, a fragmentação 
do trabalho docente são alguns fatores que 
dificultam esse trabalho.

Outra estratégia usada é o atendimento dos 
alunos por grupos e a realização das atividades 
gerais e específicas como forma de facilitar 
o atendimento e fazer com que os alunos 
possam avançar conjuntamente, mediante o 
compartilhamento de dúvidas e buscas de 
soluções entre alunos e professor.

A realização de sondagens e outras formas 
de avaliação diagnósticas também se mostraram 
práticas cada vez mais importantes e frequentes 
nas salas de aula, possibilitando aos professores 
identificar as dificuldades e os avanços da turma 
e propor intervenções.

As docentes também revelaram que 
buscam recursos para que as aulas se tornem 
mais atrativas, fazendo uso de dinâmicas, 
jogos e outros artifícios que possam despertar 
a motivação dos estudantes e auxiliar no 
tratamento do conteúdo das aulas. Segundo 
elas, o interesse dos alunos é o grande 
indicativo de redirecionamento das atividades. 
Também afirmam que buscam tratar de 
temas cotidianos, tocando, muitas vezes, em 
situações trazidas por eles próprios. O trabalho 
com a autoestima e a abordagem de assuntos 
de interesse dos alunos constituem uma 
preocupação de algumas professoras, já que 
elas notaram o valor dessas experiências para 
despertar a atenção dos estudantes, tornando 
as aulas mais atrativas e significativas.

Da perspectiva da organização escolar e da metodologia 
pedagógica, a escolarização de alunos/as heterogêneos 
estabelece a importância de que os professores/as 
atendam a grupos com uma grande variedade interna, 
na qual essas diferenças individuais são observadas 
em termos de interesses, ritmos de aprendizagem, 
predisposição para aprender, apoio familiar, etc. 
[...] A heterogeneidade estabelece para professores/
as e escolas a necessidade de considerar estratégias 
organizativas e didáticas para abordar: pontos de 
partida diferentes dos alunos/as frente aos conteúdos, 
necessidades e interesses diferentes, peculiares 
intensidades de esforços requeridos para cada aluno/a. 
(GIMENO SACRISTÁN; PEREZ GÓMEZ, 1998, p.187).
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Essas transformações, ainda que pequenas 
diante dos propósitos de um ensino em ciclos, 
mostram que há possibilidades de maiores 
mudanças na rede, revelando um potencial 
transformador entre essas professoras que 
lutam diariamente contra a falta de condições de 
trabalho, recaindo sobre elas, após a introdução 
dos ciclos, a responsabilidade de aprimorar sua 
prática e atender a diversidade de alunos. 

Considerações finais

Mediante o estudo feito acerca da postura de 
professoras do ensino fundamental I em relação 
ao regime de ciclos implantado na rede pública 
municipal de São Paulo, é possível constatar que, 
a despeito de algumas pesquisas realizadas na 
área, são encontradas importantes mudanças na 
prática e reflexão docentes.

Conclui-se que as transformações reveladas 
no interior do cotidiano escolar advêm 
principalmente das mudanças estruturais 
trazidas com os ciclos, fazendo com que a 
lógica da reprovação perdesse sentido para 
professores, alunos e pais. Outro fator importante 
é a inclusão de alunos com diferentes ritmos de 
aprendizagem nas salas regulares e a garantia 
de realização de seu percurso escolar ao que 
corresponde o ensino fundamental. A partir desse 
novo contexto, as professoras viram-se diante da 
necessidade de reconstruir antigas práticas, a 
partir de um processo difícil que combina suas 
próprias convicções e a realidade apresentada 
nas escolas, efetivando ações que buscam 
proporcionar um ensino de melhor qualidade.

Essas mudanças nem sempre estão em 
relação direta com a concordância dessas 
docentes em relação ao regime de ciclos. Diante 

disso, nota-se que o compromisso assumido 
por elas é com a realização do seu trabalho no 
sentido de alcançar a aprendizagem dos alunos.

Entre os problemas observados, constatam-se 
falhas na formação inicial e contínua, fazendo com 
que o tema dos ciclos não ganhe o espaço devido 
nos cursos oferecidos e nas discussões realizadas 
nas escolas. Os momentos de formação promovidos 
pela prefeitura também parecem não considerar 
os problemas enfrentados nessa estrutura como 
tema a ser discutido e aperfeiçoado.

A falta de condições oferecidas nas escolas faz 
com que a fragmentação do trabalho pedagógico 
seja um problema que afeta em muitos aspectos 
a ação docente. Assim, os esforços percebidos 
no sentido de aumentar a qualidade do ensino 
oferecido têm partido muitas vezes da iniciativa 
individual das docentes. Por outro lado, elas 
recorrem a pequenos grupos, em horários não 
direcionados ao trabalho coletivo, para expor 
os problemas enfrentados e buscar soluções 
comuns, a partir de suas próprias experiências.

A pesquisa aponta que existem caminhos 
possíveis para a melhoria do ensino no regime de 
ciclos. Essas melhorias passam basicamente por 
mudanças nas condições de trabalho, incluindo 
o aperfeiçoamento do uso dos espaços coletivos 
da escola para uma formação que considere 
o percurso já feito e que possa subsidiar as 
reflexões acerca do trabalho das docentes no que 
tange ao planejamento curricular, às relações de 
poder, à relação com as famílias, à avaliação e 
às metodologias adotadas na escola. A principal 
contribuição desta investigação parece ser o de 
constatar as mudanças na postura de docentes 
e seus intentos na busca por soluções para a 
efetivação de uma educação de maior qualidade.
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Os impactos da política educacional paulista na 
prática docente e na organização do trabalho 
pedagógico nas escolas estaduais paulistas na 
perspectiva dos professores1

The impacts of the São Paulo educational policies in 
the educational practice and the organization of the 
pedagogical work in São Paulo state schools according 
teacher’s perspective.

Luiz Carlos Novaes2

1 Pesquisa realizada no âmbito das atividades do Grupo de Estudos e Pesquisas em Política Educacional e Cotidiano 
Escolar (GEPPECE). Os dados apresentados ao longo do texto, bem como trechos de depoimentos de professores, 
foram coletados por Camila Cristina Leite, estudante do Curso de Pedagogia da UNIFESP e bolsista IC-PIBIC/CNPq.
2 Doutor em Educação (PUC/SP). Professor Adjunto da Universidade Federal de São Paulo. E-mail: luiz.
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RESUMO: 

O artigo apresenta a percepção dos professores da rede estadual paulista acerca das ações 
propostas pela Secretaria de Estado da Educação de São Paulo (SEE/SP) ao longo dos últimos catorze 
anos, bem como a maneira como tais ações interferem na organização do trabalho pedagógico, da 
escola e da prática docente. O texto faz uma breve introdução às principais diretrizes educacionais 
adotadas no período, bem como a maneira como se encontra organizado o magistério paulista para, em 
seguida, apontar quais iniciativas da SEE/SP foram mais significativas aos docentes, considerando as 
mais citadas durante a realização das entrevistas. Os resultados alcançados apontam para uma relação 
de extrema desconfiança dos docentes com a política educacional da SEE/SP, concebendo as ações 
adotadas pela secretaria, muitas vezes, como mecanismos de controle do trabalho do professor e de 
gradativa perda de autonomia. As principais medidas lembradas pelos professores em relação à política 
educacional paulista sugerem que os docentes percebem predominantemente aquelas mais próximas 
de sua rotina e do trabalho diário, faltando uma percepção ampliada das políticas educacionais, o que 
reduz significativamente a análise e compreensão dos problemas que afetam o cotidiano escolar e o 
próprio trabalho.

PALAVRAS-CHAVE: Política educacional; trabalho docente; escola pública; cotidiano escolar.
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ABSTRACT: 

The article presents the perception of the teachers of the state schools of São Paulo about the proposed 
actions by the State Secretary of the Education of São Paulo (SEE/SP) to the long one of the last fourteen 
years, as well like the way as such actions intervene in the organization of the pedagogical work, of the 
school and in the educational practical one. The text makes one brief introduction to the more important 
educational directives adopted in the period, as well the way as is organized the teaching of São Paulo for, 
right away, to point which initiatives of the SEE/SP had been more significant to the teachers, considering 
the more cited during the achievement of the interviews. The reached results point a relation of extreme 
distrust of the professors as to educational politics of the SEE/SP, conceiving the actions adopted by the 
State Secretary of the Education , many times, as control mechanisms of the work of the professor and of 
gradual loss of autonomy. The main actions that were aimed by the teachers about educational politics 
of the São Paulo suggests that the teachers perceive predominantly what it is part of its routine and daily 
work, lacking an extended perception of the educational politics, what reduces significantly the analysis 
and comprehension of the problems that affect the school routine and of the own work. 

KEYWORDS: Educational policy; Teaching work; Public school. 

A política educacional paulista a partir dos anos 90

Nos últimos catorze anos a rede estadual de 
ensino paulista tem sofrido os impactos da política 
educacional adotada desde a segunda metade 
da década de 1990, com a ascensão do Partido 
da Social Democracia Brasileira (PSDB) ao poder. 
Já no início da primeira gestão de Mário Covas 
(1995-1998), foram estabelecidas as diretrizes 
da política educacional que visavam “a revolução 
na produtividade dos recursos públicos que, em 
última instância, deverá culminar na melhoria da 
qualidade do ensino” (SÃO PAULO, 1995a). Com 
alcance bem maior que o anunciado, tais diretrizes 
foram explicitadas em um comunicado da SEE/SP, 
publicado no diário oficial do Estado, um “roteiro” 
para as profundas mudanças pelas quais passaria 
a rede de ensino naquela e nas próximas gestões 
do PSDB. Dividido em duas partes, o comunicado 
trazia, na primeira, de caráter introdutório, 
uma discussão superficial sobre os problemas 
enfrentados pela rede de ensino e, na segunda, 
as três diretrizes para a educação paulista: 
reforma e racionalização da rede administrativa, 
descentralização e desconcentração administrativa 
e, por fim, novos padrões de gestão. No conjunto 
das medidas tomadas no campo educacional, 
para atender às diretrizes descritas, outras também 
foram adotadas, na perspectiva de adequação às 
determinações gerais da Lei Federal n.º 9394/96, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional.

Em relação à racionalização da rede 

administrativa, o comunicado afirmava que 
a Secretaria de Estado da Educação de São 
Paulo (SEE/SP) encontrava-se dividida em 
comportamentos estanques, com áreas de 
atuação superpostas, sem uma política clara e 
capaz de unificar as suas diferentes instâncias e 
dimensões, além de distanciada dos problemas 
da escola. Propunha-se, então, “construir na 
Secretaria uma máquina administrativa leve, ágil, 
flexível, eficiente e moderna, capaz de ser um 
instrumento eficaz na implantação de uma nova 
política educacional” (SÃO PAULO, 1995a) e, 
para tanto, dois objetivos seriam perseguidos: a 
instituição de um sistema eficaz de informatização 
dos dados educacionais e a desconcentração e 
descentralização de recursos e competências. 

Em relação à descentralização e 

desconcentração administrativa, segunda diretriz 
da política educacional, o comunicado já trazia 
o alerta que, com tal diretriz, não se pretendia 
“reduzir as funções articuladoras do Estado, nem 
privatizar o serviço ofertado”, mas, prossegue o 
comunicado, buscar a “democratização do Estado 
e da política, mediante a multiplicação dos centros 
de poder nas instâncias locais e a procura de 
aumento da eficiência das políticas públicas pelo 
controle direto dos usuários” e, para tanto, conclui 
o comunicado, “esse processo deverá ser atacado 
em duas frentes: na reorganização da estrutura 
atual da Secretaria de Educação e na busca de 
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novas parcerias para prestação dos serviços 
educacionais” (SÃO PAULO, 1995a). Dessa forma, 
previa-se, naquele momento, entre outras medidas, 
a extinção de órgãos centralizados, a eliminação 
de multiplicidade de escalões intermediários 
de acesso às escolas, a superposição de 
competências entre os órgãos centrais, bem como 
a busca de “novas parcerias com outras instâncias 
da sociedade, empresários, professores, pais, 
sindicatos, universidades etc., entre as quais 
os municípios se constituirão em parceiros 
privilegiados” (SÃO PAULO, 1995a), justificada 
pela incipiente participação dos municípios na 
oferta do ensino fundamental. Cabe, por fim, 
destacar a confusão que o documento faz com os 
conceitos de descentralização e desconcentração, 

bem captada por Martins (2003):
A utilização do conceito de descentralização como 
sinônimo de desconcentração também fica evidente 
[...] A desconcentração de medidas administrativas não 
significa descentralização, pois não foram desconstruídas 
as estruturas consolidadas no desenho institucional da 
Secretaria de Estado da Educação. Descentralizar significa 
transferir competências de decisão, cujo processo 
transformaria as estruturas e a dinâmica de exercício do 
poder. A implementação das recentes diretrizes oficiais da 
educação paulista, ao que tudo indica, não compartilhou 
o poder, mas, sim, transferiu responsabilidades 
administrativas. (MARTINS, 2003, p.543)

As ideias de descentralização e 
desconcentração, equivocadas como nos 
apresenta Martins (2003), estavam profundamente 
vinculadas à proposta de consolidação de novos 

padrões de gestão, terceira diretriz explicitada 
pelo documento, que se daria mediante a 

(...) abertura institucional de parcerias com outros 
setores, dentro e fora do Estado; a flexibilidade para 
adotar soluções alternativas e diferenciadas para 
ampliar as oportunidades de escolarização e melhorar a 
qualidade de aprendizagem; a capacidade de coordenar 
a iniciativa e a atuação de diversos parceiros em torno de 
prioridades estabelecidas determina uma disposição do 
atual governo de promover uma mudança significativa 
nos padrões de gestão, a serem aperfeiçoados através 
de alguns pontos complementares e essenciais. São 
eles: racionalização do fluxo escolar; instituição de 
mecanismos de avaliação dos resultados; aumento da 
autonomia administrativa, financeira e pedagógica das 
escolas. (SÃO PAULO, 1995a, p. 13) 

Dos chamados “pontos complementares”, os 
dois primeiros seriam sentidos profundamente 
pelos professores: a racionalização do fluxo 
escolar e a instituição de mecanismos de avaliação 
dos resultados. Em relação ao fluxo escolar, 
o comunicado retomou a discussão acerca 
da “pedagogia da repetência”, destacando a 
necessidade de reverter o quadro de evasão e 
repetência nas escolas; a ênfase, contudo, para tal 
processo de racionalização, estava profundamente 
atrelada à necessidade de conter recursos e evitar 
desperdícios. De acordo com o documento, a SEE/
SP considera “a perda, por repetência e evasão, de 
30% de todos os alunos que cada ano frequentam 
a escola estadual de primeiro e segundo graus, 
inexplicável do ponto de vista pedagógico, 
inaceitável do ponto de vista social e improdutivo do 
ponto de vista econômico (SÃO PAULO, 1995a).” Em 
relação à instituição de mecanismos de avaliação 
dos resultados o comunicado já sinalizava como 
tal processo se daria ao afirmar que a avaliação é 
“condição sine qua non para que o Estado possa 
cumprir seu papel equalizador, na medida em que 
ela lhe fornece dados para atuar na superação 
das desigualdades existentes entre as escolas 
paulistas”, além disso, prossegue o documento, os 
resultados do desempenho das escolas “deverão 
ser amplamente divulgados, de forma que tanto a 
equipe escolar como a comunidade usuária seja 
capaz de identificar a posição da sua escola no 
conjunto das escolas de sua Delegacia, de seu 
bairro e de seu município” (SÃO PAULO, 1995a). 
De acordo com o comunicado, a instituição de 
processos de avaliação possibilitaria o acesso 
das famílias às informações, de modo que elas 
pudessem “fiscalizar, participar e cobrar a qualidade 
do serviço que lhe deve ser prestado”. 

A consolidação de um novo padrão de gestão 
também propunha uma profunda alteração na 
organização do trabalho docente, defendendo 
uma correlação entre o aumento salarial e a 
melhoria de desempenho, exigindo, assim, o 
estabelecimento de mecanismos de avaliação 
e promoção pelo trabalho efetivamente 
realizado pelo funcionário e, de igual modo, a 
necessidade de se promover a uniformização 
da jornada de trabalho docente, por meio da 
reorganização da rede escolar. Concluindo a 
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defesa da instituição de um novo padrão de 
gestão, o documento afirmava: 

Nesta administração, o profissional da educação será 
respeitado, reconhecido e estimulado pois, estando 
na ponta da sala de aula, torna-se o responsável pelo 
sucesso ou fracasso de qualquer política educacional de 
melhoria da qualidade do ensino. Com um profissional 
desencantado, desacreditado e desconfiado não há 
possibilidade alguma de se fazer uma revolução no 
campo da Educação, capaz de virar a educação paulista 
pelo avesso e dar a São Paulo um sistema de ensino à 
altura dos padrões de desenvolvimento do estado mais 
rico da Federação. (SÃO PAULO, 1995a, p. 16).

A segunda gestão de Mário Covas (1999-
2002), concluída pelo vice-governador Geraldo 
Alckmin, continuou trabalhando na consolidação 
das diretrizes anteriormente estabelecidas, 
acirrando ainda mais o processo de avaliação 
interna, por meio do Sistema de Avaliação de 
Rendimento Escolar do Estado de São Paulo 
(SARESP), gerando classificação das escolas 
de acordo com os resultados alcançados pelos 
alunos. A segunda gestão de Mário Covas deu 
continuidade à política educacional por meio 
da implantação das diretrizes anteriormente 
estabelecidas, principalmente as relacionadas 
à informatização da rede e incremento dos 
processos de avaliação externa, embora tal 
consideração seja provisória e careça de uma 
análise mais apurada. A terceira gestão do PSDB 
em São Paulo (2003-2006), ainda com Geraldo 
Alckmin, sofreu uma reorientação na condução 
da política educacional, marcando a saída 
da secretária de educação, Tereza Roserley 
Neubauer da Silva, até então responsável pela 
implantação das diretrizes educacionais em 
curso desde a primeira gestão, para a entrada de 
Gabriel Chalita. Com o novo secretário, a política 
educacional no Estado de São Paulo pautou-se, 
conforme afirma a SEE/SP, na concepção de um 
governo solidário, empreendedor e educador.3 

Como governo educador, a SEE/SP afirmou 
a necessidade de aprimorar e ampliar o uso 
de indicadores objetivos como forma de avaliar 

resultados e realimentar estratégias de ação. Como 
governo solidário, a SEE/SP assumiu o compromisso 
de garantir a todos os segmentos amplo acesso à 
escola e, para tanto, apresentou como estratégia, 
para eliminar a repetência e a evasão, a manutenção 
do regime de progressão continuada e outras 
medidas de correção de fluxo. Por fim, o último 
princípio, o de governo empreendedor, estava 
vinculado, segundo a SEE/SP, ao ensino médio, em 
virtude da dificuldade enfrentada pelo aluno deste 
nível para ingressar no mercado de trabalho; assim, 
esse princípio consubstanciar-se-ia na adoção de 
artefatos tecnológicos para melhorar e dinamizar 
as ações pedagógicas, tendo em vista o ingresso 
do jovem no mercado de trabalho. Diferentemente 
do período anterior, as diretrizes apontadas nessa 
fase são genéricas, reafirmam os propósitos de 
descentralização e autonomia, a parceria estado-
município, ao mesmo tempo em que define a SEE/
SP como uma “organização de aprendizagem 
capaz de alterar rumos, ressignificar suas práticas 
e concepções para atender às necessidades 
da população e, indo além, influenciar de modo 
decisivo as práticas sociais” (SÃO PAULO, s/d). Em 
relação ao trabalho docente propriamente dito o 
documento não detalha os impactos das diretrizes 
sobre o trabalho pedagógico, a não ser a adoção 
de mecanismos de formação à distância no âmbito 
do programa rede do saber. 

A política educacional defendida nesse período 
pelo governo estadual paulista adotou como 
princípios norteadores as idéias de descentralização 
e autonomia, com vistas à construção do projeto 
pedagógico da escola, a partir da tríade governo 
solidário-educador-empreendedor. A construção 
da proposta pedagógica e organização da escola 
também foram justificativas para o desenvolvimento 
de um grande número de ações e projetos, de 
curta, média e longa duração, que chegam às 
escolas das mais variadas formas. No ano de 2005 
foram propostas mais de cem ações diversificadas 
às escolas, de ensino fundamental e médio, por 
diferentes órgãos ligados à SEE/SP. As ações de 
curta e média duração, na maioria das vezes, foram 

3 Para maiores detalhes consultar SÃO PAULO (Estado). Política Educacional do Estado de São Paulo. CENP/
SEE-SP, s/d.
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desenvolvidas mediante a exigência de sínteses e 
relatórios, entregues nas Diretorias de Ensino. As de 
longa duração, geralmente associadas a projetos 
que demandam maior investimento financeiro e 
mobilização de professores, apresentaram um 
aparato de controle mais eficiente, como, por 
exemplo, maior destinação de verbas e recursos 
materiais às escolas envolvidas, além da promessa 
de concessão de uma premiação financeira, que 
em São Paulo convencionou-se a chamar de bônus, 
aos docentes e gestores das escolas envolvidas em 
tais ações. Cabe ressaltar que a vinculação entre 
o cumprimento de tais ações e a concessão do 
bônus nunca foi, de fato, efetivada, tendo em vista 
os critérios difusos e pouco objetivos utilizados, 
nesse momento, para a concessão desses bônus.

Diante disso, a escola acabou se convertendo 
em depositária e executora de ações que, na 
maioria das vezes, lhes eram estranhas, o que 
exerceu um grande impacto sobre a ação docente, 
bem como na organização da escola. A situação 
de cumpridora de ações e normas uniformes 
não coadunava aos propalados princípios de 
autonomia e gestão democrática, tampouco à 
construção de projetos pedagógicos capazes de 
conferir identidade própria às escolas, já que o 
forte caráter regulador e centralizador de algumas 
ações impostas às instituições escolares afetava 
a sala de aula e a qualidade do trabalho docente 
nela realizado. 

A concepção de Estado avaliador ou educador, 
como apresentada pela SEE/SP, remete-nos à ideia 
de cultura de desempenho, como nos apresenta 
Ball (2005). Nesta cultura do desempenho, destaca 
o autor, o gerencialismo passa a ser o modelo de 
gestão utilizado pelo setor público, principalmente 
nas escolas. Com vistas a atender às exigências 
do setor produtivo, cria-se nas unidades escolares 
uma cultura empresarial competitiva de tal forma 
que o trabalhador – incluindo aí os professores, 
diretores e demais funcionários – passa a sentir-se 
responsável (e ser responsabilizado) pessoalmente 
pelo sucesso ou fracasso escolar dos alunos. 
Situação análoga pode ser verificada em diferentes 
órgãos intermediários, no caso de São Paulo, 
as diretorias de ensino, com os supervisores de 
ensino e dirigentes regionais de ensino, de quem 
são cobrados diretamente a consolidação de 

uma dada política educacional. Neste processo, 
avaliações, análises e formas de pagamento 
relacionadas com o desempenho ampliam o que 
pode ser controlado na esfera administrativa. Para 
que tal processo possa ocorrer com a aceitação 
dos professores e demais envolvidos no trabalho 
pedagógico, várias metáforas são utilizadas, 
apelando para reducionismos e emocionalismos 
instrumentais, como a adoção de “pedagogias” 
esvaziadas de quaisquer conotações políticas, 
constituindo-se, muitas vezes, plataformas de 
ações institucionais; exemplo disso, a “pedagogia 
do amor” e a “pedagogia do afeto”, na rede 
estadual paulista, defendidas pelo secretário em 
exercício naquele momento. Acerca do processo 
de avaliação do desempenho na educação básica, 
lembra Martins (2003):

A avaliação externa realizada sobre o desempenho 
das escolas – a despeito de sua legitimidade como 
prerrogativa política de aferição dos usos feitos dos 
recursos públicos – parece não captar essa complexidade 
e tampouco suas características qualitativas, isto é, sua 
cultura, seus valores, a interação e os conflitos entre os 
pares e entre estes e a comunidade. Mesmo que seja 
mantida, essa prerrogativa deve ser reorientada e utilizada 
conjuntamente com outros procedimentos institucionais 
complementares, que permitam a instauração de 
mecanismos democráticos de desenvolvimento da 
autonomia escolar, pois criaria imensas possibilidades 
internas de reflexão sobre a prática profissional dos 
atores envolvidos. (MARTINS, 2003, p.544)

Com a saída de Geraldo Alckmin para concorrer 
à presidência da República, assume o governo do 
estado Cláudio Lembro e, com ele, Maria Lucia 
Vasconcelos substitui Gabriel Chalita no comando da 
secretaria de educação de São Paulo por um breve 
período de tempo (abril de 2006 a julho de 2007). 
A quarta gestão do PSDB (2007 a 2010), em curso 
com José Serra, marca uma nova substituição do 
comando da SEE/SP, agora com a socióloga Maria 
Helena Guimarães de Castro, secretária executiva 
do MEC em 2002 e presidente do Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais do MEC entre 
1995 e 2002, ambos os cargos ocupados por ela 
durante a gestão do presidente Fernando Henrique 
Cardoso (1995-2002). Embora as ações em curso 
no âmbito da SEE/SP não permitam análises 
acerca de resultados alcançados, iniciativas sobre 
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o trabalho docente e organização do trabalho 
pedagógico têm gerado críticas dos professores 
e de organizações representativas da categoria, 
apontando um provável controle das atividades 
docentes e do currículo.

Essa breve e sumaríssima retrospectiva das 
administrações adotadas na rede estadual paulista 
de ensino, a partir de meados dos anos 90, não 
deve ser considerada uma análise minuciosa 
acerca das políticas educacionais adotadas para 
a escola pública paulista, pois tal intenção exigiria, 
obviamente, uma pesquisa voltada exclusivamente 
para este fim, com recortes temporais bem 
definidos e considerando o contexto mais amplo da 
política educacional em curso no país. A intenção 
desta retrospectiva é apontar algumas razões pelas 
quais os professores da rede pública paulista se 
mostram tão reticentes em relação às ações da 
Secretaria de Educação, já que, historicamente, a 
Secretaria de Educação de São Paulo tem ignorado 
a centralidade dos professores na proposição e 
implantação de políticas educacionais. 

Não foram raras as vezes em que medidas 
como mudanças na jornada docente, alterações 
de matrizes curriculares, proposição de 
projetos, mudanças na legislação e na política 
salarial, entre outras, tomaram os professores 
de assalto, surpreendendo-os, sem que fossem 
previamente anunciadas e colocadas em 
discussão; talvez, por isso, as desconfianças 
dos professores em relação à Secretaria de 
Educação, constatadas nos depoimentos aqui 
transcritos e que veremos a seguir.

Metodologia e sujeitos da pesquisa

O município de Guarulhos, no Estado de 
São Paulo, foi escolhido para a pesquisa por 
ser o segundo município no Estado, depois da 
capital paulista, com o maior número de alunos 
matriculados na rede pública estadual, chegando 
a aproximadamente 240 mil alunos, segundo 
dados da SEE/SP. Trata-se de um município com 

um grande número de professores em exercício 
na rede pública e com um variado estatuto de 
contratação, como veremos mais adiante.

Foram ouvidos 40 professores em exercício 
nas escolas estaduais desde o ano de 1995, 
entre professores efetivos e ocupantes de função 
atividade (denominados doravante por OFAs). 
Os efetivos são os professores que, mediante 
concurso público, ocupam cargos e, os OFAs, 
que ocupam funções, são os professores 
admitidos em caráter temporário para ministrarem 
aulas cujo número reduzido, especificidade ou 
transitoriedade não justifiquem o provimento 
de cargo; assim, os chamados OFAs assumem 
aulas de professores afastados a qualquer título 
ou decorrentes de cargos vagos ou que ainda 
não tenham sido criados. É preciso destacar que 
43% dos 230 mil professores da rede estadual 
paulista são OFAs, ou seja, admitidos em caráter 
temporário e, muitos deles se aposentam nessa 
situação, o que revela o caráter nada temporário 
dessa contratação. Temos assim, grosso modo, 
dois grandes grupos de professores na rede 
estadual paulista: os efetivos e os não-efetivos. 

Além dessa divisão, na rede estadual paulista, 
e a exemplo de outras redes de ensino no país, a 
principal estratégia para garantir o cumprimento 
de dias e horas letivos estabelecidos em lei foi a 
contratação de professores em caráter eventual, 
sem qualquer vínculo empregatício. Tais professores, 
licenciados ou não (pois se admite a contratação de 
alunos da licenciatura), são contratados para suprir 
as ausências dos professores com aulas atribuídas, 
tendo seu salário calculado somente a partir das 
aulas efetivamente ministradas, criando, assim, uma 
subcategoria de professores dentro das unidades 
escolares, os chamados professores eventuais.4 
Em virtude das especificidades que envolvem a 
contratação e atuação do professor eventual, tais 
docentes não serão considerados neste artigo, já 
que se encontra em andamento uma reflexão mais 
minuciosa acerca desses profissionais. Definidos os 

4 A natureza do trabalho realizado por esse tipo de docente, com um tipo de contratação singular, 
encontra-se discutida no texto “Posso eventuar? O trabalho docente entre a provisoriedade e a 
profissionalidade na rede estadual paulista” publicado nos Anais do XIV ENDIPE – Encontro Nacional 
de Didática Prática de Ensino: trajetórias e processos de ensinar e aprender: lugares, memórias e 
culturas. Porto Alegre (RS), de 27 a 30 de abril de 2008.
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dois grupos de docentes a serem entrevistados os 
estimulamos a falarem acerca de suas condições de 
trabalho e como percebiam os impactos da política 
educacional sobre o seu trabalho e organização do 
trabalho pedagógico.

A política educacional paulista e o trabalho 
docente no olhar dos professores

Desde a segunda metade dos anos 90 os 
profissionais da educação da rede estadual paulista 
têm sofrido os impactos da política educacional 
empreendida pela SEE/SP no que diz respeito às 
precárias condições de trabalho e organização 
da escola, traduzidas na elevada razão professor/
aluno, na ausência de um projeto consistente de 
formação em serviço, na manutenção de processos 
de itinerância e rotatividade dos professores, 
ocasionado por um processo anacrônico de 
atribuição de aulas, no elevado absenteísmo 
docente, além da responsabilização individual dos 
professores pelo fracasso escolar dos alunos. O que 
ocorre em São Paulo não é muito diferente do que 
ocorre em outras redes públicas do país, já que a 
política educacional iniciada nos anos 90, e agravada 
ao longo da década, marca o fortalecimento de um 
discurso que valoriza qualidade como sinônimo 
de produtividade, que subordina autonomia aos 
conceitos de eficiência e eficácia, que utiliza os 
conceitos de descentralização e desconcentração 
como pretextos para a responsabilização individual 
dos envolvidos no trabalho escolar, que transfere 
tarefas e responsabilidades do poder público à 
sociedade civil, na tentativa de construir consensos 
em tornos da idéia de equidade social, traduzida 
equivocadamente e propositadamente como justiça 
social e igualdade. 

É abundante a literatura educacional acerca 
da política educacional empreendida no Brasil 
a partir dos anos 90 e não é nossa intenção 
aprofundarmos, nesse momento, tal reflexão. 
Ao ouvirmos os professores da rede estadual 
paulista nossa intenção é verificarmos como 
percebem os impactos da política educacional 
em curso no Estado em relação à organização da 
escola e do próprio trabalho e como conseguem 
relacioná-los à política educacional no país de 
maneira mais ampla. Assim, ouvimos dois grupos 
distintos de professores, segundo estatuto de 

contratação: o primeiro, formado por professores 
efetivos, nomeados para o cargo de professor 
mediante aprovação em concurso público de 
provas e títulos, o segundo, designado OFAS, 
professores contratados em caráter temporário, 
para suprir a ausência de professores efetivos ou 
em situações de afastamento de outros docentes 
(licenças médicas, designações, afastamentos 
não remunerados etc.).

Os professores, efetivos e OFAs, falaram da 
escola e do próprio trabalho de maneira bem 
parecida, exceto naquilo que é exclusivo do seu 
estatuto de contratação, como, por exemplo, 
a reclamação dos OFAs acerca da intensa 
rotatividade de escolas e da insegurança diante 
da não garantia de trabalho. Incentivados a 
falarem acerca da atuação da SEE/SP, professores 
efetivos e OFAs se manifestaram a respeito de 
como se sentem diante das ações da SEE/SP. 

Para mim a secretaria não liga a mínima para os professores. 
O que eles querem é dar conta de números, falar que todo 
mundo está na escola, que não tem criança na rua, que está 
todo mundo atendido. Sou efetiva desde 1988, já passei por 
muitas administrações e posso lhe garantir que não muda 
muita coisa. A gente é bombardeada de coisas: ciclos, 
séries, progressão continuada, classes de correção de 
fluxo, reforço, classificação, reclassificação, recuperação 
contínua, paralela, nas férias... Uma loucura. Um dia você 
tem que usar a proposta da CENP, depois já são os PCNs, 
depois volta outra proposta da CENP, que dizem que é 
nova, mas é um modelo mal acabado da última, depois um 
jornalzinho... Quem aguenta isso? (Professora A)

Sabe qual é o problema? É que esse povo que fica lá na 
secretaria não sabe quase nada de escola, quer dizer, acho 
que não conhecem a escola que administram, ou, então, 
estão com outra escola, outro aluno na cabeça. As coisas 
chegam prontas nas escolas pra gente cumprir e, pra dar 
um ar de democracia, eles fazem umas consultas que não 
dão em nada. Eu nunca, mas nunca mesmo, vi a SEE/
SP tomar uma atitude em relação à currículo, trabalho do 
professor ou organização da escola que agradasse a quem 
trabalha de fato na escola. As coisas chegam prontas e 
pronto! Cumpra-se! Que gestão democrática é essa que a 
gente só cumpre, não decide nada? Chamam a gente pra 
falar de matriz curricular, por exemplo, mas os modelos 
estão todos prontos, a gente só escolhe esse ou aquele. E o 
calendário escolar? Uma vergonha! A gente tem autonomia 
pra fazer, mas os dias de planejamento, recesso, início e 
fim do período letivo já vêm determinados. Tirou esses 
dias, sábados e domingos, pronto, está feito o calendário. 
Cadê a autonomia? (Professor B)
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Em primeiro lugar cabe ressaltar que não foi 
solicitado aos professores que enumerassem 
problemas ou queixas em relação à atuação da 
SEE/SP. Foi solicitado que apontassem projetos ou 
propostas, tanto no âmbito estadual como federal, 
das quais se lembravam, colocadas em prática 
a partir de 1995, bem como os impactos de tais 
propostas e projetos na organização da escola 
e do trabalho docente. A essa solicitação, os 
professores apontaram o que segue na tabela 1: 
Tabela 1 – Ações, projetos e programadas da SEE-SP/MEC 

mais apontados pelos professores

Ações/Projetos/Propostas N.º de vezes em que 
foram citadas

Ciclos e progressão continuada
SARESP
Bônus

Deliberação CEE 11/96
Reorganização da rede

Jornalzinho
Propostas curriculares

Alteração das matrizes curriculares
PCN

Criação da função de PCP
Plano de carreira

LDB
Sala Ambiente

Telessalas
Escola da Família

Escola de Tempo Integral
Turmas de reforço

40
40
37
35
34
34
29
29
21
18
15
14
14
12
11
09
09

FONTE: Pesquisa de campo, 2007.
Nota: não foram relacionadas ações/projetos/propostas com 
apenas uma citação.

A tabela acima indica quais as principais 
intervenções destacadas pelos professores como 
as mais significativas nos últimos catorze anos e 
que influenciaram a maneira de falar da escola, dos 
alunos e do próprio trabalho. Do que foi apontado 
pelos professores, podemos notar que apenas 
duas ações no âmbito federal foram destacadas: a 
elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN); as demais ações estão restritas 
à esfera estadual e diretamente relacionadas ao 
cotidiano da escola e à rotina de trabalho. Outra 
questão a destacar é o fato que todas as ações 
apontadas no âmbito estadual foram colocadas em 
práticas nas três gestões anteriores, no período de 
1995 a 2006, e apenas as denominadas “jornalzinho” 
e “propostas curriculares” foram implantadas na 
gestão em curso, a partir de 2007, o que é normal 

diante da periodização previamente estabelecida; 
alguns professores, por exemplo, se referiram ao 
projeto escola-padrão que, embora significativo, 
foi aqui desconsiderado por não se enquadrar no 
período estabelecido.

Os limites de um texto como este nos impede de 
discutir com profundidade as questões levantadas 
pelo professores, mas nos permite, ainda que 
brevemente, tecer algumas considerações acerca 
do que os professores apontaram em relação à 
política educacional paulista, sem perder de vista 
que nosso foco não é discutir o que dizem os 
professores, mas identificar o nível de percepção 
que apresentam acerca da política educacional 
paulista. Cada item apontado pelos professores 
mereceria uma reflexão apurada que, obviamente, 
foge ao escopo deste texto; contudo, nos deteremos, 
ainda que não seja com a profundidade desejada, 
nas questões que foram apontadas por mais da 
metade dos entrevistados, o que não significa que 
as demais sejam menores ou sem importância, já 
que serão retomadas em análises posteriores.

Em relação aos regimes de ciclos e progressão 
continuada não nos cabe fazer uma revisão sobre 
o assunto, pois existe uma abundante produção no 
campo educacional acerca desta temática, com 
revisões e análises bastante rigorosas. Contudo, 
não podemos nos furtar de apontar que apesar do 
regime de ciclos e progressão continuada ter sido 
implantado na rede estadual paulista há mais de uma 
década, os professores entrevistados revelaram 
uma grande desconfiança com a eficiência de tal 
política curricular, atribuindo a ela grande parte 
da responsabilidade pelo que denominam como 
“fracasso da escola pública paulista”:

A progressão continuada é, para mim, a responsável pelo 
estado que as coisas se encontram hoje. Alunos vão para 
a escola sabendo, de antemão, que não serão reprovados. 
O professor é bombardeado com aquela história de que é 
preciso convencer o aluno sobre a importância do estudo, 
que cada um aprende num ritmo diferente, que a reprovação 
mexe com a auto-estima, que a reprovação custa caro para 
os cofres públicos. Tá bom. Mas quem se preocupa com 
a auto-estima do professor, com a sua desvalorização, 
com a sua perda de autoridade? Ninguém. Depois que a 
promoção automática foi implantada nosso trabalho fiou 
mais difícil, nossos alunos mais indisciplinados, nossas 
escolas mais depredadas. Tenho mais de vinte anos de 
magistério na educação básica, não comecei ontem. 
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Pra mim, esse negócio de ciclo, progressão continuada, 
promoção automática é tudo a mesma coisa. É o governo 
querendo que os alunos passem pela escola, assim, fica 
bonito nas estatísticas. (Professor C)

A opinião da professora C é compartilhada 
pela ampla maioria dos entrevistados, e a 
progressão continuada é tratada, e muitas vezes 
pejorativamente, como sinônimo de promoção 
automática, o que não significa que os professores 
estejam se referindo, por exemplo, às reflexões 
empreendidas por Almeida Júnior (1957), Pereira 
(1958) ou Dante Moreira Leite (1959), quando 
no fim da década de 1950 já tratavam de formas 
alternativas de utilização e organização do tempo 
escolar. O fato é que os professores concebem 
tanto a progressão continuada como os ciclos 
como uma violação de sua autonomia e como a 
desvalorização de seu trabalho, ainda que admitam 
como corretas as justificativas utilizadas pela SEE-
SP para a implantação da progressão continuada, 
como o respeito pelo tempo diferenciado 
de aprendizagem, o gasto ocasionado com 
reprovações sucessivas ou, ainda, a autoestima do 
aluno. Promoção automática, ciclos e progressão 
continuada foram tratados como sinônimos, por 
muitos entrevistados, não estabelecendo distinções 
entre tais conceituações, confusão essa propiciada 
pela maneira como tais ações foram colocadas 
em prática na rede estadual paulista, de maneira 
aligeirada e pouco discutida com os professores. 

Além da crítica à progressão continuada e ao 
regime de ciclos, os entrevistados se referiram a 
duas outras questões que estão profundamente 
interligadas: o Sistema de Avaliação de Rendimento 
Escolar do Estado de São Paulo (SARESP) e a 
concessão de uma gratificação denominada 
bonificação por resultados, designada pelos 
docentes simplesmente bônus. Instituído desde 
1996, o objetivo do SARESP é fazer uma avaliação 
externa do rendimento escolar dos alunos da rede 
estadual, extensiva, inclusive, às redes municipais 
e escolas particulares interessadas em aderir ao 
sistema. Segundo a SEE/SP, o SARESP permite 
orientar as políticas educacionais e as tomadas de 
decisões no âmbito do ensino paulista, determinando 
a adoção de inúmeras medidas em diferentes áreas 
do trabalho escolar, como currículo, organização 
da escola, cursos de formação continuada e, até 

mesmo, sobre a remuneração dos professores e 
demais profissionais da educação, como diretores 
de escola, supervisores de ensino e dirigentes 
regionais de ensino. Em relação ao SARESP, assim 
se manifestou um dos entrevistados:

Quando anunciaram que teríamos o SARESP fiquei 
até contente, mas também muito desconfiada. Não 
entendia direito em que esse exame serviria, e qual 
era, de fato, a finalidade dele. Na secretaria as coisas 
nunca funcionam como a gente acha que vai funcionar 
e eles nunca nos dizem o que de fato desejam fazer. 
Bom, depois das provas começaram as cobranças. 
Era tudo culpa nossa, ninguém mais sabia ensinar. 
Parecia que os alunos eram injustiçados, coitados, 
queriam aprender, mas não conseguiam por causa 
da nossa incompetência. A escola que eu trabalhava 
foi classificada como vermelha: éramos todos ruins, 
muito ruins. A diretora foi fazer o circuito gestão e, os 
professores, encaminhados para cursos de capacitação. 
O resto continuou igual: na promoção automática e nos 
salários de professores, por exemplo, ninguém mexeu. 
Isso não era, para eles, motivo do mal desempenho do 
aluno. A culpa era nossa, toda nossa. (Professor D)

Para os entrevistados, o SARESP atua como 
um instrumento de responsabilização do professor, 
já que a análise do desempenho do aluno abstrai 
outras questões e concentra-se, exclusivamente, 
na atuação do professor. Desde sua implantação, 
o SARESP tem sido utilizado de diferentes formas 
pela administração estadual paulista. No final 
dos anos, após duas edições, os professores em 
exercício em escolas em que o desempenho dos 
alunos não fora satisfatório, segundo a escala de 
avaliação adotada pela SEE/SP, eram enviados 
a “cursos de capacitação” a fim de aprenderem 
novos métodos e estratégias de ensino. No mesmo 
período, resultados do SARESP foram utilizados para 
estabelecer um ranking das unidades escolares, 
amplamente divulgado pela imprensa, como 
escolas amarelas, azuis, verdes, amarelas, laranja 

ou vermelhas, de acordo com o desempenho dos 
estudantes, expondo e responsabilizando todos 
os profissionais da educação destas unidades 
escolares; nesse momento, além dos cursos 
destinados a professores, a SEE/SP firmou convênio 
com o Instituto de Organização Racional do 
Trabalho (IDORT) a fim de promover a capacitação 
dos diretores e supervisores de ensino, num projeto 
que ficou conhecido como circuito gestão que, dos 
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dez módulos previstos, apenas a metade foi levada 
a efeito. Atualmente, os resultados do SARESP, 
associados a outros critérios como reduções da 
evasão e da repetência, também têm sido utilizados 
como um dos indicadores para a concessão 
de uma gratificação financeira aos professores, 
diretores, supervisores e dirigentes regionais de 
ensino, denominada bônus que, dependendo 
dos resultados dos alunos, pode gerar a cada 
equipe escolar o equivalente a 2,88 salários extras. 
Segundo a SEE/SP:

Os servidores da Educação poderão receber o 
equivalente a até 2,88 salários mensais se seus alunos 
melhorarem a aprendizagem. Para isso, as escolas 
deverão alcançar metas previamente fixadas a partir do 
Índice de Desenvolvimento da Educação de São Paulo 
(Idesp), criado em maio deste ano. Serão avaliados 
também o desempenho dos alunos no Saresp e as 
faltas e cumprimento de carga horária dos profissionais. 
O objetivo é oferecer incentivo real a toda a equipe da 
escola, considerando o esforço e o resultado obtido pela 
unidade. (São Paulo: Imprensa Oficial, 2008a, p. 03)

O ano de 1996 foi pródigo em mudanças na 
rede estadual paulista, o que justifica o fato de os 
professores indicarem muitas ações empreendidas 
nesse período. Uma das medidas tomadas pelo 
Conselho Estadual de Educação de São Paulo 
(CEE/SP) foi a edição da Deliberação 11/96 que, 
ao tratar sobre os pedidos de reconsideração 
e recursos referentes aos resultados finais 
de avaliação, atribuiu às instâncias e sujeitos 
externos a escola, nesse caso as diretorias 
regionais de ensino e os supervisores de ensino, a 
responsabilidade e a competência para a decisão 
final acerca da promoção ou retenção do aluno, 
considerados retidos pelas unidades escolares, 
levando as escolas a perderem, para alguns 
analistas, a dimensão do processo educacional por 
ela desenvolvido. O fato é que com a promulgação 
da atual LDBEN algumas medidas fizeram com 
que as influências deste dispositivo legal fossem 
gradativamente menos sentidas pelos professores, 
já que outros instrumentos de correção de fluxo 
e eliminação da distorção idade-série passaram 
a ser adotados, como a implantação do regime 
de ciclos e da progressão continuada no ensino 
fundamental, por exemplo, bem como a adoção 
do estatuto da classificação e reclassificação e da 

progressão parcial no ensino médio, associadas 
à possibilidade de o aluno cursar as disciplinas 
em que foi reprovado posteriormente e ao 
aproveitamento de estudos concluídos com êxito, 
entre outros. É preciso destacar, também, que a 
deliberação 11/96 não teve um caráter inédito na 
rede estadual paulista visto que tal possibilidade já 
estava em vigor desde o início dos anos 90, com 
deliberações editadas em outras gestões. 

O ano de 1996 reservava aos professores 
da rede estadual paulista mais uma surpresa, 
anunciada no final de 1995, como apontada pelos 
entrevistados: a reorganização da rede. Anunciando 
que seria a principal medida político-administrativa 
daquele período, a SEE/SP reorganizou as escolas 
estabelecendo “uma escola para crianças e outra 
para adolescentes” (São Paulo, 1995b). Não se 
tratava apenas de uma reorganização física da 
rede, pois a SEE/SP também propunha inovações 
didáticas, como a criação das chamadas salas-
ambiente, concebidas como espaços diferenciados 
de aprendizagem, que, de acordo com a SEE/SP:

Trata-se, enfim, da criação de ambientes mais favoráveis 
à construção do conhecimento, orientada por uma 
proposta pedagógica de interação, que inclui trocas 
afetivas, formação de hábitos e respeito mútuo. São 
os professores e alunos que, decidindo em conjunto, 
poderão planejar a montagem da sala-ambiente e dos 
cantos, não só a disposição dos materiais e mobiliários, 
mas também a prática docente e discente, mudando-a 
para melhor (São Paulo, 1995b, p. 6)

A reorganização da rede física e a proposta 
de organizar as chamadas salas-ambiente foram 
assim percebidas pelos entrevistados:

Quando a secretaria avisou que iria separar as escolas de 1ª 
a 4ª das outras não acreditei. Muitos alunos começavam e 
acabavam sua escolarização na mesma escola, a gente os 
via crescer dentro da escola, os pais criavam vínculos com o 
que a gente fazia, as crianças aprendiam a gostar da escola e 
a cuidar dela. Com essa separação os alunos não se sentem 
parte da escola. São remanejados automaticamente das 
escolas onde terminaram a quarta série para a de quinta série 
mais próxima, na maioria das vezes, em outro bairro, longe de 
sua casa. Aquela escola de bairro, de comunidade, acabou. 
Agora a escola é de passagem, a mais perto do ponto do 
ônibus, a que o aluno anda menos para chegar. O saldo dessa 
reorganização é o aumento de escolas depredadas, de pais 
insatisfeitos todos os anos, reclamando do remanejamento 
e trocando os filhos de escolas. (Professor E)
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Falaram tanto nessa reorganização, nessa sala 
ambiente, e nada mudou, pelo contrário, piorou. Com a 
reorganização muitos professores que eram PEB I e PEB 
II foram prejudicados, pois tiveram que se dividir em 
duas escolas diferentes. Aqueles que tinham salas de 
primeira a quarta nas escolas que foram reorganizadas 
foram compulsoriamente transferidos para outra escola, 
muitas vezes, longe de casa. O mesmo aconteceu com 
os alunos. E as salas ambiente? Que ambiente? Nada 
mudou! Sou professora de português e a sala ambiente 
de português teve foi um monte de livros empilhados 
em estantes dentro da sala de aula. Na de geografia 
penduraram uns mapas e na de matemática não tinha 
nada! Na verdade só aumentou a circulação de alunos 
mudando de sala a cada aula, diminui o tempo de aula, 
aumentou a bagunça. A única coisa boa, se é que é boa, 
é que os professores não precisavam mudar de sala 
mais, ficavam lá, esperando os alunos. (Professor F)

A falta de material, a inadequação dos prédios 
e desarticulação da proposta em relação ao uso 
dos tempos e espaços escolares inviabilizaram 
a continuidade do projeto. Gradativamente as 
escolas, já reorganizadas, foram abandonando a 
forma de salas ambiente e retornando à antiga 
organização das salas de aula. A separação 
entre escolas destinadas às séries iniciais e 
outras às séries finais do ensino fundamental e 
ensino médio ficou mantida, apesar das inúmeras 
queixas de pais e professores acerca disso.

Embora as referências ao jornalzinho e às 
propostas curriculares apareçam antes de alteração 

das matrizes curriculares e PCNs, trataremos 
primeiro das duas últimas questões apontadas 
pelos professores, já que estão situadas no mesmo 
período das propostas e ações anteriormente 
comentadas para, depois, retomarmos às duas 
primeiras, em curso na atual gestão. Em relação aos 
PCNs, os professores destacaram as ambiguidades 
no momento em que tais propostas chegaram 
à rede, já que estavam em curso as propostas 
curriculares elaboradas pela Coordenadoria de 
Estudos e Normas Pedagógicas (CENP), órgão 
da SEE/SP, exaustivamente discutidas com os 
professores ao longo da segunda metade dos anos 
80. Para muitos professores, os PCNs surgiram 
como uma imposição, uma “invenção” do Ministério 
da Educação (MEC): 

Começou o ano e a coordenadora disse que tínhamos 
que fazer o planejamento seguindo os PCNs. Mas e a 

proposta do Estado, o que a gente faz com ela? Me lembro 
de ter ficado um tempão lendo as versões preliminares 
e discutindo a proposta curricular de ciências. Depois, 
veio o projeto da escola-padrão e todo mundo tinha que 
colocar as propostas da CENP em prática. Até onde eu 
sei, elas continuam valendo. A gente fica perdida: ora 
é para usar a proposta do Estado, ora, a do MEC. Na 
prática o professor não liga muito para isso: ele usa o 
livro didático; afinal, ele vem do Estado, portanto, eles 
que resolvam esse imbróglio: se o que vale são os PCNs 
ou se são as propostas do Estado. (Professor G)

Obviamente não estão em discussão para os 
professores entrevistados questões relacionadas ao 
universalismo ou regionalismo no campo do currículo, 
o sentido ou a possibilidade de um currículo nacional 
ou, ainda, a lógica de organização dos conteúdos 
proposta nos parâmetros curriculares nacionais e a 
utilização dos chamados temas transversais. Não 
são essas as questões que parecem incomodar os 
professores. O que os incomoda, de fato, é o “que 
vamos seguir” ou “o que devemos utilizar para fazer 
o planejamento”, solução já apresentada no trecho 
acima: basta usar o livro didático e se ver livre 
deste embaraço, afinal, como disse a professora 
ao se referir ao livro didático, “ele vem do Estado”, 
sem nenhuma alusão, por exemplo, ao Programa 
Nacional do Livro Didático (PNLD) e à vinculação 
das grandes editoras a esses programas.

Que proposta seguir não foi a única questão 
apontada pelos professores no que tange à 
organização das suas disciplinas. Lembraram, 
também, as profundas alterações que marcaram 
a organização curricular na rede estadual paulista 
com a proposição de modelos de matrizes 
curriculares para que as escolas optassem. No 
conjunto de medidas adotadas no início do ano 
letivo de 1996, a SEE/SP iniciou um processo de 
normatização do currículo, estabelecendo quadros 
curriculares rígidos, sem nenhuma flexibilidade, 
para que as escolas escolhessem, dentre esses, 
os que julgavam mais adequados, estabelecendo, 
a priori, um percentual de carga horária a ser 
destinado a cada componente curricular.

Sou professor de Química. Acredita que no primeiro ano 
do ensino médio tenho apenas uma aula por semana? 
Não tem jeito, pois, pelos modelos de matrizes que a 
secretaria manda, em algum ano haverá uma aula de física 
ou de química ou de biologia. É um absurdo. Todo ano 
eles mexem, colocando disciplina, tirando disciplina, 
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aumentando a duração da aula, diminuindo a duração da 
aula. Vão criando artifícios para dizerem que o aluno tem 
mais aula. Como? Ele continua entrando e saindo no mesmo 
horário, o resto é invenção, é a maquiagem da utilização do 
tempo. A nossa autonomia está restrita a escolher essa ou 
aquela matriz. Veja, até o nome eles mexeram, passando 
de grade para matriz. Do jeito que está, grade era um nome 
muito mais adequado. (Professor H)

Questões relacionadas à autonomia, ao controle 
do trabalho e do próprio currículo são apontadas 
pelos entrevistados ao se referirem a duas medidas 
colocadas em prática na atual gestão da SEE/SP. 
Trata-se das propostas curriculares e de um material 
de apoio a essas propostas que os professores se 
acostumaram a chamar de jornalzinho. O início 
da gestão em curso foi marcado por profundas 
incursões no campo do currículo que tem dividido 
opiniões entre professores e especialistas. Apelando 
para os baixos índices de desempenho aferidos em 
exames como SAEB, SARESP e PISA, a secretaria 
de educação paulista admite a necessidade de 
uma intervenção urgente para reverter esse quadro, 
com a adoção de medidas imediatas, entre elas, a 
implementação de novas propostas curriculares com 
“princípios estabelecidos em pilares pedagógicos, 
didáticos, psicológicos, sociológicos, filosóficos, 
políticos e legais que refletem as pesquisas, as 
teorias e as necessidades educacionais” (São 
Paulo: 2008, p. 31). Alertando os diretores e 
professores coordenadores pedagógicos acerca 
das dificuldades que poderão enfrentar em relação 
a tais princípios, o documento ressalta:

Vale aqui lembrar a insuficiente formação dos professores 
nas áreas citadas, o que fará com que o Professor 
Coordenador encontre na escola muitas opiniões de senso 
comum, com uma reflexão pouco sistematizada sobre a 
educação pública. Entretanto, não é hora de antagonismos. 
A capacitação em serviço e as várias ações previstas pela 
SE procurarão ajudá-lo a superar esse caráter formativo do 
professor. (São Paulo, 2008b, p. 31)

Apresentadas aos professores no início da 
gestão, as propostas curriculares não sofreram 
o mesmo processo de discussão que as 
anteriores, vigentes até então na rede estadual, 
talvez por conta da SEE/SP admitir a “insuficiente 
formação dos professores” em algumas áreas. 
As propostas curriculares foram produzidas por 
especialistas de cada área, sem a participação 

efetiva do professorado e, para cada proposta, 
foram elaborados materiais, vulgarmente 
chamado de jornalzinhos, em virtude de seu 
formato, para serem utilizados com os alunos. 
O professor passa a receber um material pronto 
para trabalhar com os alunos, com sugestões de 
materiais didáticos e alternativas metodológicas:

A cada bimestre do ano de 2008, os professores 
receberão cadernos bimestrais por disciplina/ série, cujo 
conteúdo deve ser seguido para que sejam implantados 
efetivamente em sala de aula os processos descritos 
na Proposta Curricular. Nos Cadernos do Professor há 
orientações específicas para aplicação das atividades 
junto aos alunos. (São Paulo, 2008b, p. 33)

As novas propostas curriculares dividiram 
opiniões entre os professores entrevistados, 
indicando que nem todos concebem tais ações 
como intervenções no campo do currículo 
ou controle do trabalho docente. Para alguns 
professores, a utilização dos cadernos enviados 
pela SEE/SP facilitou o trabalho, já que os 
dispensaram de “ficar preparando a matéria”:

Eu achei o material que a secretaria mandou bem legal. 
Tem uma porção de sugestões, boas indicações de 
materiais e de filmes, boas sugestões de atividades 
complementares. É um material muito rico, que supera a 
qualidade dos livros didáticos. Agora, com esse material, 
não preciso ficar alucinada preparando aulas, está tudo 
ali, organizado, basta aplicar. Muita gente fica criticando, 
mas são justamente aqueles que não conseguem 
trabalhar com o conteúdo indicado. (Professor I)

Para outros, a chegada dos jornalzinhos 
representou um controle sobre seu trabalho, 
ferindo sua autonomia: 

A gente já não pode muita coisa, agora, querem tirar 
também o direito de escolher esse ou aquele material, 
dar a aula desse ou daquele jeito, avaliar usando este 
ou aquele instrumento. É muita interferência sobre o 
trabalho do professor. Essa proposta tem o nome errado, 
deveria se chamar guia, como era na época da ditadura. 
Tem que seguir e pronto. Sou professor de História e 
não consigo trabalhar com o conteúdo organizado da 
forma como está. Mas a pressão sobre o professor é 
enorme. Professores acomodados estão felizes, mas 
não percebem o perigo que é ceder a esse processo de 
controle sobre o trabalho. (professor J)

Certamente os dados que temos recolhido até 
aqui não nos permite avaliar como os docentes 
estão reagindo à implantação de projeto de 
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inovação curricular da SEE/SP. Isso exigiria 
uma amostra bem mais significativa diante do 
gigantismo dessa rede, além de um tempo maior 
de distanciamento já que a proposta foi colocada 
em prática neste ano letivo. Contudo, é possível 
apontar, pelo conjunto das entrevistas, que são 
raras as análises como a do professor J, que encara 
a adoção do material enviado pela SEE/SP como 
uma forte interferência e controle sobre a ação 
docente. Nesse sentido, cabe também discutir 
como as unidades escolares utilizam os espaços 
e horários destinados à reflexão pedagógica na 
análise de tais propostas e materiais e, até que 
ponto, estão abertas à elaboração de novas 
propostas que complementem, reformulem ou se 
contraponham às defendidas pela atual gestão. 

Considerações finais

Primeiramente queremos reafirmar que 
não era objetivo dessa pesquisa discutir com 
profundidade a percepção dos professores da 
rede estadual paulista acerca das ações da SEE/
SP ou as desencadeadas em nível nacional; nossa 
preocupação, nesse momento, foi a de identificar 
como tais professores percebem e se referem 
essas ações. Encontra-se em curso uma pesquisa 
junto aos professores paulistas acerca da imagem 
que constroem da profissão, da escola e dos 
alunos, segundo estatuto de contratação, tendo 
em vista a maneira como são impactados pelas 
políticas educacionais adotadas pelo Estado de 
São Paulo a partir dos anos 90.

Não podemos deixar de apontar que muitas 
questões que exerceram forte influência sobre 
o trabalho docente e a organização das escolas 
públicas não foram lembradas pelos professores, 
como a extinção dos regimentos comuns e a 
elaboração dos regimentos de cada unidade 
escolar; o programa de educação continuada 
(PEC), responsável ela formação dos professores 
das séries iniciais que tinham apenas a formação 
de nível médio, bem como de professores das 
séries finais do ensino fundamental, responsáveis 
por disciplinas cuja avaliação no SARESP 
apresentava deficiências, ou, ainda, o programa 
teia do saber, de natureza bastante controversa; 
o fechamento das classes de educação especial 
com o remanejamento dos alunos então atendidos 

nessas classes para as turmas regulares, com 
o consequente fortalecimento do discurso de 
inclusão; o processo de municipalização, fortemente 
combatido pelas entidades de classe; os programas 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), como o Programa Dinheiro Direto 
na Escola (PDDE), denominado até o ano de 1998 
como Programa de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino, o Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD), o Programa Nacional Biblioteca na Escola 
(PNBE), entre outros. Também não foram lembradas 
ações no campo do financiamento da educação, 
como a criação do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF), conhecido 
por fundão e, mais recentemente, Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (FUNDEB), entre outras.

Não se trata, é preciso insistir, em inventariar 
o que os professores não disseram, mas, pelo 
contrário, identificar aquilo que disseram, que na 
produção de sentidos e significados acerca do 
próprio trabalho surge como mais imediato, o que 
não significa que também não sejam capazes de 
tecer comentários, por exemplo, sobre questões 
relacionadas a financiamento da educação, ainda 
que de forma pouco consistente e superficial. 
Dessa maneira, parece que os professores 
constroem discursos sobre aquilo com que lidam 
no dia-a-dia, questões mesmo do cotidiano 
escolar, da rotina de trabalho, do exercício da 
profissão. Mesmo no âmbito da própria secretaria 
apresentam certa dificuldade de relacionar 
medidas que chegam às escolas com as diretrizes 
mais amplas adotadas pelo sistema, como a 
sobrecarga de trabalho do diretor de escola e 
dos professores coordenadores pedagógicos 
contrastando com a propalada descentralização 
e desconcentração de tarefas, anunciadas desde 
meados dos anos 90 e com um falso discurso de 
autonomia. Mesmo quando criticam a progressão 
continuada como uma estratégia simplista 
de corrigir fluxo e melhorar as estatísticas de 
atendimento, os professores não apontam as 
contradições internas à proposta, que, ao tentar 
fazer valer a utopia liberal da inclusão e ensino 
de todos, esbarra na existência de uma escola 
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que não se destina, de fato, à inclusão e ensino 
de todos, o que difere do regime de ciclos, por 
exemplo, mais preocupado com reorganização 
dos tempos e espaços escolares.

Ouvir o que dizem os professores sobre o 
próprio trabalho, sobre a escola e sobre os alunos 
pode nos fornecer pistas para a reflexão acerca da 
formulação e condução da política educacional, 
bem como indicar necessidades urgentes de 
formação continuada a ser desenvolvida no âmbito 
da escola, aproveitando, inclusive, os tempos 
e espaços institucionalmente existentes para 
reflexão e discussão dos problemas enfrentados, 
relacionando-os, sempre que possível, às diretrizes 
mais amplas da política educacional em curso, 

bem como a busca coletiva para problemas que 
impedem a realização de um trabalho de boa 
qualidade. As escolas devem estar comprometidas 
com um processo de formação continuada, 
facilitado pelo diretor e coordenador pedagógico, 
embora não ignoremos a sobrecarga de trabalha 
imposta a esses agentes na consolidação da 
política educacional em curso na última década na 
rede estadual paulista, no sentido de empreender 
esforços para que os professores possam 
compreender a natureza de seu trabalho num 
quadro mais amplo de determinações que está 
além, e aquém, do que ocorre desde o momento 
em que assina o ponto de entrada até quando 
deixa a escola após um dia de trabalho.
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RESUMO: 

O texto examina a redefinição curricular proposta 
para o ensino médio, em âmbito legal. Para tanto, 
analisa os fundamentos que orientam as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, bem 
como o Exame Nacional do Ensino Médio. O 
referencial que orientou a análise é a Teoria Crítica da 
Sociedade, especialmente os estudos de Adorno e 
Horkheimer que tratam da ideologia da racionalidade 
tecnológica e da educação. Constatou-se que a 
ênfase dada ao desenvolvimento de competências 
básicas, vinculadas ao mundo do trabalho e à 
prática social, presente nas orientações legais e 
no ENEM, aparece como elemento que assimila 
parte das críticas dirigidas por especialistas à 
capacidade do sistema brasileiro de ensino em 
auxiliar a desenvolver cidadãos capazes de operar 
em um mundo globalizado; porém, verificou-se que 
esse elemento inovador não tem sido capaz de 
formar indivíduos autônomos, críticos e criativos, 
tendo em vista o modo concreto de operação do 
sistema educacional na sociedade contemporânea. 
Além disso, verificou-se que o ENEM tem cumprido 
um papel indutor das reformas, colocando em 
xeque a autonomia curricular dos sistemas de 
ensino, na medida em que expande progressiva 
e significativamente sua função de selecionar 
os jovens ao ensino superior, possibilitando a 
intervenção e o controle do Estado sobre essa 
etapa da escolarização.

PALAVRAS-CHAVE: ensino médio, reforma 
curricular, avaliação nacional

ABSTRACT: 

The text examines the curriculum reform 
for high school through the analysis of the 
National Curriculum Guidelines for Secondary 
Education and of the High School National 
Examination. The theoretical reference that 
guided the analysis is the Critical Theory 
of Society, especially the studies of Adorno 
and Horkheimer that deal with the ideology 
of technological rationality and education. It 
appears that the emphasis on development 
of basic skills, linked to the world of work and 
social practice, is an element that accepts part 
of the criticism directed by specialists on the 
ability of the Brazilian educational system in 
developing citizens capable of operating in 
a globalized world. However, this innovative 
element has not been able to form autonomous, 
critical and creative individuals, because of the 
concrete way the educational system operates 
in contemporary society. Furthermore, it 
was found that the main role of the National 
Examination is to induce the reforms, which puts 
in check the curricular autonomy of educational 
systems, considering that the exam has been 
progressively and significantly expanding its 
role in selecting the young to higher education, 
allowing the state intervention and control on 
this stage of schooling.

KEYWORDS: secondary education, curriculum 
reform, national assessment
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Introdução

O objetivo do presente texto é examinar a 
redefinição curricular proposta para o ensino 
médio em âmbito legal, a partir da reforma do 
sistema de educação brasileiro, inaugurada, 
formalmente, com a promulgação, em 1996, 
da Lei de Diretrizes e Bases para a Educação 
Nacional (LDB No. 9394/96). Para tanto, analisa: 
1) os fundamentos que orientam as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
(DCNEM), documento oficial que norteia a reforma 
curricular, buscando compreender o modelo 
de formação proposto, e 2) o Exame Nacional 
do Ensino Médio (ENEM), componente do atual 
Sistema Nacional de Avaliação (SNA) – instituído 
pela LDB de 1996 –, considerado aqui como 
instrumento de intervenção e controle do governo 
federal sobre os sistemas educacionais.

A análise de elementos formais que 
compõem a política pública de educação 
ganha destaque se considerado que 
expressam formas e relações de poder, de 
controle e de compromisso travadas dentro e 
fora do sistema escolar. Assim compreendidos, 
auxiliam a identificar a natureza de fatores que 
interferem nos processos de mudança internos 
à escola, uma das principais instituições 
responsáveis pela formação dos indivíduos 
na atualidade. Cada vez mais cedo os sujeitos 
ingressam em instituições educativas como 
forma de se socializarem, de terem acesso 
aos hábitos, conhecimentos, comportamentos, 
que são culturalmente valorizados e, assim, 
se adaptarem, reproduzirem e refletirem 
sobre a vida em sociedade. Sua permanência 
nessas instituições tem sido cada vez mais 
duradoura, mas, contrariamente ao que 
isso sugere, é possível perceber inúmeros 
sintomas de um colapso na formação cultural, 
em todas as camadas sociais, na medida em 
que os objetivos visados vêm se submetendo 
progressivamente às exigências impostas pelo 
sistema produtivo.

A partir do final da década de 1970 e início 
de 1980, nota-se o fortalecimento desse vínculo 
– educação formal e exigências do sistema 
produtivo –, o que não é exatamente novo nos 
debates educacionais realizados ao longo do 

século XX. Inicialmente nos países centrais 
e posteriormente nos periféricos, é possível 
identificar uma série de discussões e estudos a 
respeito das políticas educacionais, tendo como 
foco a centralidade do conhecimento em conexão 
com um novo padrão de desenvolvimento 
produtivo, em virtude, principalmente, de avanços 
tecnológicos e de seus efeitos na vida cotidiana. 
A produção do conhecimento é colocada como 
mola mestra do desenvolvimento social e 
econômico e entendida como investimento que 
gera retorno material e simbólico, isto é, mais 
riqueza, progresso nacional e produção de 
indivíduos mais flexíveis.

A formação geral básica, bem como sua 
qualidade, assume centralidade nas discussões 
educacionais em todo o mundo, visto que o 
novo contexto produtivo passa a exigir mais 
que a apropriação de instrumental técnico e 
conhecimentos específicos. Requer, também, 
procedimentos e atitudes eficientes, tais como 
cooperação, trabalho em grupo, flexibilidade 
para adaptação a novas tarefas, habilidades 
específicas etc (cf. Paiva e Warde, 1993). Essa 
compreensão acaba por levar diversos países 
a colocarem em xeque a capacidade de seus 
sistemas de ensino produzir, com qualidade, 
os “recursos humanos” em acordo com as 
supostas características necessárias, bem 
como produzir cidadãos capazes de operar em 
um mundo dito globalizado. Fato que parece 
explicar, ao menos em parte, as inúmeras 
reformas educacionais ocorridas recentemente 
em diferentes países.

Muitas agências internacionais, como 
UNESCO e Cepal, tiveram papel ativo na 
elaboração de tais reformas. A promoção 
de encontros com diversas nações, como a 
Conferência Mundial sobre Educación para 
Todos, realizada em 1990, na Tailândia, e 
de documentos que ali se produzem, acaba 
indicando as direções a serem seguidas nos 
movimentos de transformação educacional, 
repercutindo direta ou indiretamente nas 
políticas de vários países. Interessante notar 
que essa interferência acaba incentivando certa 
padronização no currículo dos países (cf. MEYER 
et al., 1992, apud SANTOS, 1994, p. 161).
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Reforma Brasileira: remodelação curricular do 
ensino médio no âmbito legal

O mote educacional “qualidade, conhecimento 
e revolução tecnológica” mediou também as 
discussões no Brasil. Em dezembro de 1996, foi 
promulgada uma lei geral de educação (LDB) 
consolidando quase uma década de embates 
entre diversas correntes de pensamento no 
campo educacional. No que se refere ao currículo 
para o ensino médio, foco deste trabalho, a lei 
determina a existência de uma base nacional 
comum complementada, em cada sistema de 
ensino, por uma parte diversificada. O currículo 
deve destacar a educação tecnológica básica, a 
compreensão do significado da ciência, das letras 
e das artes; o processo histórico de transformação 
da sociedade e da cultura; a língua portuguesa 
como instrumento de comunicação, acesso ao 
conhecimento e exercício da cidadania, tendo 
em vista que a finalidade desse nível de ensino 
é preparar o educando para o trabalho, para a 
cidadania e para seu desempenho individual.

Além disso, a LDB confere ao ensino médio 
o papel de etapa final da educação básica, 
evidenciando que o nível básico de ensino deve 
ser prolongado para um mínimo de 11 anos 
de escolarização e deve considerar o ensino 
fundamental e o ensino médio por uma perspectiva 
unificada, apesar de serem referidos como “etapas” 
diferentes. Entretanto, o dever do Estado, no que 
se refere à obrigatoriedade em garantir educação 
escolar pública e gratuita para todos ainda se 
restringe ao ensino fundamental. Ao ensino 
médio, prevê apenas a “progressiva extensão da 
obrigatoriedade e gratuidade” (LDB, art. 4º. – II), 
apesar de o Ministério da Educação (MEC), no 
final de 2008, ter anunciado a intenção de tornar 
obrigatório o ensino para crianças entre quatro e 17 
anos, o que abrangeria o ensino médio. A esta etapa 
é atribuído um caráter conclusivo, possibilitando 
aos egressos tanto o prosseguimento dos estudos 
quanto sua inserção no mundo produtivo.

Consideradas as prescrições contidas na 
LDB, pode-se afirmar que dispõe sobre normas e 
finalidades gerais pouco diretivas, na medida em 
que, de acordo com a Constituição brasileira, o 
país não tem definido um único sistema nacional 

de educação, mas uma pluralidade de sistemas 

de ensino (art. 211) (cf. Cury, 2002, p. 174). 
Determinação que se consolida na distribuição 
de diferentes competências para cada um dos 
níveis da administração nacional, prevendo um 
modelo descentralizado e diversificado. A Emenda 
Constitucional n.º. 14/96 estabelece aos municípios 
atuação prioritária no ensino fundamental e na 
educação infantil, cabendo aos estados e ao Distrito 
Federal atuar prioritariamente no ensino fundamental 
e médio. Determina, também, que estados e 
municípios estabeleçam formas de colaboração no 
sentido de assegurar a universalização do ensino 
obrigatório, todavia, não define claramente o que 
vem a ser esse regime de colaboração. Além 
disso, de acordo com a LDB/96 (art. 75), “a ação 
supletiva e redistributiva da União e dos Estados 
será exercida de modo a corrigir, progressivamente, 
as disparidades de acesso e garantir um padrão 
mínimo de qualidade de ensino”, cabendo aos 
Estados o papel de supervisão do sistema estadual 
de educação, inspecionando o funcionamento 
das demais redes de ensino (municipal, particular 
e federal), e cabendo à União, por intermédio do 
MEC, o papel de gerenciar sua rede de ensino 
médio – muito pequena, restrita a escolas técnicas 
e agrotécnicas.

No entanto, na contramão da própria 
especificação constitucional, nota-se, também 
do ponto de vista oficial, o estabelecimento de 
medidas legais que visam articular, de forma 
coesa, a educação numa perspectiva nacional, 
em seus diversos níveis, a exemplo: do ponto de 
vista curricular, a prescrição da base nacional 
comum com diretrizes e parâmetros gerais, que, 
no caso da educação básica, orientam desde 
a organização e o funcionamento escolar até a 
formulação de livros didáticos; do ponto de vista 
estrutural, a incorporação do ensino infantil e do 
ensino médio à escolarização básica, com vistas 
a conferir-lhe unidade e continuidade; do ponto 
de vista gerencial, a introdução de mecanismos 
de avaliação, em todos os níveis de ensino, para 
o controle dos resultados educacionais obtidos.

A reorganização proposta pela legislação 
em vigência tem sido justificada como forma de 
equacionar problemas gerados pelo descompasso 
entre o ensino ofertado e as demandas postas 
para o desenvolvimento econômico e social do 
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país, pela crescente expansão educacional e pela 
desigualdade de acesso à educação nos diferentes 
estratos sociais. Entretanto, por se assentar em dois 
princípios de difícil conciliação, a descentralização – 
como estratégia de estímulo à qualificação do ensino 
e à autonomia da escola – e a integração – como 
estratégia de ajuste das desigualdades regionais 
e de homogeneização de padrões nacionais –, a 
reorganização propugnada enfrenta tensões para 
a consecução de seu objetivo. Nesse sentido, é 
possível afirmar que tanto a reorganização quanto 
os seus princípios expressam uma dificuldade 
efetiva para a consolidação de um sistema nacional 

de ensino coeso, o que, no entanto, parece não 
impedir a consolidação de mecanismos muito bem 
articulados e sistematizados de avaliação, como se 
verá adiante.

Diretizes curriculares nacionais para o 
ensino médio: a formação geral para o 
mundo produtivo 

A determinação de uma base curricular 
nacional comum a todos os sistemas de ensino, 
mencionada pela LDB/96, foi estabelecida 
pelas DCNEM – Parecer n.º 15/98, aprovado em 
01/06/98 – e instituída pela Resolução CEB n.º 3, 
de 26/06/98. As DCNEM descrevem inicialmente 
fundamentos estéticos, políticos e éticos do novo 
ensino médio, organizados sob três consignas: 
sensibilidade, igualdade e identidade. O texto 
confere um tratamento amplo e pouco operacional 
às questões que aborda, como se verá a seguir.

Segundo as DCNEM (Brasil. MEC/INEP. 1999, 
PCNEM, p.75), a estética da sensibilidade é 
evocada como substituta da ética da repetição e da 
padronização típicas das “revoluções industriais”. 
Procura não “limitar o lúdico a espaços e tempos 
exclusivos” e pretende proporcionar às pessoas a 
possibilidade de “transformar o uso do tempo livre 
num exercício produtivo porque criador”. Reconhece 
e valoriza a diversidade, bem como “não abdica 
da responsabilidade de constituir cidadania para 
um mundo que se globaliza”. Valoriza a qualidade 
nos produtos da atividade humana e busca o 
aprimoramento em suas práticas. É finalmente 
definida como uma “atitude diante de todas as 
formas de expressão” que repudia a exclusão, a 
intolerância e a intransigência.

A política da igualdade, por sua vez, tem 
como ponto de partida o reconhecimento dos 
direitos humanos e o exercício dos direitos e 
deveres da cidadania. Busca a equidade, o 
combate a todas as formas de preconceito e 
discriminação e deve se expressar por condutas 
de participação e solidariedade, respeito e senso 
de responsabilidade, pelo outro e pelo público. 
Deve inspirar os conteúdos curriculares e ser, ela 
própria, um conteúdo de ensino.

A ética da identidade, segundo as DCNEM, 
ainda não se apresenta de forma acabada e “seu 
ideal é o humanismo de um tempo de transição”. 
A escola, como lugar de convivência, é um 
âmbito privilegiado para o seu desenvolvimento. 
Expressa-se por um permanente reconhecimento 
da identidade própria e do outro, visa à autonomia, 
à responsabilidade e à solidariedade. De acordo 
com as quatro premissas da UNESCO para a 
educação no século XXI, formuladas em 1994, 
a ética da identidade é considerada como o 
campo privilegiado do aprender a ser, a estética 
da sensibilidade é o campo do aprender a fazer 
e a política da identidade, o campo do aprender 

a conhecer e aprender a conviver.

As DCNEM descrevem, também, os 
procedimentos que orientam a organização 
pedagógica e curricular por áreas para esse nível 
de ensino. O currículo deve estar voltado para 
o desenvolvimento de competências básicas, 
dentre as quais a capacidade de aprender é 
decisiva. Além disso, deve estar pautado, também, 
em recursos tais como a interdisciplinaridade 

– definida como a “possibilidade de relacionar 
as disciplinas em atividades ou projetos de 
estudo, pesquisa e ação” (p.88), no sentido 
de possibilitar a compreensão de “temas 
complexos” – e a contextualização – entendido 
como um “recurso que a escola tem para retirar 
o aluno da condição de espectador passivo”(p. 
91). Ainda, segundo o documento, “o trabalho 
é o contexto mais importante da experiência 
curricular no ensino médio” (p.92) – na medida 
em que “a contextualização no mundo do trabalho 
permite focalizar muito mais todos os demais 
conteúdos do Ensino Médio” e que “o contexto 
do trabalho é imprescindível para a compreensão 

dos fundamentos científico-tecnológicos dos 
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processos produtivos a que se refere o Artigo 35 
da LDB” (p.93).2

Além disso, o exercício da cidadania também 
aparece como relevante e “deve contaminar 
toda a organização curricular” (p.94). Para 
isso, o contexto “mais próximo do aluno e mais 
facilmente explorável para dar significado aos 
conteúdos da aprendizagem é o da vida pessoal, 
cotidiano e convivência.” (p.94).

As DCNEM determinam, para esse nível de 
ensino, a organização pedagógica e curricular em 
três áreas, propondo, para apoiar essa organização, 
a definição de competências básicas. As áreas são: 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; Ciências 
da Natureza, Matemática e suas Tecnologias; 
Ciências Humanas e suas Tecnologias. A descrição 
de cada uma das áreas é pouco específica e possui 
um perfil pouco operacional.

A estética da sensibilidade é nomeada para se 
contrapor à repetição e padronização características 
de um modo de produção, o fordismo, que, segundo 
o documento, parece não mais existir ou estar em 
vias de extinção, o que justificaria a sua superação. 
Entretanto, não há no documento uma discussão 
aprofundada a respeito de como essa “superação” 
ocorreu, ou tem ocorrido. O que parece indicado 
é o reconhecimento da transformação na forma 
como o trabalho se desenvolve na sociedade 
contemporânea, sem qualquer relação com sua 
forma anterior, ou com aquilo que ainda conserva: 
o fato de preservar o fundamento econômico das 
relações de produção, a exploração do capital 
sobre o trabalho.

O documento aponta para as novas demandas 
da sociedade no que se refere à formação dos 
indivíduos e articula a esfera educacional à esfera 
do trabalho: constata que não há mais necessidade 
de prepará-los para desempenharem funções que 
exijam atividades físicas repetitivas e padronizadas, 
mas sugere que a implantação das novas 
tecnologias no processo produtivo tem valorizado 

o esforço intelectual do trabalhador. Na medida 
em que o documento reconhece o contexto do 
trabalho como núcleo convergente dos conteúdos 
ensinados, o ensino médio passa a ser encarado 
como a etapa ideal para ajustar a capacidade 
intelectual de cada indivíduo ao sistema produtivo.

A formação para a sensibilidade, que deveria 
estar longe do crivo da utilidade imediata, encontra, 
assim, um ambiente hostil para sua concretização. 
Não há propriamente formação, mas uma 
proposta de adaptação ao existente, redução 
que levou Adorno (1971) a nomear a formação 
proporcionada na sociedade industrial avançada 
de pseudoformação. De acordo com o autor, “la 
seudoformación no se confina ya meramente 
al espíritu, sino que adultera la vida sensorial; e 
responde a la cuestión psicodinámica de cómo 
pueda resistir el sujeto bajo una racionalidad que, 
en definitiva, sea ella misma irracional” (p. 251).

No que se refere à formação voltada para 
a transformação do “tempo livre em exercício 
produtivo porque criador”, prescrita pelo 
documento, vale à pena ponderar outra advertência 
de Adorno (1995, p. 77) em questão similar: “sob as 
condições vigentes, seria inoportuno e insensato 
esperar ou exigir das pessoas que realizem 
algo produtivo em seu tempo livre, uma vez que 
se destruiu nelas justamente a produtividade, a 
capacidade criativa”. Some-se a isso o fato de que 
os indivíduos, ao consumirem em seu tempo livre 
produtos da indústria cultural, têm a falsa idéia de 
que fogem à lógica alienante do trabalho e que 
podem exercitar sua criatividade. A esse propósito 
escreveram Horkheimer e Adorno (1986, p. 135):

(...) a afinidade original entre os negócios e a diversão 
mostra-se em seu próprio sentido: a apologia da 
sociedade. Divertir-se significa estar de acordo ... não ter 
que pensar nisso, esquecer o sofrimento até mesmo onde 
ele é mostrado. A impotência é a sua própria base. É na 
verdade uma fuga, mas não, como afirma, uma fuga da 
realidade ruim, mas da última idéia de resistência que essa 
realidade ainda deixa subsistir. A liberdade prometida pela 
diversão é a liberdade do pensamento como negação. 

2 Com o objetivo de esclarecer a diferença, “presumida” na LDB, entre preparação geral para o trabalho e 
habilitação profissional, as DCNEM afirmam que “essa preparação geral para o trabalho abarca, portanto, os 
conteúdos e competências de caráter geral para a inserção no mundo do trabalho e aqueles que são relevantes 
ou indispensáveis para cursar uma habilitação profissional e exercer uma profissão técnica. No primeiro caso, 
estariam as noções gerais sobre o papel e o valor do trabalho, os produtos do trabalho, as condições de 
produção, entre outras” (p.99) [grifos meus].
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Dessa reflexão decorre que o pensamento 
como pura negatividade é expressão alienada do 
indivíduo. Nesse sentido, a oposição rígida entre 
tempo livre e tempo não livre, isto é, entre o tempo 
despendido pelo indivíduo quando trabalha e o 
tempo em que se “diverte”, é rigorosamente falsa. 
Em ambos os casos, o indivíduo é inviabilizado 
de dispor de si mesmo – e de sua consciência – 
com liberdade.

Determinado pelas funções profissionais que 
exerce, o sujeito percebe o tempo em que não 
está trabalhando como um momento de menor 
seriedade, vinculado às atividades que não 
exigem responsabilidade, compreendidas, às 
vezes, como ocasião para diversão sem sentido, e 
não como ócio – espaço no qual há possibilidade 
de reflexão, de fantasia, de descanso, para 
além dos critérios de utilidade e lucro. Nesse 
sentido, as ocupações proporcionadas pela 
indústria cultural para o preenchimento do 
tempo livre tem tido como função a restauração 
física e psíquica dos indivíduos para que voltem 
a desenvolver suas atividades produtivas, 
adaptando-os para um melhor desempenho no 
ambiente de trabalho. Ora, é precisamente essa 
forma social de organização do trabalho e do 
tempo livre que parece minar as condições para 
o desenvolvimento da participação política ou 
da possibilidade de escolha nos indivíduos, em 
outras palavras, a construção de sua cidadania, 
como almejam as diretrizes para o ensino médio. 
Na verdade, para os indivíduos, “o nexo entre a 
política e seus próprios interesses lhes é opaco, 
por isso recuam diante da atividade política” 
(ADORNO, 1995, p. 76).

Por detrás da retórica toyotista e da ênfase na 
polivalência e na qualificação que a acompanha, 
verifica-se que a forma e os conteúdos da 
organização capitalista – expressos no modelo 
de trabalho industrial – se estenderam e 
padronizaram as relações sociais, inclusive na 
esfera da produção cultural. Com isso, o processo 
de subjetivação do indivíduo, determinado pelas 
condições objetivas, tem ocorrido mediado pela 
mesma lógica; daí a idéia de que a integração 
social pode gerar consciência revela-se falsa – 
os indivíduos são impotentes diante da ordem 
econômica, além do que, as condições atualmente 

propiciadas pelo trabalho não possibilitam 
qualquer transformação social.

Segundo a teoria crítica da sociedade, formar 
para a autonomia implica formar indivíduos 
conscientes de que as normas e os valores 
da sociedade medeiam a sua esfera íntima. A 
possibilidade de individuação está vinculada a uma 
existência que admita diferenças e considere a 
autopreservação na preservação da natureza e da 
coletividade, por isso, não se fundamenta em uma 
adaptação sem críticas e em um individualismo 
competitivo (ADORNO, 2000). Acreditar que o 
sujeito pode se individuar no contexto do mundo 
produtivo, para além dos requerimentos da 
especialização funcional que caracteriza a divisão 
social do trabalho, parece fundamentar a ilusão de 
que é possível falar em igualdade no capitalismo. 
Impossível pensar em formar para a sensibilidade, 
igualdade e identidade em um ambiente no qual as 
práticas sociais apontam para uma permutabilidade 
universal – formar todos para todo o tipo de trabalho 
em uma sociedade em que o trabalho (esforço 
humano despendido na produção) é visivelmente 
cada vez menos importante. 

O Sistema Nacional de Avaliação como 
potente instrumento de intervenção e controle 
dos sistemas educacionais: crítica do Exame 
Nacional do Ensino Médio

Além de diretrizes curriculares para a educação 
nacional, a LDB/96 determina expressamente que a 
União organize um processo nacional de avaliação 
do rendimento escolar, para todos os níveis de 
ensino, com o objetivo de definir prioridades 
e melhorias no que se refere à qualidade (art. 
9,VI). Com isso, a avaliação ganha destaque e 
se converte em instrumento imprescindível às 
reformas educacionais, articulando-se aos demais 
aspectos da política educativa, visando não apenas 
a um maior controle do Estado no que se refere 
ao currículo e ao sistema escolar, mas também 
ao controle dos recursos destinados à educação. 
Em outras palavras, figura como instrumento de 
“gestão” dos sistemas educacionais.

As justificativas para implantar sistemas 
avaliativos assentam-se na preocupação em aferir 
os graus de eficiência e eficácia do ensino ofertado, 
tendo em vista programas de investimentos do 
governo no setor educacional (cf. Pestana, 1998, p. 
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16). No plano federal, tradicionalmente, um grande 
volume de recursos destinados à educação esteve 
voltado à construção de escolas, à administração 
das unidades, à aquisição de material didático. No 
entanto, segundo constatação da própria União, os 
resultados dos investimentos deviam ser avaliados 
articuladamente, uma vez que não respondiam 
isoladamente por mudanças geradas – ou seja, a 
necessidade de se obter um diagnóstico “real” foi o 
ponto de partida para a implementação do Sistema 
Nacional de Avaliação (SNA). Atualmente, com 
uma preocupação voltada à racionalização dos 
recursos financeiros devido à crise fiscal e à lógica 
gerencial, o Estado vem abandonando o papel 
de executor – que tem sido transferido à iniciativa 
privada – para assumir predominantemente a 
função de coordenador e avaliador das políticas de 
educação. Para tanto, os critérios que determinam 
o quanto o sistema vem agregando as melhorias 
de qualidade projetadas pautam-se pela eficiência 
no gerenciamento dos gastos do governo e por 
sua eficácia – em outros termos, a obtenção do 
“máximo resultado” com o mínimo de investimento.

Nota-se, assim, que a avaliação dos sistemas de 
ensino se consolida como produto de um padrão de 
administração pública do tipo gerencial, pelo qual as 
políticas sociais orientam-se fundamentalmente por 
valores como eficiência e qualidade na prestação 
de serviços públicos. O Estado passa a manter 
uma relação com o cidadão pautada por regras 
típicas de mercado, tratando-o como contribuinte 
e cliente. Um exemplo da racionalidade econômica 
das políticas educacionais pode ser percebido 
nas palavras de Maria Inês Pestana, diretora de 
Avaliação da Educação Básica (DAEB), durante 
o governo de FHC, e atual diretora de estatísticas 
educacionais do INEP, quando afirma a existência 
de consenso entre o MEC e os secretários estaduais 
de educação para incorporar a ideia de produto do 
sistema educativo, evidenciando a necessidade 
de que “os agentes do sistema educacional e 
a sociedade passassem a olhar a escola como 
uma prestadora de serviços e que estes deveriam 
concretizar-se gerando resultados (um produto) 
que seria o desempenho do aluno” (PESTANA, 
1998, p.16) [grifos meus].

Desde o final de 1985, o MEC discute a 
instituição de um Sistema Nacional de Avaliação 

para a educação brasileira (cf. PESTANA, 1998). 
A partir de 1987, foram iniciados estudos e 
aplicações de testes de rendimento escolar no 
intuito de implantar tal sistema para o ensino 
básico – o que, a partir de 1990, veio a denominar-
se de SAEB. A partir de 2005, no entanto, o 
SAEB sofreu nova modificação, desdobrando-se 
em dois processos avaliativos diferenciados: a 
Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb) 
– que continuou a ser chamada de SAEB – e 
a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar 
(Anresc) – atualmente chamada de Prova Brasil.

Nesse breve relato, é possível notar que já em 
1990, antes, portanto, da exigência legal (LDB/96), 
foi realizado o primeiro ciclo do SAEB, posteriormente 
incorporado pelo SNA, estabelecendo-o como 
primeira experiência avaliativa em âmbito nacional. 
Também parte integrante do SNA, o Exame 
Nacional de Cursos (ENC), voltado ao ensino 
superior, foi instituído e regulamentado antes da 
promulgação da LDB/96, à semelhança do SAEB. 
Mais conhecido como “provão”, realizou-se entre 
1996 e 2003 e foi aplicado anualmente aos alunos 
concluintes dos cursos de graduação, sendo a 
participação no exame condição obrigatória para a 
obtenção do registro do diploma. A partir de 2004, 
o MEC substitui o “provão” pelo Exame Nacional do 
Desempenho do Estudante (ENADE), atualmente 
em vigor.

Em relação ao Ensino Médio, obedecendo 
igualmente às prescrições da LDB/96, foi realizado, 
em 1998, o primeiro ENEM, considerado pelo 
governo uma proposta inovadora por “seu caráter 
transdiciplinar (...) e sua ênfase na avaliação 
das competências e habilidades do cidadão 
ao término da Educação Básica.” (Brasil. MEC/
INEP. 1999, Relatório Final 1998, p.5). A prova é 
realizada anualmente e seu público-alvo são os 
alunos concluintes ou egressos do ensino médio. 
Os objetivos do exame, segundo o MEC, são: 
1) avaliar o desempenho do aluno ao término 
da escolaridade básica, para aferir o grau de 
desenvolvimento das competências fundamentais 
ao exercício pleno da cidadania; 2) oferecer uma 
referência ao examinado para que possa proceder 
à sua autoavaliação com vista às escolhas futuras, 
tanto em relação ao mercado de trabalho quanto 
em relação à continuidade de estudos; 3) oferecer 
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uma modalidade alternativa ou complementar aos 
processos de seleção nos diferentes setores do 
mundo do trabalho; 4) oferecer uma modalidade 
alternativa ou complementar aos exames de 
acesso aos cursos profissionalizantes pós-
médios e ao ensino superior. (Cf. MEC/INEP. 1999. 
Documento Básico).

No primeiro relatório final produzido pelo MEC/
INEP acerca do exame (1998), o ENEM é tomado 
como um produtor de evidências no que se refere à 
qualidade do ensino básico, sua função expressa 
é descrita como a de avaliar o rendimento dos 
participantes por meio da aquisição de conteúdos, 
competências e habilidades desenvolvidas ao 
longo da escolarização básica. No segundo ano 
de realização do ENEM, também em relatório 
produzido pelo MEC/INEP, foi atribuída outra 
função ao exame: “constitui-se um poderoso 
indutor de mudanças, favorecendo a implantação 
da reforma curricular do ensino médio” (Brasil. 
MEC/INEP. 2000, p. 8). Essa afirmação, reiterada 
nos relatórios seguintes, mostra que os objetivos 
do ENEM se alteraram e (ou) se ampliaram do 
primeiro ano de sua realização para os outros. 

Tendo em vista que a publicação e distribuição 
dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio (PCNEM) – documento emblemático 
da Reforma para esse nível de ensino, que orienta 
o professor de forma mais operacional para a 
efetivação das mudanças – só ocorreram em 1999 
e que a primeira edição do exame foi realizada 
em 1998, percebe-se certo “descompasso”, 
ou, dito de outra maneira, ausência de “lógica 
pedagógica” entre a instituição da Reforma e a 
realização do ENEM.

Podem ser formuladas, no mínimo, duas 
hipóteses para explicar tal “descompasso”. 
Por um lado, pode ter havido, inicialmente, uma 
“indefinição” ou uma “imprecisão” quanto à 
determinação da finalidade prioritária do exame 
– um instrumento instituído fundamentalmente 
para monitorar as metas e prioridades propostas 
para o ensino médio ou um instrumento instituído 
fundamentalmente para induzir mudanças nesse 
nível de ensino. Tal hipótese parece pouco 
consistente, na medida em que o MEC vem 
realizando experiências com avaliações de 
sistemas de ensino desde 1988, quando realizou 

uma aplicação piloto do Sistema Nacional de 
Avaliação do Ensino Público de 1º Grau (SAEP) 
nos estados do Rio Grande do Norte e Paraná (cf. 
MALUF, 1996, p.13 e BONAMINO, 2002, p.93), 
passando, posteriormente, pela implementação 
do SAEB e do ENC. Tais fatos revelam que, 
apesar de recente, a experiência do MEC, no que 
se refere à avaliação frequente de sistemas de 
ensino, é grande e, portanto, os objetivos do ENEM 
poderiam ter sido definidos com muita precisão.

Por outro lado, parece ter havido a crença de 
que a realização de um exame como o ENEM 
poderia se configurar como parte de uma política 
mais ampla de intervenção e controle do governo 
federal para esse nível de ensino, o que lhe 
atribui um papel diferençado. Conforme informa 
o Relatório Final do ENEM/98 (Brasil. MEC/INEP. 
1999, p.19), o processo de elaboração do exame 
pode ser considerado como:

(...) inovador na medida em que as questões organizaram-
se em termos de solução de problemas com características 
interdisciplinares e contextualização dos enunciados 
em situações do cotidiano, presentes não só nos livros 
didáticos, mas em jornais, revistas e periódicos.

No que se refere à definição dos conteúdos do 
exame, no sentido de viabilizar a avaliação dos 
aspectos cognitivos expressos em sua matriz, o 
relatório afirma:

Foram valorizados os conhecimentos – em termos de 
extensão e profundidade – que são significativos para o 
exercício pleno da cidadania, para o mundo do trabalho 
e para o prosseguimento de estudos em qualquer nível, 
a partir do término do ensino médio. Todas as questões 
da prova expressam qualidades e formas de relação 
com o conhecimento, expressos a partir do conjunto 
das competências e habilidades (Brasil. MEC/INEP. 
1999, Relatório Final de 1998, p.21)

Essas afirmações sugerem que, desde 
1998, o exame não estava predominantemente 
fundamentado em um currículo mínimo comum 
das escolas brasileiras e que sua prioridade não 
era “cobrar o conteúdo”, ou saberes específicos, 
lá ensinados – isto é, o ENEM parece colocar em 
dúvida a suposição, típica de algumas análises a 
respeito da política educacional brasileira: a de 
que haja uma estreita relação entre o currículo 
previamente estabelecido e as avaliações em 
larga escala implementadas. Some-se a isso o 
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fato de que o instrumento tem como base uma 
matriz de competências e habilidades elaborada 
especialmente para esse fim. Em outras palavras, 
isso sugere que os critérios de avaliação do 
ENEM não eram exatamente os mesmos que 
vinham balizando o ensino médio, até então, o 
que torna relativa a função que lhe foi atribuída 
pelo MEC/INEP na primeira versão do exame.

O ENEM, como expressa a sua matriz, 
representa de forma mais lapidada a tendência 
de substituir alguns conceitos e referências 
presentes na escola – como os de transmissão de 
conhecimentos e conteúdos –, se mostra como 
um instrumento que auxilia a nortear parte do que 
escola – e seus professores e alunos – deve fazer 
para que seja assegurado o desenvolvimento das 
novas competências e habilidades requeridas 
pela sociedade contemporânea, o que permite 
aos educandos, segundo os elaboradores do 
exame, exercer sua cidadania com autonomia 
e liberdade. Entretanto, tem sido pouco possível 
avaliar precisamente a interferência que o exame 
vem exercendo no âmbito escolar, visto que pode 
ser considerado como uma iniciativa relativamente 
recente. É preciso considerar que o fato de o 
ENEM participar, parcial ou integralmente, dos 
processos seletivos para o ensino superior deve 
repercutir significativamente nas atividades 
cotidianas do ensino médio. 

Nos relatórios produzidos pelo MEC/INEP 
pode-se verificar o crescente apoio dado pelas 
Instituições de Ensino Superior (IES) ao exame: 
na primeira edição do ENEM, em 1998, apenas 
duas IES consideravam os resultados obtidos no 
exame em seus processos de seleção. Em 2000, 
esse número subiu para 182 IES (Cf. Brasil. MEC/
INEP. 2001, p. 25) e, em 2008, no site do INEP, 
verificou-se os nomes de 531 IES a aceitarem o 
exame como parte de seus processos seletivos. 
Além disso, nota-se, também, que o exame tem 
tido uma participação cada vez mais numerosa 
de seu público-alvo apesar de seu caráter 
voluntário. Segundo a presidente do INEP, no 
governo FHC, Maria Helena Guimarães de Castro 
(1999, p.28) [grifos meus], “o ENEM oferece uma 
avaliação do desempenho individual, fornecendo 
parâmetros para o prosseguimento dos estudos 
ou para o ingresso no mercado de trabalho. Por 

isso, o ENEM é voluntário e seu público-alvo são 
os concluintes e egressos do ensino médio”.

Essa justificativa para a não obrigatoriedade do 
exame revela uma tendência de reforçar o caráter 
conclusivo do ensino médio. Ao final dessa etapa, 
o concluinte ou egresso deve “optar” por continuar 
ou não os seus estudos e o exame tende a 
funcionar como instrumento que se presta a auxiliá-
lo nessa resolução, caracterizando-se como uma 
espécie de preditor, já que procura identificar o 
nível de competência do examinado e comparar 
seu desempenho com a média de desempenho 
nacional (cf. MINHOTO, 2003, p. 77). No entanto, 
a grande expansão do exame sugere que o ENEM 
não funciona apenas como um instrumento que 
reforça o caráter conclusivo do ensino médio, 
mas, antes, parece revelar a intenção de que se 
configure como forma alternativa ou complementar 
aos exames vestibulares – corroborando com o 
crescente interesse das IES em fazer uso desse 
instrumento para os seus processos seletivos.

Fato recente que reforça esse sentido foi 
a apresentação da proposta feita pelo INEP 
para a Associação Nacional dos Dirigentes das 
Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes) 
para a criação de um “novo Enem”, um projeto 
que prevê a substituição dos atuais vestibulares 
das universidades federais por uma avaliação 
única. Ao que tudo indica, a proposta teve 
ampla aceitação dos dirigentes e deve ter sua 
edição piloto ainda neste ano. De acordo com o 
documento apresentado à Andifes, tal avaliação 
terá como objetivo explícito, além da seleção dos 
alunos, a reorientação dos currículos do ensino 
médio (cf. Brasil, MEC/INEP, 2009, p., 3).

É evidente que o empenho bem-sucedido do 
MEC para transformar o exame em uma forma 
complementar ou alternativa aos processos de 
seleção para o nível superior auxilia a conferir-lhe 
uma posição de destaque no ensino médio. Posição 
que permite considerar efetiva a possibilidade de o 
ENEM exercer a função de indutor de mudanças que 
favoreçam a implementação da reforma curricular 
para o ensino médio – por meio de tática equivalente 
àquela que se verificou eficaz no caso dos 
vestibulares –, apesar do “descompasso” apontado 
entre a instituição do exame, em 1998, e a instituição 
da reforma, em 1999. O fato de o exame ter ocorrido 
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primeiro não parece desarticulá-lo dos fundamentos 
que orientam a reforma, mas antes, revela o 
propósito de consolidá-lo como um instrumento de 
intervenção e controle mais eficaz para o Estado, 
funcionando como propagador das reformas, visto 
que dissemina seus objetivos, tornando público os 
instrumentos de avaliação, promovendo debates 

a esse respeito na comunidade educacional, ao 
mesmo tempo em que cobra resultados. É preciso 
ponderar, entretanto, a possibilidade de ocorrerem 
mudanças significativas no exame, na medida em 
que está estritamente relacionado com a reforma e 
esta, por sua vez, sofre inúmeras mediações ao ser 
incorporada às práticas escolares.
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O perfil dos profissionais do magistério da 
Rede Municipal de Ensino de Curitiba
The teachers profile in Municipal Education Network of 
Curitiba-PR, Brazil

Diana Cristina de Abreu1

RESUMO: 

O artigo, partindo de uma categorização dos 
profissionais que exercem atividades docentes e 
não-docentes na Rede Municipal de Ensino de 
Curitiba, estabelece um perfil dos profissionais 
na capital paranaense. Os dados publicados 
são parte da dissertação de mestrado, concluída 
em 2008, pela autora, e apresentada na Linha 
de Pesquisa Políticas e Gestão da Educação 
do Curso de Pós-Graduação em Educação, 
da Universidade Federal do Paraná, intitulada 
“Carreira e perfil do profissional do magistério na 
Rede Municipal de Ensino de Curitiba: História e 
impacto da política brasileira de valorização do 
magistério”. Para a construção do perfil utilizou-
se a Relação Anual de Informações Sociais do 
Ministério do Trabalho e Emprego e informações 
fornecidas ao Sindicato dos Servidores 
do Magistério Municipal de Curitiba pelas 
Secretarias Municipais de Educação e Recursos 
Humanos. Assim considerou-se para as análises 
a distribuição dos profissionais por sexo, idade, 
escolaridade, tempo de serviço, número de 
vínculos na RME e enquadramento na carreira. 

PALAVRAS-CHAVE: Perfil do magistério; 
Educação Básica; Profissionais da Educação.

ABSTRACT: 

This article, beginning from a categorization 
of the professionals that practices teaching and 
non teaching activities in the Municipal Education 
Net of Curitiba, establishes a profile of those 
professionals in the capital of Parana state. 
The published data are part of a dissertation 
of master’s degree, concluded in 2008, by the 
author, and presented in the Line of Politics 
Researches and Management of the Education of 
the Postgraduate Course in Education, at Federal 
University of Parana, titled as Career and profile 
of the primary school teaching professional in the 
municipal Net of Teaching of Curitiba: history and 
impact of the Brazilian politics of increase in value 
of school teaching. To construct the profile, it was 
used the Annual Relation of Social Informations of 
the Department of Labor and Job and Information 
given to SISMMAC by the Municipal General 
Offices of Education and Human Resources. Thus 
it was considered to the analyses a distribution 
of the professionals by genre, age, schooling, 
time of service, number of bonds in the RME and 
career situation.

KEYWORDS:  Teachers Profile; Basic Education; 
Education workers.
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2 Na rede municipal estão presentes, também, os Educadores, que são docentes de que atuam na educação 
Infantil nos Centros de Educação Infantil, com carreira, remuneração e jornada de trabalho diferenciadas. A 
atuação, carreira e perfil desses profissionais, é um tema a ser estudado.
3 Os Faróis do Saber ou Bibliotecas de bairro prestam atendimento às escolas e à comunidade em geral. O 
conceito de farol, ou por razões de marketing ou por gostar da metáfora, estava tão decidido e impregnado na 
equipe que concebeu o espaço que até seu modelo arquitetônico lembra um farol. Atualmente a maioria dos 
profissionais que atuam nesses espaços é constituída por assistentes pedagógicos ou detentores de laudo 
médico definitivo, esta área de atuação foi prevista na Lei n.º 10.190/2001.
4 A Relação Anual de Informações Sociais – RAIS. Instituída pelo Decreto n.º 76.900, de 23/12/75, atualmente 
disciplinada pela Portaria n.º 651de 2007, do Ministério do Trabalho e Emprego a RAIS tem por objetivo: o suprimento 
às necessidades de controle da atividade trabalhista no País; o provimento de dados para a elaboração de 
estatísticas do trabalho, a disponibilização de informações do mercado de trabalho às entidades governamentais.

Introdução 

Neste trabalho, para a análise e construção 
do perfil, consideram-se somente os profissionais 

do magistério,2 ou seja, professores e pedagogos 
da Rede Municipal de Ensino, cargo criado pela 
Lei n.º 10.190/ 2001. Esse esclarecimento se faz 
necessário visto que a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação utiliza a categoriza 
trabalhadores em educação para definir os 
sujeitos envolvidos nas atividades de docência e 
não-docência, vinculados direta ou indiretamente 
à atividade educativa. Estes profissionais podem 
atuar em Escolas Regulares, em Centros de 
Educação Integral, Centros Municipais de 
Educação Infantil, Escolas de Educação Especial, 
Faróis do Saber3 e Bibliotecas. 

Para melhor definir o perfil dos profissionais do 

magistério em Curitiba, passar-se-á a utilizar os 
dados da RAIS4 (Relação Anual de Informações 
Sociais do Ministério do Trabalho) de 1999, 2001, 
2003 e 2005. 

Foram consideradas essas datas porque nelas 
foram realizados concursos públicos e também 
porque elas contemplam tanto o período anterior 
quanto o posterior da aprovação do plano de 
carreira vigente para o magistério público em 
Curitiba.

Para comparação entre o perfil dos 
profissionais do magistério de Curitiba e o perfil 
do magistério brasileiro, far-se-á uso também 
dos dados publicados pelo INEP, na Sinopse 
do Censo dos Profissionais do Magistério da 
Educação Básica/2003. 

Os profissionais do magistério segundo sexo, 
escolaridade, faixa etária, tempo de serviço, 
remuneração, carreira e jornada de trabalho

Sexo 

A distribuição de profissionais do magistério 
da educação básica por sexo no Brasil é de 
85% para o sexo feminino e de 15% para o sexo 
masculino. Já em Curitiba/2005, a distribuição era 
de 97,31% para o sexo feminino e de 2,69% para 
o sexo masculino. Chama à atenção a significativa 
diminuição da participação masculina no quadro 
municipal quando comparado ao quadro nacional. 
Contudo, há uma razão lógica que explica esse 
quadro: quando se fala em números nacionais, 
englobam-se todos os níveis, da educação infantil 
ao ensino médio; quando se fala de Curitiba, fala-se 
de um universo predominantemente da educação 
infantil aos primeiros anos do ensino fundamental, 
apenas 11 estabelecimentos ofertam do 6º ao 
9º ano e em nenhum deles é ofertado o ensino 
médio no município. Como a concentração de 
profissionais do magistério do sexo masculino, no 
quadro nacional e em geral, se dá nos anos finais 
do ensino fundamental e no ensino médio, torna-
se natural a aparente aberração que se observa ao 
comparar o quadro nacional com o de Curitiba.

Tabela 1 - Perfil dos profissionais do magistério - 1999, 
2001, 2003 e 2005

Ano Sexo Homens Mulheres Total

1999
Empregos 348 6.415 6.763

Part.% 5,15 94,85 100,00

2001
Empregos 247 6.504 6.751

Part.% 3,66 96,34 100,00

2003
Empregos 259 8.109 8.368

Part.% 3,10 96,90 100,00

2005
Empregos 255 9.219 9.474

Part.% 2,69 97,31 100,00

Fonte: RAIS/ MTE, elaboração Dieese
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GRÁFICO 2 – Diferença salarial entre os sexos em 2005

Escolaridade

A LDB recomenda para os sistemas de 
ensino que a condição de ingresso na carreira 
do magistério seja a formação em nível superior, 
entretanto admite-se a formação inicial na 
modalidade normal para os primeiros anos do 
ensino fundamental. A prefeitura de Curitiba, 
já em 2001, estabeleceu como condição de 
ingresso o nível superior. Analisando a tabela 3, 
observamos que 82,58% dos profissionais do 
quadro possuíam curso superior em 2005. 

Tabela 3 - Perfil escolaridade - 1999, 2001, 2003 e 2005

Ano Grau de 
Instrução

2º grau 
completo

Superior 
incompleto

Superior 
completo Total

1999 Empregos 1.695 6.630 4.417 6.763

2001 Empregos 2.237 7 4.491 6.751

2003 Empregos 1.782 47 6.538 8.368

2005 Empregos 1.616 32 7.824 9.474

Fonte: RAIS/MTE, elaboração DIEESE

Em 1999 mais de 65% do quadro próprio do 
magistério possuía curso superior completo e mais 
de 9% estava cursando este nível de ensino. Chama 
a atenção este fato, pois os profissionais ainda não 
tinham plano de carreira e não recebiam pela maior 
habilitação, critério de carreira extinto em 1991.

Já destacamos nesse trabalho que a formação 
exigida para o ingresso dos profissionais no 
magistério é um importante elemento para a 
qualidade educacional. A partir de 2001, mediante 
a Lei n.º 10.190/2001, a titulação mínima exigida 
para ingresso na rede pública municipal de 
Curitiba passou a ser o terceiro grau. Da mesma 
forma, a legislação que disciplina e regulamenta as 
carreiras docentes tendeu a adotar esse princípio 
como um dos indicadores de qualidade, ainda 

GRÁFICO 1 - Relação Mulheres e Homens no Magistério 
Público Municipal de Curitiba em 2005

Estatísticas apontam, e é desnecessário 
repeti-las aqui, que no Brasil, mesmo no exercício 
da mesma atividade e com igual qualificação 
profissional, homens e mulheres recebem salários 
diferentes, em desfavor da mulher. No caso da 
prefeitura de Curitiba, uma hipótese para justificar 
o fato, é que os profissionais do sexo masculino 
atuam majoritariamente na docência II.5 Criadas a 
partir da Lei n.º 10.190/2001, entre as docências 
I e II predominou uma diferença de remuneração 
de 31,71% para os profissionais que atuassem 
na docência II. 

Na relação entre número de empregos 
e salários médios, observada a distribuição 
por sexo, constatamos na tabela 2, que os 
vencimentos dos profissionais do sexo masculino 
são superiores em todos os períodos analisados. 
Entretanto, essa diferenciação é mais expressiva 
em 2005, quando eles possuem uma média 
salarial de R$2.259,00 e elas, de R$1.596,00.

Tabela 2 - Perfil dos profissionais do magistério - 1999, 
2001, 2003 e 2005

Ano Sexo Homens Mulheres Total

1999
Empregos 348 6.415 6.763

Sal. Médio 1.167,90 1.036,11 1.042,89

2001
Empregos 247 6.504 6.751

Sal. Médio 1.501,21 1.174,31 1.186,27

2003
Empregos 259 8.109 8.368

Sal. Médio 1.795,95 1.250,95 1.267,82

2005
Empregos 255 9.219 9.474

Sal. Médio 2.259,00 1.575,00 1.596,00

Fonte: RAIS/TEM, elaboração Dieese

5 Docência I e II
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que salvaguarde os direitos adquiridos daqueles 
que ingressaram sob outra lei. Em 2005, 82,58% 
do quadro do magistério havia completado o 
curso superior; como o enquadramento pela 
maior habilitação não ocorre de forma automática, 
mediante a apresentação da titulação, mas depende 
de disponibilidade orçamentária e número de vagas 
fixado por lei, é comum encontrar profissionais 
que tenham a habilitação e não estejam com os 
vencimentos compatíveis com ela. 

Faixa etária

No que se refere à faixa etária, a tabela 4 agrega 
as características do magistério municipal: 

Tabela 4 - Perfil faixa etária - 1999, 2001, 2003 e 2005
Faixa 
Etária

1999 2001 2003 2005
Empregos (%) Empregos (%) Empregos (%) Empregos (%)

18 a 
24

334 4,94 189 2,80 261 3,12 111 1,17

25 a 
29

1.235 18,26 1.049 15,54 1.336 15,97 1.248 13,17

30 a 
39

2.064 30,52 2.207 32,69 3.143 37,56 3.830 40,43

40 a 
49

2.340 34,60 2.276 33,71 2.389 28,55 2.632 27,78

50 a 
64

778 11,50 1.023 15,15 1.230 14,70 1.630 17,20

65 
ou +

10 0,15 7 0,10 9 0,11 23 0,24

Igno-
rado

2 0,03 0 0,00 0 0,00 0 0,00

Total 6.763 100 6.751 100 8.368 100 9.474 100

Fonte: RAIS/TEM, elaboração Dieese

A tabela 4 demonstra que, na Rede Municipal 
de Curitiba, a faixa com maior concentração de 
trabalhadores é a de 30 a 39 anos de idade. No 
Brasil, a maior concentração se dá na faixa etária 
de 35 a 44 anos, seguida pela faixa de 25 a 34 
anos. Dado que em Curitiba não se confirma, 
pois a segunda faixa com maior concentração é 
a de 40 a 49 anos. 

Em Curitiba somadas as faixas etárias, 
jungindo os de 30 aos de 49 anos, representarão 
então 68,24%. Em relação ao perfil brasileiro, a 
maior concentração está entre profissionais de 
25 a 44 anos. Dessa forma, os profissionais do 
magistério de Curitiba apresentam um faixa etária 
média mais elevada do que a média nacional.

Tempo de serviço

Segundo dados do Censo dos Profissionais 
do Magistério da Educação Básica de 2003, 
sobre tempo de experiência dos profissionais 
do magistério no Brasil, conclui-se que mais 

de 50% dos 1.524.878 dos entrevistados estão 
no magistério há menos de um ano, conforme 
podemos verificar no gráfico 3:

GRÁFICO 3 - Tempo de experiência dos profissionais do 
magistério no Brasil

Fonte: Censo dos profissionais do Magistério no Brasil/2003

Como será explicitado na tabela 5, a partir 
de 2001 ocorre o aumento do percentual dos 
profissionais que têm menos de quatro anos no 
magistério. Entretanto, Curitiba difere da média 
nacional, pois, em 2005, o número de empregos na 
faixa superior aos 60 meses era de 63,78% do total. 
Isso pode estar relacionado também ao fato de que 
na rede municipal a faixa etária do magistério é 
mais elevada do que a média nacional. 
Tabela 5 - Perfil tempo de emprego - 1999, 2001, 2003 e 2005

Te
m

po
 d

e 
Em

pr
eg

o 1999 2001 2003 2005

Empre-
gos Part.% Empre-

gos Part.% Empre-
gos Part.% Empre-

gos Part.%

Ate 2, 
meses 0 0,00 0 0,00 202 2,41 0 0,00

De 3 
a 5 56 0,83 2 0,03 655 7,83 182 1,92

De 6,0 
a 11 192 2,84 39 0,58 445 5,32 331 3,49

De 12 
a 23 0 0,00 330 4,89 815 9,74 788 8,32

De 24 
a 35 10 0,15 214 3,17 39 0,47 1.275 13,46

De 36 
a 59 581 8,59 10 0,15 522 6,24 856 9,04

De 60 
a 119 3.066 45,33 2.665 39,48 1.421 16,98 881 9,30

120 
meses 
ou +

2.858 42,26 3.491 51,71 4.269 51,02 5.161 54,48

Total 6.763 100,00 6.751 100,00 8.368 100,00 9.474 100,00

Fonte: RAIS/MTE, elaboração Dieese

A tabela 5 revela, ainda, que, até 1999, 
aproximadamente 88% dos profissionais tinham 
mais de 60 meses de tempo de serviço. A faixa 
superior a 120 meses mantém uma estabilidade e 
nela prevalece aproximadamente 50% do quadro 
próprio do magistério de 1999 a 2005. 

Percebe-se também uma variação em termos 
percentuais na faixa de tempo de serviço inferior 
a 59 meses. Em 1999 estavam nessa faixa 12,4% 
dos profissionais, em 2001 este número caiu para 
6, 24%, em 2003 teve um aumento considerável 
para 32,01%, e em 2005 eram 36,23% os 
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profissionais da rede municipal com menos de 
60 meses no exercício do magistério. 

Chama à atenção, ainda, a diminuição 
da participação em termos percentuais dos 
profissionais na faixa de 60 até 119 meses de 
2001 até 2005. 
Tabela 6: perfil tempo de emprego, 1999, 2001, 2003 e 2005

Tempo 
de 

Emprego

1999 2001 2003 2005
Empre-

gos
Part.
(%)

Empre-
gos

Part.
(%)

Empre-
gos

Part.
(%)

Empre-
gos

Part.
(%)

Até 59 
meses 839 12,4 595 6,24 3.273 32,01 3.432 36,23

De 60 a 
119 3.066 45,33 2.665 39,48 1.421 16,98 881 9,30

120 
meses 
ou mais

2.858 42,26 3.491 51,71 4.269 51,02 5.161 54,48

Total 6.763 100 6.751 100 8.368 100 9.474 100

Fonte: RAIS/TEM, elaboração Dieese

Isso decorre do fato de a participação em 
percentual contabilizar o número total de empregos, 
este era de 6.751 em 2001, saltou para 8.368 em 
2003 e para 9.474 em 2005. Dessa forma, foram 
criados 2.524 novos empregos; isso justifica o 
aumento considerável de profissionais com menos 
de cinco anos e a diminuição em termos percentuais 
dos profissionais na faixa de 60 a 119 meses. 

O tempo de serviço dos profissionais do 
magistério, como critério para a elevação salarial 
na carreira em Curitiba, foi regulamentado pelo 
Art. 82 da Lei n.º 6761/1985. O integrante do 
Quadro Próprio do Magistério obterá gratificação 
por tempo de serviço:

I - Quando do sexo masculino, à base de cinco por 
cento (5%) por quinquênio, até completar trinta (30) 
anos de serviço, num total de trinta por cento (30%) e 
de cinco por centro (5%) por ano excedente, até atingir 
o máximo de cinquenta por cento (50%). 

II - Quando do sexo feminino, à base de cinco por cento 
(5%) por quinquênio, até completar vinte e cinco anos 
de serviço, num total de vinte e cinco por cento (25%), 
e de cinco por cento (5%) por ano excedente, até atingir 
o máximo de cinquenta por cento (50%). 

A valorização do tempo de serviço ou 
antiguidade é um importante indicador para 
qualidade na carreira, mas deve estar articulado 

a outros indicadores, como o pagamento pela 
maior habilitação, aperfeiçoamento e formação 
continuada, envolvimento com o projeto político 
e pedagógico da escola, entre outros. 

Remuneração 

Para estabelecer um perfil para a evolução do 
poder aquisitivo da remuneração do magistério em 
Curitiba nas últimas décadas, utilizaremos o ano 
de 1985, pois essa é uma data simbólica para o 
magistério municipal – foi nesse ano que se deu a 
aprovação do Estatuto do Magistério. Entretanto, 
como os anos 1980 e 1990 foram marcados por 
inflações recordes e desvalorização e arrochos nos 
salários da maioria das categorias profissionais, 
será inevitável o uso sistemático de várias tabelas de 
conversão, vários índices de atualização monetária 
e, uma idiossincrasia brasileira, várias moedas. 

Esse cálculo, por suposto, envolve ferramental 
e análise acurados, mas, para que tenhamos um 
parâmetro geral do quadro, podemos considerar 
estes dados trabalhados pelo DIEESE – que levou 
em consideração a inflação de cada período, 
as mudanças de moedas – Cruzeiro, Cruzado, 
Cruzado Novo, Cruzeiro, Cruzeiro Novo, URV e 
Real – e a desvalorização real do salário mínimo.6 
Tabela 7 - Poder aquisitivo do piso salarial dos professores 

municipais de Curitiba, nov/1985 a jul/2005 (habilitação 
em nível médio exigida em 1985)

Mês / ano Moeda Piso salarial

Salário Mínimo Piso 
Atualizado 
de nov./ 

1985 para 
nov./ 2005

Valor
Valor em 
salários 
mínimos

Em 
set/05

Nov./1985 Cr$ 1.155.351,00 333.120,00 3,5 555,62

1.927,03
Jun./2000 R$ 418,27 151,00 2,8 240,73

Jun./2001 R$ 481,03 180,00 2,7 263,69

Jun./2005 R$ 563,44 300,00 1,9 300,00

Fonte: SISMMAC Elaboração: DIEESE/ER-PR

Um apontamento interessante trazido pelo 
DIEESE foi em relação ao salário mínimo, 
convertendo do cruzeiro da época (já que houve 
outro cruzeiro depois, o cruzeiro do Collor) para 
o real o salário mínimo. O valor do salário mínimo 

6 O período inicial da análise é novembro de 1985, período que foi marcado na gestão do prefeito Maurício 
Fruet pela aprovação do Estatuto do Magistério de Curitiba. A segunda data escolhida foi o mês de junho de 
2000, exatamente um ano antes da aprovação do Plano de carreira do Magistério Municipal, Lei n.º 10.190/2001, 
a terceira data escolhida. Por fim, selecionamos para este trabalho o mês de julho de 2005, data em que os 
servidores do magistério municipal tiveram reajuste salarial referente às perdas inflacionárias de 2004.
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em novembro de 1985 era de Cr$ 333.120,00, 
que convertido para o real de novembro de 2005 
correspondia a R$ 555,62. Porém, o salário vigente 
para essa época era de apenas R$ 300,00.

Da mesma maneira o inicial da carreira do 
magistério nesse período, novembro de 1985, era 
de Cr$ 1.155.351,00, que convertido pela mesma 
fórmula corresponderia, em novembro de 2005, 
a R$ 1.927,03, porém, o município garantia em 
novembro de 2005 um piso salarial para o magistério 
de apenas R$ 563,44. É notório que poder de 
compra do salário dos professores de Curitiba teve 
considerável desvalorização no período analisado. 

O salário inicial utilizado na tabela se referia a 
professores com formação em magistério – nível 
médio. Com a aprovação do Plano de Cargos, 
Carreira e Salários em 2001 em Curitiba, foi exigida 
como condição de ingresso o curso superior. Assim, 
um acréscimo de quinze por cento foi atribuído aos 
profissionais que, mesmo em estágio probatório, 
apresentavam a titulação em cursos de graduação. 

Na sequência, outra avaliação da remuneração 
será realizada utilizando como referência de análise 
a RAIS do Ministério do Trabalho, que diz respeito 
ao valor nominal do salário a partir da instituição 
do PCCS. A média salarial que resulta da RAIS/
MTE de 1999 a 2005 demonstra que em termos 
nominais ocorreu uma valorização dos salários.

Tabela 8 - Média salarial dos profissionais do magistério 
baseada em salários mínimos vigentes em cada época 

analisada

Sa
lár

io
 

M
ín

im
o 1999 2001 2003 2005

Empre-
gos

Sal.
Médio

Empre-
gos

Sal.
Médio

Empre-
gos

Sal.
Médio

Empre-
gos

Sal.
Médio

at
é 3

,0
0 

SM 65 367,30 66 462,54 1.529 684,20 1.479 843,00

de
 3

,0
1 

a 5
 S

M

2.482 570,23 2.773 679,17 3.586 878,11 3.851 1.148,73

de
 5

,0
1 

a 
10

 S
M

2.929 1.033,03 2.916 1.280,16 2.555 1.616,63 3.118 2.026,30

m
ais

 d
e 

10
,0

1 
SM

1.251 2.069,14 894 2.641,75 669 3.417,55 759 4.258,13

Ig
no

ra
do

36 0,00 102 0,00 29 0,00 267 0,00

To
ta

l

6.763 1.042,89 6.751 1.186,27 8.368 1.267,82 9.474 1.596,00

Fonte: RAIS/MTE, elaboração Dieese

A tabela que apresenta a média salarial 
no período estudado revela que em 2005 a 
faixa de empregos com vencimento entre três 
e cinco salários mínimos manteve-se estável, 
com aumento significativo em 2005 da faixa de 
empregos com vencimento de até três salários 
mínimos (15,61%), enquanto, nessa mesma 
faixa, em 1999 estavam 0,96% de empregos. 
Também a faixa de empregos com vencimento 
superior ao índice de 10 salários mínimos decaiu 
significativamente após 1999, representando em 
2005 somente 8,01% dos empregos do quadro 
próprio do magistério que estão na ativa.

Em abril de 2007 o vencimento inicial dos 
profissionais do magistério com graduação para 20 
horas de trabalho era de R$ 721,00 para profissionais 
com graduação. E no mês de maio de 2008, o 
vencimento inicial passou para R$ 902,00, isso 
porque ocorreu, além dos reajustes inflacionários 
respectivos do período, a incorporação de 60% 
dos 31,71% do que seria a diferença entre as áreas 
de atuação, que será extinta em 2010. 

Enquadramento na Carreira 
Em 2001 foi criado o Plano de Carreira para 

os profissionais do magistério em Curitiba;7 
entretanto, devido à organização e aos processos 
reivindicatórios dos trabalhadores, ocorreram 
mudanças significativas na lei. Dessa forma, 
defesas históricas dos trabalhadores como o 
pagamento por maior habilitação conquistado 
pelo magistério em 1985 com o Estatuto Azul 
(Lei n.º 6761/85i) depois perdida com a Reforma 
administrativa (Lei n.º 7670/91) na gestão de Jaime 
Lerner, e reconquistada no novo enquadramento 
por força da Lei n.º 12.348/2007. 

Assim, no caso de Curitiba, o plano de 
carreira, por um lado, estimulou a formação 
dos profissionais do magistério e, por outro, 
se transformou num fator de agregação dos 
trabalhadores na luta por ampliação de direitos. 

A tabela salarial, apresentada a seguir, sofreu 
em agosto de 2007 alterações significativas. 
Para adequar-se às alterações, ela adquiriu a 
seguinte estrutura: 

7 Para compreensão das diversas legislações e alterações na carreira docente em Curitiba, ver: ABREU. D. 
C. Carreira e perfil do profissional do magistério na Rede Municipal de Ensino de Curitiba: História e impacto 
da política brasileira de valorização do magistério. Curitiba, 2008. 169f. Dissertação (Mestrado em Educação). 
Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2008. 
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Fonte: Secretaria de Recursos Humanos

Os padrões 500 a 523, criados por força da 
Lei n.º 12.348, passarão a vigorar após o término 
do reenquadramento de todos os profissionais da 
docência I, que ocorre em 2010. Já os padrões, 
da terceira coluna da tabela, 100 a 123 continuam 
vigorando até 2010, quando ocorre a equiparação. 
Foi necessária a mudança já que duas linhas foram 
criadas em cada nível em 2007. 

As progressões na carreira em Curitiba ocorrem 
de forma vertical e horizontal. O avanço vertical 
contempla a titulação acadêmica, e a horizontal 
considera basicamente a formação continuada. 

O nível (expresso na vertical) explicita a posição 
do Profissional do Magistério na Carreira segundo 
o grau de habilitação. Já o Padrão (expresso na 
terceira e quarta coluna na vertical) caracteriza a 
faixa de vencimentos que por sua vez é composta 
por nove referências (na horizontal). Para progredir 
de um padrão para outro (exemplo do padrão 103 

para o 104), o profissional deverá avançar todas 
as referências do padrão 103 de A até a H, assim 
na próxima progressão ele passará para o padrão 
104 referência A. Dessa forma, a Referência é 
a posição distinta na faixa de vencimentos de 
cada padrão que corresponde à posição de um 
ocupante de um cargo na tabela salarial. 

Sobre o atual enquadramento na carreira,8 no 
ano de 2009, o inicial passará a ser o 504 A, e no 
ano de 2010 o mesmo se estabiliza no que é hoje 
o Padrão 504 C, passando a ser a posição para 
todos que ingressarem na carreira, independente 
da área de atuação. 

A Secretaria de Recursos Humanos em abril 
de 2008 divulgou uma demonstração da situação 
funcional, do nível, do padrão e da referência 
de cada profissional do magistério segundo o 
enquadramento na carreira (ABREU, 2008); em 
síntese, temos o seguinte:

8 O reenquadramento na carreira que ocorreu por força da Lei n.º 12.348/2007. Primeiro porque este processo 
tem o objetivo de, em 2010, eliminar a diferença entre as áreas de atuação docência I e docência II, mantendo 
assim o mesmo valor inicial de salário para os profissionais com formação em nível superior, independendo 
da área de atuação. Dessa forma, gradativamente as 10 primeiras referências do plano serão eliminadas, 
garantido que em 2010 o inicial seja o padrão 503 Referência C. Na tabela acima se observa que no padrão 503, 
as referências A a C não mencionam os valores dos vencimentos, isso porque a partir de agosto de 2007 o 
inicial da carreira passou a ser o Padrão 503 e Referência D, e no mês de maio de 2008 o vencimento inicial da 
carreira do magistério passou a ser o Padrão 503 e Referência G. 
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Tabela 9 – Enquadramento na carreira de profissionais do 
magistério/2008

Níveis da carreira Aposentados Efetivo 
Exercício Total

Parte especial 362 519 881

Nível I graduação 1.477 6.583 8.058
Nível II especialização 

Latu sensu 464 3.498 3.960

Nível III Mestrado 12 59 71
Nível IV Doutorado
(Esse nível foi criado pela Lei 

n.º 12.348/2007; antes os 
profissionais com doutorado 

ficavam estagnados no nível III)

0 0 0

Total 2.315 10.660 12.975
Fonte: PMC/SMRH

Observando a parte especial do plano, em 
que estão enquadrados os profissionais em 
efetivo exercício, observa-se que 519 possuem a 
escolaridade mínima para o exercício da função, 
ou seja, ensino médio na modalidade normal. Esta 
condição, como condição de ingresso, foi extinta 
pela Lei n.º 10.190/2001, assim, este quadro é 
chamado de parte especial porque nele estão os 
profissionais sem formação em nível superior.9 

A média salarial desse grupo que se encontra 
na parte especial é inferior ao valor inicial da 
carreira, que em maio de 2008 foi de R$ 902,17. 
Um estímulo para esses trabalhadores é que ao 
fazer a transposição para a parte permanente do 
plano terão um acréscimo de 15% estabelecido 
desde o PCCS de 2001, resultante da diferença 
entre a parte especial e a parte permanente do 
plano. E também a garantia de mais 10 referências 
(2,8% de reajuste cada). Portanto, serão mais de 
45% de acréscimo na remuneração. 

Um dado interessante quando se analisa o 
nível I da parte permanente, é que, na primeira 
referência da tabela salarial, encontramos 3.293 
professores com menos de cinco anos, isso 
explica a mudança de perfil em relação ao tempo 

de serviço, na rede municipal. Como em 2005 foi 
realizado concurso externo para profissionais do 
magistério na disciplina de educação física e estes 
ingressaram no padrão 504 e Referência B, e em 
agosto de 2007 receberam como premiação10, por 
ocasião da Lei n.º 12.348, mais uma referência, 
estão atualmente no 504 C (são 528 profissionais) – 
esta é outra referência que concentra profissionais 
com menos de cinco anos na rede municipal. 

Portanto, de um total de 6.584 empregos no 
nível I, a metade acaba de ingressar na carreira do 
magistério. Importa considerar que a administração 
municipal estabelece um número de vagas anuais 
para que os profissionais possam migrar do nível I 
para o nível II. Este procedimento, que é chamado 
de crescimento vertical, vem ocorrendo a cada 
ano, entretanto a Lei n.º 10.190/2001, que instituiu o 
plano de carreira, não estabelece a periodicidade 
e quanto ao número de vagas, disciplina 100 por 
procedimento. 

Como explicitado na tabela 11, em abril de 
2008, estavam enquadrados no nível II da carreira 
3.498 profissionais habilitados em pós-graduação 
Latu Sensu (360 horas de carga horária). Vale 
ressaltar que a partir de 2006 passaram a ser 
garantidas 800 vagas/ano para a elevação do nível 
I para o nível II. Quando considerado o número de 
profissionais que ainda estão no nível I do plano, ou 
seja, com a graduação, o enquadramento de todos 
os profissionais só ocorrerá em oito anos. Dessa 
forma, muitos trabalharão com a habilitação, sem 
receber por ela. Situação que pode ser resolvida 
à medida que o plano de carreira reconheça a 
remuneração de acordo com o nível de habilitação 
de forma automática e a qualquer tempo. 

Voltando ao plano de carreira do magistério 
público de Curitiba, pode-se observar que até 

9 Há casos de professores com habilitação em outras áreas do conhecimento, que não habilitam para 
a licenciatura, como sugere a legislação nacional eles podem tanto fazer uma licenciatura quanto uma 
complementação pedagógica, para migrarem à parte permanente do plano.
10 Conforme o parecer da assessoria jurídica do Sismmac, na Lei Municipal n.º 12348/2007 foram concedidas 
duas referências como premiação para os ocupantes da área de atuação Docência II. Sobre as verbas recebidas 
a título de qualidade e produtividade não incide contribuição previdenciária e, portanto, não são incorporáveis 
aos proventos de aposentadoria dos servidores públicos. As premiações concedidas nos planos de carreira 
não atingem os aposentados, mesmo que tenham o direito à paridade constitucional. Ao pagar remunerações 
variáveis sem incidência de contribuição previdência desobriga-se o Município do pagamento de sua parte de 
22% para o regime de previdência. Pelo mesmo motivo, o valor das aposentadorias são menores, portanto, os 
servidores demorarão mais para se aposentar e o Município gastará menos com aposentados.
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abril estavam enquadrados no nível III, em que a 
titulação exigida é o mestrado, 59 professores em 
efetivo exercício e 12 aposentados. A Secretaria 
Municipal de Educação de Curitiba tem garantido 
aos profissionais que são aprovados em programas 
de mestrado licença para estudo com manutenção 
dos vencimentos, o que caracteriza um importante 
estímulo para o aperfeiçoamento profissional.11 

O Nível IV, que exige a titulação de doutorado, 
foi criado pela Lei n.º 12.348/2007, e ainda não 
ocorreu enquadramento na carreira nesse nível, o 
que deveria ocorrer no segundo semestre de 2008. 
É importante destacar que a previsão é de que os 
profissionais com doutorado sejam enquadrados 
automaticamente no próximo crescimento vertical, 
no segundo semestre de 2008.

Jornada de trabalho, dedicação exclusiva e 
hora-atividade 

Nas discussões sobre a jornada ideal para os 
profissionais da educação, não há consensos, 
e dessa forma, nacionalmente, temos jornadas 
variadas, com tempo de hora-atividade – aquela 
destinada ao estudo e planejamento – também 
diverso. Uma jornada de trabalho que permita ao 
profissional do magistério melhores condições 
de trabalho, tempo para formação continuada 
e planejamento das atividades e lazer são 
condições mínimas de qualidade na carreira 
docente, bem como, e principalmente, de 
qualidade na educação, direito do aluno, razão 
única da existência da escola. 

Em Curitiba os vínculos dos profissionais do 
magistério são de 20 horas semanais com 20% de 
hora atividade em regime estatutário. Na prática, 

como se verá, esses vínculos facilitam a dobra 
de jornada. Valendo-se desse argumento a CNTE 
defende uma jornada de 30 horas semanais com 
30% de hora atividade, o que, para esta entidade, 
pode se traduzir num indicador de qualidade na 
carreira à medida que impossibilita a dobra de 
jornada. Entretanto, como se pode deduzir ao 
observar outras categorias profissionais, como 
médicos, enfermeiros etc., há profissionais que 
têm jornada dupla de 30 horas. 

Hoje a legislação trabalhista brasileira garante 
uma jornada máxima de 44 horas para os 
trabalhadores em geral, e, no momento, as centrais 
sindicais estão numa campanha de redução da 
jornada para 40 horas semanais; diante disso, é 
difícil fazer com que a luta, seja ela por 20 ou 30 
horas semanais, dos trabalhadores em educação 
tenha legitimidade perante a sociedade. 

Não há, por outro lado, como ser ingênuo e 
desconsiderar que vivemos em uma sociedade 
de consumo, na qual, é imperativo, todos são 
compelidos a comprar, a consumir os novos 
produtos e serviços que o mercado ensandecido 
está cada vez mais e mais ávido por vender. Nesse 
sentido, seria ainda mais ingênuo estabelecer 
um salário ou um padrão de vida ideais, a partir 
dos quais os profissionais da educação, que são 
cidadãos submetidos à mesma lógica e apelos 
consumistas, estivessem desmotivados a realizar 
a dobra de jornada. 

Em 2005 por ocasião da realização da Prova 
Brasil,12 a Secretaria Municipal de Educação 
publicou um caderno13 no qual apresentou dados 
de alguns professores da RME. O documento 
apresentava um perfil dos profissionais do 

11 Até 2008 os profissionais que se ausentavam da RME para realizar seus estudos em mestrado ou doutorado 
na área de educação, na volta à rede deveriam permanecer quantidade igual de tempo, sem nenhum avanço 
salarial. Como as licenças nos últimos quatro anos foram concedidas a muitos profissionais, pode ser que 
muitos, devido ao critério excludente descrito anteriormente, tenham mestrado e ainda não tenham alçado o nível 
III. Na negociação salarial de 2008, foi acordado entre o Sismmac e a SME que para os próximos procedimentos 
de crescimento vertical esse critério deixará de existir. E os profissionais ao retornarem para a rede municipal 
após a licença remunerada para estudos, preenchendo os demais requisitos, poderão avançar na carreira. 
12 A Prova Brasil foi idealizada para produzir informações sobre o ensino oferecido por município e escola, 
individualmente, com o objetivo de auxiliar os governantes nas decisões e no direcionamento de recursos técnicos 
e financeiros, assim como a comunidade escolar no estabelecimento de metas e implantação de ações pedagógicas 
e administrativas, visando à melhoria da qualidade do ensino. Como avaliação que compõe o Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Básica (Saeb), a Prova Brasil é desenvolvida e realizada pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), autarquia do Ministério da Educação (MEC).
13 No site, cidadedoconhecimento.org.br, a publicação está disponível com o título Caracterização das escolas 
da rede municipal de ensino – Prova Brasil Curitiba.
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magistério regentes das turmas que realizaram a 
prova e dos aplicadores que também faziam parte 
do quadro do magistério. O número de participantes 
representava 27% dos profissionais do magistério 
da rede no período. Naquela ocasião, quanto 
à jornada de trabalho, somente 15% afirmaram 
trabalhar 40 horas semanais na prefeitura. 

Já em 2008, a distribuição dos profissionais do 
magistério, de acordo com o número de vínculos no 
serviço público municipal, estava assim distribuído:

Tabela 10 - Perfil da jornada de trabalho na RME
Matrículas no magistério 

em 2008 na RME de 
Curitiba – Dados oficiais

Número de 
Vínculos

Jornada de horas 
semanais na 

PMC
10.836 1 20 horas

2.139 2 40 horas
Fonte: PMC/SMRH

GRÁFICO 4 - Perfil da jornada de trabalho na RME

Na análise da tabela 12, conclui-se que entre os 
profissionais em efetivo exercício e aposentados, 
que integralizam 12.975, somente 2.139 possuem 
dois padrões, ou seja, são concursados em dois 
cargos de 20 horas na rede municipal. 

A dobra dentro da RME

Em 2008, a Secretaria Municipal de Recursos 
Humanos informou ao SISMMAC em mesa de 
negociação que o número de profissionais do 
magistério que estavam realizando a dobra 
de jornada se mantinha em torno de 1.200. 
Este número não é fixo por vários motivos, 
mas principalmente porque essas dobras são 
geralmente contratadas para suprir substituições 
temporárias. Na RME, a dobra é feita pelo Regime 
Integral de Trabalho, o RIT, e não é reconhecida 
como hora extra, dessa forma o profissional tem 
somente seu vencimento base dobrado. 

Como essa é a realidade efetiva, o quadro que 
se apresentou acima atende apenas pró-forma 
aos dados oficiais. Refazendo o quadro com o 
que realmente ocorre no dia a dia da RME, este 
fica assim configurado:

QUADRO 1 - Matrículas e dobras no magistério em 2008 na 
RME de Curitiba

Empregos Número de 
Vínculos

Jornada de horas 
semanais na PMC

8.436 1 20 horas

3.339 2 40 horas

Fonte: Dados oficiosos SMRH e SME

GRÁFICO 5 - Matrículas e dobras no magistério em 2008

É provável que muitos profissionais do 
magistério da RME tenham outro padrão em redes 
de outros municípios da região metropolitana 
de Curitiba com mais uma jornada de 20 horas. 
Outra possibilidade é um outro vínculo na rede 
estadual, já que nesta a carga horária também é 
de 20 horas/aula na semana.

A condição de Curitiba parece ser confortável, 
já que 72% dos profissionais do quadro não 
fazem a dobra de jornada na própria RME. 
Entretanto, esta é mais uma situação em que os 
dados estatísticos escondem grande parte da 
realidade, pois não há a dobra no município, mas 
outros cenários se instituem, pois os vínculos de 
20 horas permitem jornadas triplas de trabalho, 
podendo um mesmo profissional realizar uma 
carga horária semanal de 60 horas. 

Para os profissionais com dois padrões 
concursados na RME de Curitiba, a terceira 
jornada, muitas vezes, é também uma realidade, 
já que não há como evitar que este cumpra mais 
20 horas em uma rede privada. Essa realidade, 
sabemos, é, antes de tudo, fruto da desvalorização 
do magistério, e ao profissional, nas mais das 
vezes, não sobrou alternativa senão essa jornada 
desumana. Porém, a grande vítima desta realidade 
é a qualidade da educação, é dizer, o aluno.

Uma idéia prática para evitar essa situação seria 
instituir que todos os vínculos sejam de 40 horas, 
assim a dobra estaria inviabilizada na rede pública 
e na rede privada. Claro que um profissional que 
eventualmente quisesse trabalhar apenas 20 horas, 
neste caso, seria prejudicado, mas sabemos que 
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esta situação ou não ocorre ou é exceção extrema. 
Atualmente o acúmulo de vínculos, apesar de 
encontrar na legislação nacional restrições e 
impedimentos, ocorre quase como regra, pois 
são possíveis, mesmo que ilegais, tanto em redes 
públicas quanto em redes privadas. 

Outra questão que vem à tona é que a 
dedicação exclusiva dos profissionais a uma 
mesma rede ou mesmo a uma mesma escola 
é importante também para a qualidade na 
educação, já que assim pode haver melhores 
condições para o envolvimento dos profissionais 
no projeto pedagógico da escola. Nesse 
sentido, a Resolução n.º 03/CNE apontava para 
incrementos salariais aos profissionais que 
tivessem dedicação exclusiva. 

Segundo o EDUCACENSO/2007 – um sistema 
de cadastro on-line INEP/MEC que visa manter 
um cadastro único em uma base de dados 
centralizada de escolas, docentes, auxiliares de 
educação infantil e alunos –, dois de cada dez 
professores trabalham em mais de uma escola e 
36% deles dão aula em mais de um turno.

Pelo menos no caso de Curitiba há um 
agravante. Se considerados os horários de término 
das aulas do período da manhã e início do período 
da tarde, em média, esse intervalo não passa de 
uma hora nas escolas da rede municipal. Portanto, 
um profissional do magistério que trabalhe em 
unidades diferentes terá que, nesse curto intervalo, 
realizar o seu deslocamento de uma unidade para 
outra e ainda realizar uma refeição. 

Ao discutirmos jornada e dedicação exclusiva 
do magistério público, outra questão não menos 
importante para a qualidade da educação e da 
carreira dos profissionais é o tempo de dedicação 
remunerado fora da sala de aula, comumente 
chamado de hora-atividade, ou no caso da rede 
municipal de Curitiba de hora-permanência. 

Quanto a esse período reservado para hora 
atividade, a Lei n.º 9.394/1996, no Art. 67, 
estabeleceu que os sistemas de ensino, com 
o objetivo da valorização dos profissionais da 
educação, deveriam assegurar período reservado 
a estudos, planejamento e avaliação, incluído na 
carga horária de trabalho. Mas a lei é omissa em 
relação à proporção da jornada que deveria ser 
reservada para esse fim. 

O trabalho do professor não é estanque nem 
fragmentado; a sociedade, as legislações e as 
formas de gestão exigem do profissional maior 
envolvimento com a comunidade, com o projeto 
pedagógico da escola. Além de tempo para preparar 
as aulas e corrigir as provas, o professor necessita 
dispor de tempo para a integração com os alunos. 
Por isso, precisa ter tempo, e esse tempo precisa ser 
remunerado, para além das horas aulas:

O trabalho do professor não se restringe ao exercício da 
sua função dentro da sala de aula, implica em atualização e 
preparação constantes para que seja realizado a contento. 
Muitas tarefas não são realizadas na presença dos alunos 
e demandam atenção em outros momentos. Assim sendo, 
muitas turmas, turmas em escolas diferentes, alunos em 
níveis diferentes de ensino, turmas do noturno e diurno 
implicam em preparação de esquemas diferentes de 
aulas adaptados a cada realidade. Isso implica em 
maior volume de trabalho, tanto no que se refere a mais 
horas de dedicação, como em maior esforço intelectual. 
(SORANTO; PINTO, 1999, p. 289).

A Resolução n.º 03 do Conselho Nacional de 
educação de outubro de 1987 fixou as diretrizes 
nacionais para carreira e remuneração do 
magistério, e no Art. 6 inciso IV estabeleceu que 
a jornada de trabalho pode ser de até 40 horas 
semanais e destas, 20% a 25% devem ser em 
horas-atividade. O problema é que, além de fixar 
um percentual limitado, quando o defendido, por 
exemplo, pela CNTE já era 30%, diminui alguns 
índices de hora-atividade que já vigoravam no país. 
Elemento negativo à medida que a valorização 
da carreira está relacionada à ampliação do 
percentual de hora-atividade destinado às horas-
atividade dos profissionais do magistério. 

Em Curitiba a Resolução n.º 03 do CNE não 
interferiu na constituição da jornada de hora-
permanência. Aqui, 20% da jornada é destinada 
à hora-atividade, direito garantido pelo Estatuto 
do Magistério desde 1985. A hora-permanência 
na Rede Municipal de Ensino está concentrada 
em um dia da semana. Assim, das 20 horas 
semanais, os profissionais do magistério têm 
quatro horas para estudo e planejamento. 

Considerações Finais 

Nesse trabalho com o com o auxílio da Rais/TME 
e de dados fornecidos pela Prefeitura de Curitiba, 
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por meio das secretarias de Recursos Humanos e 
da Secretaria Municipal de Educação, buscou-se 
definir um perfil do magistério na rede municipal. 

Desse perfil, que tem base em dados da 
RAIS/TEM, que considerou o intervalo de 1999 
a 2005, e informações obtidas pelo SISMMAC 
junto à Secretaria de Educação e de Recursos 
Humanos, destaca-se que 97,31% do quadro 
do magistério é composto por mulheres, e que 
mesmo nesta rede, em que a participação 
masculina é ínfima, os vencimentos dos homens 
são superiores. Com relação à escolaridade, 
constatou-se que 82,58% do quadro do 
magistério possuía curso superior. E ainda com 
relação à faixa etária, Curitiba está acima da 
média nacional, e a faixa de maior concentração 
de profissionais se dá entre os 30 e 39 anos. 
Quanto ao tempo de serviço, a média daqueles 
com mais de 120 meses está acima de 54%. 
Vale dizer que devido à ampliação do número de 
empregos, aumentou a porcentagem (36,23%) 
dos profissionais com menos de 60 meses.

Desde a provação do plano de Carreira, 
Lei n.º 10.190/2001, no decorrer dos anos ele 
foi sofrendo alterações. Em 2007 o magistério 
voltou a ter seu pagamento pautado pela maior 
habilitação mediante a Lei n.º 12.348/2007, que 
estabelece a equiparação das docências ainda 
de que de forma gradativa, parcelada até 2010. 
Isso se deu pela via organizativa da categoria.

Considerando as condições objetivas de trabalho 
na RME, relativamente à jornada de trabalho e hora-
atividade, observou-se que as potencialidades de 
estas se constituírem em indicadores de qualidade, 
em tese, dependem da instituição, da dedicação 
exclusiva a uma mesma escola.

Em Curitiba 84% dos profissionais têm 
contratação por concurso em vínculos de 20 horas-
aula, condição que pode traduzir em acúmulo de 
trabalho em redes e escolas diferenciadas. Isso 
requer um estudo mais detalhado. Entretanto, a 
empiria sugere que muitos profissionais, além da 
dobra na própria rede, podem fazer dupla e até 
mesmo uma tripla jornada de trabalho. 
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RESUMO: 

O objetivo desse artigo é demonstrar o modo 
como se deu o processo de elaboração da EC n.º 
53/2005, descrevendo o seu processo legislativo 
por meio dos documentos que instruíram as 
propostas de regulamentação constitucional para 
os fundos de financiamento da educação no 
período que compreendeu a promulgação da EC 
n.º 14/1996 e a promulgação da EC n.º 53/2005. 
Serão analisados os documentos publicados no 
Diário da Câmara dos Deputados entre 1996 e 2006, 
com ênfase no conteúdo das PECs que culminaram 
no FUNDEB e no seu processo de tramitação, 
bem como enfatizando o papel desempenhado 
pelos relatores, pelas comissões especiais e 
pelo plenário da Câmara dos Deputados nesse 
percurso legislativo. Verificou-se que as emendas 
n.º 14/1996 e n.º 53/2006 formalizam importante 
veio das reformas educacionais implementadas 
na educação básica pelos governos Fernando 
Henrique Cardoso e Luis Inácio Lula da Silva, 
instituindo a política de fundos não só como 
recurso de distribuição e controle dos gastos 
educacionais, mas como recurso de regulação 
da ação federativa dos entes subnacionais em 
relação às políticas educacionais. 

PALAVRAS-CHAVE: FUNDEF; FUNDEB; 
financiamento da educação.

ABSTRACT: 

The aim of this paper is to show how the 
process of drawing up the CA n.º 53/2005 was 
carried out, describing the legislative process by 
using documents that instructed the proposed 
constitutional rules for financing education in 
the period between the promulgation of the CA 
n.º 14/1996 and the CA n.º 53/2005. This review 
examines the documents published by the 
House of Representatives’ Daily Journal between 
1996 and 2006, focusing on the contents of 
the Constitutional Amendment Proposals that 
culminated in the FUNDEB and in its procedures, 
as well as emphasizing the role of rapporteurs, 
special committees and the House Members 
plenary in this legislative procedure. The results 
of the search showed that the amendments n.º 
14/1996 and n.º 53/2006 formalize an important 
fundament of the educational reforms implemented 
in basic education by the governments Fernando 
Henrique Cardoso and Luis Inacio Lula da Silva, 
establishing the policy of funds not only as 
resource distribution and control of educational 
expenses, but as a resource for the regulation of 
the federal action through subnational entities on 
education policies.

KEYWORDS: FUNDEF; FUNDEB; financing of 
education.
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1. Introdução

A Constituição Federal de 1988 (CF/1988), 
como lembra Souza (2008), não só é a constituição 
mais emendada do Brasil, como é também uma 
das constituições mais emendadas do mundo. 
Enquanto a CF/1988 apresenta uma taxa de 3,1 
emendas ao ano, a taxa de emendamento anual 
das constituições dos estados norte-americanos, 
por exemplo, é de 2,54 emendas e a dos países 
do Leste Europeu de 0,39. Até hoje, com vinte anos 
de vigência, a CF/1988 recebeu 63 emendas, das 
quais 57 constitucionais e seis de revisão. Das 
seis outras constituições que vigoraram no País, 
a que recebeu o maior número de emendas foi 
a de 1967 que, com 21 anos de vigência, havia 
sido emendada 27 vezes. Para Souza (2008, p. 8), 
uma das razões para esse fato estaria no modelo 
adotado pelos Constituintes, que optaram pela 
“constitucionalização dos detalhes das políticas, 
notadamente as que transformam alguns direitos 
sociais em políticas”. A autora explica, ainda, que

a Constituição de 1988 resultou do momento político 
marcado pelo objetivo de tornar crível e de legitimar o 
novo sistema democrático, dado que foi desenhada antes 
do fim da transição. Não por acaso, das 62 emendas 
[atualmente, 63], apenas duas mudaram as regras iniciais 
aplicáveis ao sistema político. No entanto, o desenho das 
políticas sociais e fiscais caminhou em direção oposta 
à da estabilidade. Isso porque, em virtude do objetivo 
legitimador da Constituição, negociações e barganhas 
referentes às políticas públicas e que encaminhassem 
alternativas para questões que afetavam as condições 
sociais da população e o desempenho macroeconômico 
do país foram marcadas por incertezas quanto a suas 
possibilidades (SOUZA, 2008, p. 816).

A definição de políticas públicas com tempo de 
duração delimitado nas disposições transitórias é 
um exemplo do que menciona Souza (2008), uma 
vez que impõe avaliação periódica do dispositivo 
e seu impacto social, tendo em vista sua 
manutenção ou exclusão do texto constitucional.

A matéria educacional disposta na CF/1988 
recebeu quatro emendas desde outubro de 
1988, todas emendas constitucionais. A Emenda 
Constitucional (EC) n.º 11, de 30 de abril de 1996, 
altera o art. 207 da CF/1988, permitindo a admissão 
de professores, técnicos e cientistas estrangeiros 
pelas universidades brasileiras e concedendo 

autonomia às instituições de pesquisa científica 
e tecnológica. A EC n.º 19, de 04 de junho de 
1998, modifica o art. 206, inciso V, da CF/1988, 
dispondo que o ensino será ministrado com base 
no princípio da valorização dos profissionais 
do ensino, garantidos, na forma da lei, planos 
de carreira para o magistério público, com piso 
salarial profissional e ingresso exclusivamente por 
concurso público de provas e títulos.

A EC n.º 14 e a EC n.º 53 são, porém, casos 
mais explícitos de mudanças constitucionais com 
vistas à institucionalização de políticas públicas 
educacionais dispostas em caráter transitório, com 
forte apelo ao emendamento constitucional. A EC 
n.º 14, de 12 de setembro de 1996, foi iniciativa 
do Governo Fernando Henrique Cardoso, que 
justificou sua proposta embasado nas críticas 
à CF/1988, definida como um obstáculo para a 
política de desenvolvimento social e econômico 
do País (OLIVEIRA, 2008). A Emenda altera o art. 
60 do ADCT da CF/1988, que previa utilização dos 
recursos constitucionais dos poderes públicos para 
erradicação do analfabetismo e universalização do 
ensino fundamental, num prazo de dez anos de 
vigência da CF/1988, e cria o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF), também com 
um prazo de vigência previsto para dez anos.

A EC n.º 53, de 19 de dezembro de 2006, cria 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e Valorização dos Profissionais da 
Educação (FUNDEB), que vem dar continuidade ao 
FUNDEF, ampliando seus recursos e mecanismos, 
uma vez que o FUNDEF teve seu prazo de vigência 
expirado em 2006. A Emenda modifica também o 
art. 60 do ADCT, estabelecendo mecanismos para 
o funcionamento do FUNDEB. Sua proposição e 
percurso legislativo representam estágios de um 
mesmo movimento em relação ao financiamento 
da educação básica, de subvinculação de 
recursos constitucionais e estabelecimento de 
maior controle sobre a utilização desses recursos. 
Como demonstraremos na seção seguinte, o 
percurso legislativo que vai do FUNDEF até o 
FUNDEB, articulado por meio das PECs que 
propuseram aperfeiçoar os mecanismos dessa 
política de financiamento, confirma a hipótese de 
que o modo como os dispositivos constitucionais 
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regulamentaram as políticas públicas no período 
pós-1988 constituiu-se num forte mecanismo de 
incentivo à mudança constitucional.

Considerando essa hipótese, o objetivo 
deste artigo é demonstrar o modo como se deu 
o processo de elaboração da EC n.º 53/2005, 
descrevendo o seu processo legislativo por meio 
dos documentos que instruíram as propostas de 
regulamentação constitucional para os fundos 
de financiamento da educação no período que 
compreendeu a promulgação da EC n.º 14/1996 e a 
promulgação da EC n.º 53/2005. Serão analisados 
os documentos publicados no Diário da Câmara 
dos Deputados entre 1996 e 2006 (BARDIN, 
2002), com ênfase no conteúdo das PECs que 
culminaram no FUNDEB e no seu processo 
de tramitação, bem como enfatizando o papel 
desempenhado pelos relatores, pelas comissões 
especiais (CESP) e pelo plenário da Câmara dos 
Deputados nesse percurso legislativo.

2. Do FUNDEF ao FUNDEB: percursos legislativos

A proposição de um fundo para o financiamento 
da educação básica foi feita ainda durante a 
tramitação da PEC 233/1995, que criou o FUNDEF, 
pelo Deputado Pedro Wilson (PT-GO). O Deputado 
propôs emenda ao texto da PEC 233/1995, 
restabelecendo o conteúdo do art. 60 ADCT da 
CF/1988 e criando, no âmbito de cada unidade 
da federação, o “Fundo de Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização do Magistério”. 
Mediante voto em separado ao substitutivo do 
Relator José Jorge (PFL-PE), na Comissão Especial, 
os deputados Ivan Valente (PT-SP), Esther Grossi 
(PT-RS) e Pedro Wilson (PT-GO) apresentaram 
também proposta de criação de “Fundos de 
Desenvolvimento da Educação Básica Pública 
e Valorização dos Profissionais da Educação”, 
que deveriam ser geridos por representantes dos 
poderes Executivo, Legislativo e da sociedade 
civil. Do mesmo modo, os Senadores José Bianco 
(PT-SE) e José Eduardo Dutra (PT-SE) propuseram, 
durante a tramitação da PEC 30/1996 no Senado 
Federal, a substituição do FUNDEF por um fundo 

que abarcasse toda educação básica. Coerente 
com seu posicionamento durante a tramitação da 
PEC 233/1995 na Câmara dos Deputados, o PT 
votou em bloco contra a aprovação do FUNDEF: 
foram 46 votos contrários desse partido no primeiro 
turno de votação e 45 no segundo turno, que teve 
uma abstenção. No Senado Federal, entretanto, 
o PT votou favoravelmente à PEC 30/1996, que 
foi aprovada, ao final, por unanimidade pelos 
senadores (OLIVEIRA, 2008).

As propostas de criação de um fundo para o 
financiamento da educação básica, apresentadas 
pelo PT durante a tramitação da PEC 233/1995, 
foram reunidas, posteriormente, na PEC 112/1999, 
de autoria do Deputado Padre Roque (PT-PR).2 
Além de ampliar a destinação orçamentária 
da União para manutenção e desenvolvimento 
do ensino de 18% para 20%, a PEC 112/1999 
propunha a criação de fundos estaduais para 
manutenção e desenvolvimento da educação 
básica pública e de valorização dos profissionais 
da educação, composto pela totalidade dos 
recursos constitucionais destinados à educação. 
O fundo proposto, com vigência prevista para 
dez anos, modificaria o art. 211 da CF/1988, 
instituindo-se, portanto, como dispositivo 
permanente, diferentemente do caráter transitório 
do FUNDEF, criado pelo art. 60 do ADCT. A PEC 
122/1999 encontra-se hoje ainda em tramitação, 
apensada à PEC 78/1995, de autoria do Deputado 
Leonel Pavan (PDT-SC), que propõe a ampliação 
dos recursos constitucionais da União para 
manutenção e desenvolvimento do ensino de 
18% para 25% da receita resultante de impostos. 
A última ação no seu processo de tramitação 
ocorreu em 06 de março de 2007, encontrando-se, 
na data de finalização deste artigo, no aguardo da 
criação de comissão temporária para apreciação 
da matéria (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1999).

O FUNDEB, porém, tal como instituído pela 
Emenda Constitucional n.º 53, foi resultante do 
processo legislativo iniciado pela PEC 536/1997, de 
autoria do Deputado Valdemar Costa Neto (PL-SP). 
Sua proposta visava garantir a complementação da 

2 Outras abordagens sobre as propostas de emenda à Constituição que versam sobre o FUNDEF e o FUNDEB 
podem ser encontradas em Callegari (2004) e Abreu (2003).
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União nos estados onde o valor por aluno ao ano 
não atingisse o mínimo definido nacionalmente, 
garantindo também a manutenção do valor por 
aluno praticado pelos estados e municípios no 
ano de 1997, anterior ao de criação obrigatória do 
FUNDEF. Na sua justificativa, o Deputado Valdemar 
Costa Neto (PL-SP) revela preocupação com o 
impacto do FUNDEF nas finanças dos municípios 
e estados, que corrobora um dos aspectos mais 
contundentes dos debates que sucederam a 
criação do FUNDEF. Segundo ele, “o Fundo criado 
pela Emenda n.º 14 causa estragos (...) às finanças 
de muitos Municípios. Não se pode dizer que estes 
municípios eram negligentes quanto ao seu papel 
na Educação, definido constitucionalmente. Nada 
há de mais falso” (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 
2001, p. 2).

A PEC 312/2000, do Deputado Betinho 
Rosado (PFL-RN), primeira a ser apensada à 
PEC 536/1997, também apresenta proposta para 
disciplinar a complementação da União nos casos 
em que o mínimo nacional não for atingido em 
cada região político-administrativa brasileira, com 
a finalidade de reduzir os desequilíbrios regionais 
e promover equalização das oportunidades 
educacionais, sobretudo tendo em vista as 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

As PECs 536/1997 e 312/2000 chegaram 
a receber parecer pela inadmissibilidade na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJC), mediante o Parecer do Deputado José 
Roberto Batochio (PDT-SP), segundo o qual as 
propostas não se adequariam ao caráter transitório 
dos dispositivos constitucionais que propunham 
modificar – o art. 60 do ADCT – e, por essa razão, 
não poderiam ser admitidas na forma como se 
apresentavam (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 
2001). O parecer, entretanto, não chegou a ser 
votado na CCJC, uma vez que as proposições foram 
arquivadas pelo fim da legislatura, reingressando 
na legislatura seguinte na Câmara dos Deputados 
com a designação de um novo relator na CCJC, o 
Deputado Vilmar Rocha (PFL-GO), que modifica 
o parecer anterior do Deputado José Roberto 

Batochio (PDT-SP). O novo parecer conclui pela 
admissibilidade das PECs, atendo-se aos aspectos 
mais formalistas do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, tais como os apoiamentos e 
o respeito às cláusulas constitucionais pétreas 
(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2003). Um terceiro 
parecer foi proferido ainda na CCJC, pelo mesmo 
Deputado Vilmar Rocha (PFL-GO), que apreciou 
a admissiblidade de outras propostas que foram 
apensadas à PEC 536/1997, por tratarem de 
assuntos análogos ou conexos. Foram elas a PEC 
415/2001, do Deputado Inácio Arruda (PCdoB-
CE), a PEC 190/2003, da Deputada Raquel Teixeira 
(PSDB-GO), a PEC 216/2003, do Deputado Carlos 
Abicalil (PT-MT), a PEC 105/2003, da Deputada 
Janete Capiberibe (PSB-AP), a PEC 247/2004, do 
Deputado Valdemar Costa Neto (PL-SP) e a PEC 
415/2005, do Poder Executivo, todas com parecer 
pela admissibilidade no Relatório do Deputado 
Vilmar Rocha (PFL-GO).3

A PEC 190/2003, tal como a PEC 78/1995, 
do Deputado Leonel Pavan (PDT-SC), também 
propõe elevação dos percentuais constitucionais 
praticados pela União para manutenção e 
desenvolvimento do ensino de 18% para 25%. 
Além disso, propõe introdução do FUNDEF nas 
disposições constitucionais permanentes e a 
criação de fundos específicos para a educação 
infantil e para o ensino médio, respectivamente no 
âmbito de cada estado e município, subvinculando 
30% dos recursos constitucionais destinados em 
cada ente federado para a educação.

A PEC 216/2003, do Deputado Carlos Abicalil 
(PT-MT), propõe modificação no artigo 206 da 
CF/1988, criando o “Piso Salarial Profissional 
Nacional”. O piso seria um valor mínimo abaixo 
do qual nenhum salário poderia ser fixado para 
os trabalhadores em regime de tempo integral. A 
criação do piso salarial profissional e a respectiva 
elevação salarial, segundo o autor, antecipariam 
uma das metas a ser atingida pelo FUNDEB, a ser 
criado posteriormente pelo Governo Lula através 
de proposta de emenda à constituição (CÂMARA 
DOS DEPTUADOS, 2003, p. 5). A PEC 247/2004, 

3 Exceto a PEC 415/2001, que foi declarada prejudicada em face da aprovação do Substitutivo adotado pela 
Comissão Especial (CESP).
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do Deputado Valdemar Costa Neto (PL-SP), dispõe 
também sobre o piso salarial profissional, propondo 
a unificação do piso em todo território nacional. O 
autor justifica a PEC vinculando a remuneração do 
magistério à qualidade da educação e afirma que 
a “melhoria da qualidade do ensino (...) somente 
poderá ser alcançada com a valorização do 
magistério, visto que os docentes exercem um papel 
decisivo no processo educacional” (CÂMARA DOS 
DEPUTADOS, 2004, p.2).

A criação do Fundo Nacional da Educação 
Infantil (FUNAEI) foi proposta pela PEC 105/2003, 
da Deputada Janete Capiberibe (PSB-AP), com a 
finalidade de financiar a educação das crianças de 
zero a três anos. A autora aponta os limites trazidos 
pelo FUNDEF para a manutenção e expansão 
das redes municipais de educação infantil, 
particularmente para as creches, justificando a 
necessidade de um esforço específico para o 
atendimento dessa faixa etária. O FUNAEI seria 
constituído por uma percentagem da receita bruta 
do Imposto sobre a Renda (IR) e por outra que 
incide na arrecadação da contribuição social que 
alimenta o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), 
cuja soma fosse suficiente não para a manutenção, 
mas para a complementação do financiamento 
das creches nos Municípios (CÂMARA DOS 
DEPUTADOS, 2003). A PEC 415/2001 também 
aborda a educação infantil, subvinculando 
pelo menos 30% dos recursos constitucionais 
destinados à educação nos estados, DF, municípios 
e União para a manutenção e desenvolvimento da 
educação infantil. A justificativa do autor corrobora 
os argumentos apresentados na apresentação da 
PEC 536/1997 sobre o desprestígio da educação 
infantil nas políticas de financiamento da educação 
instituídas a partir do FUNDEF. Segundo ele, “por 
não serem consideradas as matrículas na educação 
infantil para efeito da distribuição de recursos [do 
FUNDEF], este nível de ensino vem sofrendo um 
crescente enfraquecimento, uma vez que muitos 
municípios estão congelando as matrículas e 
não abrindo novas vagas” nesse nível de ensino 
(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2001, p. 43893).

A PEC 415/2005, apresentada pelo Poder 
Executivo à Câmara dos Deputados em 16 de 
junho de 2005, propõe a criação do FUNDEB 
em substituição ao FUNDEF, modificando o art. 
60 do ADCT da CF/1988. A proposição ocorre 
tardiamente em relação às expectativas geradas 
pelos compromissos firmados ainda em campanha 
eleitoral pelo então Presidente Luis Inácio Lula da 
Silva. Segundo o Deputado Carlos Abicalil (PT-MT), 
o FUNDEB foi um “compromisso programático do 
Governo Lula, que deverá ser configurado numa 
proposta de Emenda à Constituição que se seguirá 
à reforma tributária” (CÂMARA DOS DEPTUADOS, 
2003, p. 5). A proposta de criação de um fundo para 
a educação básica, contudo, afirma idéia defendida 
pelo PT desde a formulação do FUNDEF, e mantida 
no teor das propostas de emenda à Constituição 
apresentadas posteriormente à aprovação da 
Emenda Constitucional n.º 14/1996. A coerência do 
PT em relação a tais ideias pode ser confirmada pelo 
processo legislativo demonstrado acima, exceto 
pelo tratamento conferido à educação infantil, já 
que a PEC 415/2005 exclui a creche da cobertura 
do FUNDEB, deixando fora dos mecanismos de 
distribuição de recursos previstos nesse Fundo as 
crianças compreendidas na faixa etária de zero a 
três anos.4

Na Exposição de Motivos que acompanha a 
PEC 415/2005, o Governo Federal define o FUNDEF 
como “uma política positiva, porém, segmentada 
e incompleta”. A avaliação se deve ao fato de que 
o FUNDEF não inclui o ensino médio, a educação 
de jovens e adultos e a educação infantil nos 
seus mecanismos de distribuição de recursos. 
O documento refere-se a um descompasso 
entre os três níveis de ensino que compõem a 
educação básica, gerado pela “ausência de uma 
política que promova a universalização indistinta 
do atendimento, sustentada por mecanismos 
que assegurem a melhoria qualitativa do ensino 
oferecido, com valorização dos profissionais da 
educação” (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2005, 
p.28894). Em síntese, a Exposição de Motivos 
corrobora os argumentos da maioria dos atores 

4 Para conferir o posicionamento do Executivo Federal, dos estados, dos municípios e da sociedade civil no 
processo de formulação do FUNDEB, ver Machado (2007).
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políticos envolvidos com a implementação e análise 
do FUNDEF, ratificando as críticas e apresentando 
soluções que representam boa parte dos acordos 
já estabelecidos até aquele momento de vigência 
do FUNDEF. É o caso da complementação da 
União ao FUNDEF, por exemplo, em torno da qual 
reuniu-se um forte clamor pela ampliação da sua 
participação, inclusive com definição a priori dos 
recursos disponíveis para essa finalidade.5 

O forte consenso em torno da proposta de criação 
do FUNDEB indica, ao que parece, o sucesso da 
implementação do FUNDEF, proposto pelo Governo 
Fernando Henrique Cardoso. A oposição a esse 
Governo, como afirma Melo (2005), em vez de atuar 
como ponto de veto à reforma, atuou como atores 
pró-reforma, pressionando para o aprimoramento 
do seu processo de implementação. O FUNDEF 
possibilitou “muitas mudanças (...) a um baixo custo 
para o Executivo, o qual conseguiu revolucionar a 
estrutura de incentivos dos prefeitos e governadores 
na área educacional” (MELO, 2005, p. 880). A 
combinação desses fatores explica a solução de 
continuidade adotada pelo Governo do PT com a 
proposição da PEC 415/2005.

A apresentação da PEC 415/2005 acelerou o 
processo legislativo do conjunto de propostas que 
tramitavam apensadas à PEC 536/1997. Se entre 
a apresentação desta proposta, em 1997, até a 
apresentação da proposta do Poder Executivo 
passaram-se cerca de oito anos, o equivalente 
a duas legislaturas, o tempo decorrido da 
apresentação da PEC 415/2005 até sua aprovação 
foi de cerca de dezoito meses. Esse dado confirma 
a tese que enuncia a precedência do Executivo 
sobre o Legislativo na aprovação de matérias 
sobre educação. Segundo OLIVEIRA (2009),

não só o Poder Executivo obtém maior aproveitamento 
em relação às suas propostas apresentadas [ao 
Legislativo], como, também, o Legislativo não 
demonstrou aproveitamento em relação às próprias 
propostas. Assim, no interior do Parlamento há um 
vácuo legislativo no que se refere ao poder de legislar 
sobre matérias educacionais, não obstante o volume de 
proposições apresentadas (OLIVEIRA, 2009, p. 66-7).

Nas disposições permanentes da CF/1988, 
a PEC 415/2005 propõe modificar apenas o § 5º 
do art. 212, definindo que a contribuição social 
do salário-educação passa a constituir fonte 
adicional para a educação básica pública. As 
demais propostas de modificação referem-se ao 
art. 60 do ADCT. O núcleo da PEC está na criação 
do FUNDEB, com vigência prevista até 31 de 
dezembro de 2009, composto por recursos dos 
estados, DF e municípios, que chegariam a 20% 
do total de impostos previstos a partir do terceiro 
ano de vigência do fundo. Nos estados onde o 
mínimo nacional por aluno não fosse atingido, 
a União complementaria os recursos do fundo 
destinando, para essa finalidade, o montante de 4,3 
bilhões de reais a partir do quarto ano de vigência 
do fundo, respeitando o limite de 30% dos seus 
recursos constitucionais para a educação. Além 
disso, a complementação da União seria realizada 
mediante redução permanente de outras despesas, 
inclusive despesas de custeio. Ao pagamento dos 
profissionais do magistério da educação básica em 
efetivo exercício reservou-se o percentual de 60% 
dos recursos do FUNDEB, como ocorria em relação 
ao mecanismo de remuneração dos professores 
instituído pelo FUNDEF. A distribuição dos recursos 
consideraria a totalidade dos alunos matriculados 
no ensino fundamental no primeiro ano de vigência 
do fundo e, para a pré-escola, ensino médio e 
educação de jovens e adultos consideraria um 
quarto das matrículas no primeiro ano, metade das 
matrículas no segundo ano, três quartos no terceiro 
e a totalidade das matrículas a partir do quarto ano 
(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2005).

A partir da apresentação da PEC 415/2005, 
todo o curso do processo legislativo passou a 
ser orientado por esta proposta. A apreciação da 
matéria na CESP teve como Relatora a Deputada 
Iara Bernardi (PT-SP), que apreciou, no seu relatório, 
além do conjunto de propostas apensadas, as 
35 emendas apresentadas na CESP. O relatório 
acatou a proposta de incluir na distribuição de 
recursos do FUNDEB as crianças de zero a três 
anos, atendidas em creches. A relatora incluiu, 

5 A importância da complementação da União para a viabilização do FUNDEB foi bem fundamentada por Pinto 
(2006) em estudo sobre os requisitos para a construção do FUNDEB.
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também, na versão do seu texto que apresentou 
à CESP, proposta de criação de um piso salarial 
nacional, além de ampliar a contribuição da União 
de 4,3 bilhões para 4,5 bilhões de reais a partir do 
quarto ano de vigência do FUNDEB e antecipar 
a contribuição nos primeiros anos na seguinte 
proporção: 2 bilhões no primeiro ano, 2,85 bilhões 
no segundo ano, 3,7 bilhões no terceiro ano.

O Deputado Gastão Vieira (PMDB-MA) 
apresentou voto em separado ao Substitutivo da 
Relatora, opondo-se aos aspectos substanciais 
apresentados pela Deputada Iara Bernardi (PT-SP). 
Propõe excluir o piso salarial nacional, justificando 
que sua criação comprometeria financeiramente 
os estados mais pobres. Alem disso, segundo ele, 
a PEC deveria “dizer claramente que só poderão 
ser matriculados no ensino fundamental alunos 
com idade de 6 a 15 anos no máximo. E, no ensino 
médio, alunos entre 14 e 18 anos. Isso evitará a 
inflação de matrículas nessas modalidades do 
ensino, o que pode diluir ainda mais o valor per 

capita destinado a cada nível de ensino” (CÂMARA 
DOS DEPUTADOS, 2005, p. 2).

A Deputada Iara Bernardi (PT-SP), após as 
discussões suscitadas pela primeira versão de 
seu relatório, apresentou complementação de 
voto com uma segunda versão de Substitutivo. 
Além dos entendimentos mantidos no interior do 
Parlamento, a relatora promoveu negociações 
com o Poder Executivo. Segundo ela,

por solicitação de alguns Parlamentares da Comissão 
Especial, de diferentes partidos, da base do governo 
e da oposição, participamos de mais um esforço de 
negociação junto ao Ministério da Educação (...). Deste 
debate resultaram as alterações (...) que julgamos 
oportunas para o aperfeiçoamento de nosso Substitutivo 
(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2005, p. 3)

O Substitutivo com as modificações introduzidas 
pela Relatora foi aprovado por unanimidade na 
CESP em 08 de dezembro de 2005. No Plenário 
da Câmara dos Deputados, no primeiro turno, o 
Substitutivo foi aprovado com 457 votos “sim” e 
5 “não”, ressalvados os destaques. No segundo 
turno, o Substitutivo foi aprovado com 399 votos 
“sim”, dois “não” e duas abstenções.

Aprovado na Câmara dos Deputados, a matéria 
passou a apreciação do Senado Federal, que 
introduziu na PEC um conjunto de modificações 

de caráter pontual, dentre as quais se destacam: a 
valorização e o piso salarial nacional apenas para 
os profissionais da educação escolar pública; 
definição da faixa de zero a cinco anos de idade 
para a educação infantil; determinação de que 
os recursos municipais sejam sempre aplicados 
no ensino fundamental e na educação infantil e 
os recursos estaduais no ensino fundamental e 
médio; proposição do PIS/PASEP como fonte de 
financiamento para a qualificação e a educação 
profissional do trabalhador e seus dependentes e 
definição da destinação exclusiva dos recursos do 
FUNDEB para a educação presencial (CÂMARA 
DOS DEPUTADOS, 2006).

A Deputada Iara Bernardi (PT-SP) foi novamente 
designada como relatora na CESP destinada a 
proferir parecer ao Substitutivo encaminhado 
pelo Senado, bem como às quatro emendas 
encaminhadas ao referido Substitutivo. O parecer 
da Relatora foi favorável à maioria das modificações 
introduzidas pelo Senado. Contrapõe-se somente 
à proposição de utilização do PIS/PASEP como 
fonte adicional de recursos para o FUNDEB 
e à determinação de utilização dos recursos 
municipais e estaduais exclusivamente nos níveis 
de ensino sob as respectivas responsabilidades. 
Aprovado por unanimidade na CESP, o Substitutivo 
foi encaminhado ao plenário da Câmara dos 
Deputados, onde foi aprovado no primeiro turno 
com 346 votos “sim”, cinco “não” e uma abstenção. 
No segundo turno votaram 333 parlamentares, dos 
quais 328 “sim” e 5 “não”. A Emenda Constitucional 
n.º 53 foi promulgada em 19 de dezembro de 2006 
(CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2006).

3. As políticas educacionais entre o FUNDEF 
e o FUNDEB

A tendência de constitucionalização das 
políticas públicas verificada na CF/1988 foi uma 
das razões que levou a que sua vigência, nos 
últimos vinte anos, tenha sido marcada por uma 
taxa de emendamento anual considerada alta. 
No caso das disposições constitucionais sobre 
a educação, o fato de o art. 60 do ADCT ter 
definido critérios de utilização dos recursos para 
a manutenção e o desenvolvimento do ensino 
pelos poderes públicos deu centralidade a esse 
dispositivo, levando a que duas das principais 
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emendas constitucionais promulgadas no 
período pós-1988 – a EC n.º 14/1996 e a EC n.º 
53/2006 – tenham como objetivo modificar esse 
dispositivo. As emendas formalizam importante 
veio das reformas educacionais implementadas 
na educação básica pelos governos Fernando 
Henrique Cardoso e Luis Inácio Lula da Silva, 
instituindo a política de fundos não só como 
recurso de distribuição e controle dos gastos 
educacionais, mas como recurso de regulação 
da ação federativa dos entes subnacionais em 
relação às políticas educacionais. 

O FUNDEB ratifica os princípios constitucionais 
instituídos pelo FUNDEF, ampliando sua cobertura 
e a concepção de direito à educação implícita 
nessa política. O amplo apoio à criação do FUNDEB 

recebido dos parlamentares de partidos políticos 
situados em todos os espectros ideológicos revela 
uma avaliação positiva do FUNDEF quanto a um 
conjunto significativo de seus resultados para 
o ensino fundamental, em particular, e para a 
educação brasileira, no geral, mesmo que ocultada 
por críticas pontuais e esporádicas. O caráter 
relativamente consensual do FUNDEB demonstra, 
ao que parece, uma ausência completa de 
alternativa ao projeto político de financiamento da 
educação em curso. Se, por um lado, o FUNDEB 
se fortalece em razão disso, por outro, parece 
incomodamente confirmar o quanto os partidos 
políticos no Brasil, pelo menos no que se refere à 
educação, não se diferenciam do ponto de vista 
programático (GRACINDO, 1994).
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Resumo:

O objetivo deste trabalho foi desvelar os impactos que o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), regulamentado pela Lei nº. 9.424/1996, 
causou na educação infantil no município de Campo Grande, no período imediatamente posterior à 
sua implantação, entre 1997 e 2000 (gestão do prefeito André Puccinelli). Ressalte-se que o Fundef 
determinou a focalização dos recursos públicos para manutenção e desenvolvimento do ensino no 
ensino fundamental, embora pela legislação educacional vigente a educação infantil constitui-se na 
primeira etapa da educação básica, sob responsabilidade do governo municipal. Para tanto foram 
analisadas a legislação educacional em âmbito federal, estadual e municipal, dados estatísticos 
populacionais e educacionais, bem como os balanços de contas de governo do município de Campo 
Grande. De fato, a educação infantil em Campo Grande, historicamente, foi atendida tanto pelo 
estado como pelo município. Com a vigência do Fundef e com a implantação do regime de ciclos, 
o governo estadual, contudo, se retirou totalmente desse atendimento. Os resultados da pesquisa 
demonstraram que houve redução de matrículas e de recursos para a educação infantil no município 
no período, à medida que o Fundef subvinculou 60% dos recursos destinados à manutenção e 
desenvolvimento do ensino para a etapa fundamental, aumentando significativamente a demanda 
reprimida para a educação infantil. 

Palavras-Chave: Política Educacional; Financiamento da Educação Infantil; Fundef; Educação Infantil 
em Campo Grande.  
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Abstract:

The objective of this work is to unveil the impacts of the fund for the  Maintenance and Development 
of Fundamental Education and the  Valorization of Teaching [Fundef], regulated by the Law #9424/1996, 
caused in infant education in the municipality of Campo Grande during  the period immediately following its 
implantation, between the years 1997 and 2000 [during the Mayor André Pucinelli’s tenure]. It is emphasized 
that the Fundef determined the focalization of public funds for the maintenance and development of 
schooling in fundamental education, although local legislation in vigour had infant education constituted 
as the first step of basic education, un the municipal government’s responsibility to this end, educational 
legislation on the municipal, state and federal levels was analyzed, along with statistical data on population 
and education, as well as account balance-sheets if the municipal government of Campo Grande. In 
effect, infant education in Campo Grande was attended to by the state as well as the municipality. With the 
effectivity of the Fundef, and with the implantation of the cyclical regime, the state government, however, 
stopped all financial support. Research results showed that there was a reduction of the matriculations and 
resources for infant education in the municipality during the period, to the extent that the Fundef subliinked 
60% of the resources destined to the maintenance and development of schooling of the fundamental level, 
sensitively raising the repressed demand for infant education.

Keywords: Educational Policy; Financing of Infant Education; Fundef; Infant Education in Campo Grande [MS].

Introdução 

A educação infantil, com a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, constituiu-se como 
a primeira etapa da educação básica brasileira, 
inaugurando com isso a ampliação efetiva de um 
novo conceito para a educação do nascimento 
aos 17 anos de idade, para o conjunto da 
população brasileira.

Diante disso, o artigo 211 da Constituição Federal 
afirma que “os municípios atuarão prioritariamente 
no ensino fundamental e na educação infantil” 
e o artigo 212 instituiu que, para o financiamento 
do ensino público, “a União aplicará anualmente, 
nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios vinte e cinco, no mínimo da 
receita resultante de impostos mais as transferências 
intergovernamentais provenientes”.

Estas disposições foram normatizadas pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
n.º 9.394), aprovada em 1996, durante o governo 
do presidente Fernando Herinque Cardoso 
(FHC), cuja gestão tinha como premissa de 
que, na Educação “[...] os recursos já existentes 
são suficientes, cabendo apenas otimizar a sua 
utilização.” (PINTO, 2002, p. 1). 

Vale ressaltar, contudo que, quatro dias antes 
da aprovação da Lei n.º 9.394/1996, foi aprovado 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério (FUNDEF), que foi instituído pela 
Emenda Constitucional n.º 14, de 12 de setembro 
de 1996, alterando o artigo 60 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, (ADCT), 
e regulamentado pela Lei n.º 9.424, de 24 de 
dezembro de 1996 e pelo Decreto Federal n.º 2.264, 
de 27 de junho de 1997, com prazo de vigência 
de 10 anos. O Fundef é um fundo de natureza 
contábil proveniente de 15% das contribuições dos 
impostos vinculados: Imposto sobre operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços 
de Transporte Interestadual e de Comunicações 
(ICMS); Fundo de Participação dos Estados (FPE); 
Fundo de Participação dos Municípios (FPM); 
Imposto Sobre Produtos Industrializados (IPI) 
Exportação e pela Lei Complementar n.º 87/1996, 
também conhecido como Lei Kandir. 

Os recursos do Fundef são distribuídos, em 
cada unidade federada, entre o governo estadual 
e os governos municipais, com base no número 
de alunos matriculados nas respectivas redes de 
ensino fundamental, de acordo com os dados 
do censo escolar repassados, automaticamente, 
para contas únicas e específicas dos governos 
estaduais, do Distrito Federal e dos municípios, 
vinculados ao Fundo (art. 3º). Dessa forma, 
o Banco do Brasil retira 15% dos recursos 
provenientes dessas contribuições, depositando-
os na conta do Fundo.
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O cálculo de distribuição dos recursos do 
FUNDEF é feito sobre o número de matrículas do 
ano anterior, acrescentando-se uma estimativa 
de novas matrículas feita pelo MEC (Decreto 
2.264/1997). Essa estimativa, de forma geral, 
não tem correspondido ao número real de novas 
matrículas, ficando estas matrículas sem recursos 
do Fundo.

O valor mínimo nacional por aluno-ano foi 
fixado em R$ 315,00 (trezentos e quinze reais) 
nos anos de 1998 (Decreto Presidencial n.º 
2.440/1997) e 1999 (Decreto Presidencial n.º 
2.935/1999). No ano 2000, o valor foi de R$ 333,00 
(trezentos e trinta e três reais) para a 1ª até 4ª 
série; e R$ 349,65 (trezentos e quarenta e nove 
reais e cinquenta e cinco centavos), para a 5ª até 
a 8ª série (Decreto Presidencial n.º 3.326/1999).

De acordo com a Lei n.º 9.424/1996, a União 
complementará os recursos do Fundef sempre que, 
no âmbito de cada estado e do Distrito Federal, 
não alcançar o valor mínimo por aluno definido 
nacionalmente (art. 6º), sendo que os recursos do 
Fundo devem ser gastos, exclusivamente, com 
o ensino fundamental. Além disso, o percentual 
mínimo de 60% deve ser empregado para a 
remuneração dos profissionais em efetivo exercício 
do magistério no ensino fundamental público 
(art. 7º). Os 40% restantes podem ser gastos 
com qualquer despesa do ensino fundamental, 
desde que realizadas com a manutenção e o 
desenvolvimento do ensino, conforme o artigo 
70, incisos I a VIII da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, n.º 9.394/96.

Essa dinâmica de priorização de recursos e 
rateamento, tendo como critério as matrículas do 
ensino fundamental, implicaram consequências 
nem sempre equacionadas para as outras etapas 
da educação básica, como argumentou Davies 
(1999, p.17): 

o Fundef contribui para enfraquecer e desarticular o 
sistema de ensino, uma vez que, segundo a Lei 9.424, 
as matrículas da educação infantil, de jovens e adultos 
(supletivo) e do ensino médio não são consideradas 
para efeitos de redistribuição dos recursos. Como só 
as matrículas no ensino fundamental regular valem 
para a obtenção de recursos do Fundef, as autoridades 
tenderão a privilegiar tais matrículas e deixar de lado 
as dos demais níveis de ensino.

Esse mesmo autor aponta que os efeitos 
da implantação do FUNDEF sobre a Educação 
Infantil foram praticamente imediatos:

Os efeitos do Fundef sobre outros níveis e modalidades 
de ensino já se fizeram sentir em 1998. Segundo 
avaliação divulgada pela Undime (União Nacional 
dos Dirigentes Municipais de Educação) em 16 de 
Março de 1999, houve uma diminuição da oferta de 
vagas na Educação Infantil [...] (DAVIES, 1999, p.18)

E ainda conforme apontou Abreu:
Em Municípios que ofereciam quase que 
exclusivamente atendimento em creches e pré-
escolas e que, em decorrência, perdem recursos 
com o FUNDEF – é o caso da ampla maioria dos 
Municípios paulistas –, as Prefeituras passam 
a contar com um volume bastante inferior de 
recursos financeiros para manter a rede de 
instituições de educação infantil que mantinham 
antes da implantação do FUNDEF (2004, p. 10). 

Sabe-se que não é o caso do município de 
Campo Grande, pois este desde 1988 vem 
apresentando uma demanda para matrículas na 
educação infantil sempre inferior à oferta. Por isso 
mesmo busca-se neste trabalho desvelar qual 
a natureza dos impactos que a implantação do 
FUNDEF causou na educação infantil no município 
de Campo Grande, no período imediatamente 
posterior à sua implantação, entre 1997 e 2000 
(gestão do prefeito André Puccinelli). O ano de 1997 
justifica-se em razão da dinâmica apresentada 
pelas matrículas às vésperas da implantação do 
FUNDEF, cobrindo o período de mais três anos, 
com o objetivo de sistematizar os dados coletados 
quando tais dados já apontavam o comportamento 
delineado pelas matrículas e recursos disponíveis 
para a educação infantil no município. 

Assim, este trabalho sustenta-se na análise 
documental (legislação educacional em 
âmbito federal, estadual e municipal) e dados 
estatísticos extraídos do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), do Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e do 
Ministério da Educação (MEC). 

De fato, Menga e André (1986, p. 1) afirmam 
que, metodologicamente, um trabalho sustenta-
se “no confronto entre dados sobre determinado 
assunto e o conhecimento acumulado a respeito 
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[...] a partir do estudo de um problema, que 
ao mesmo tempo desperta o interesse do 
pesquisador e limita sua atividade de pesquisa a 
uma porção de saber”. 

Diante disso, o objetivo deste trabalho foi 
discutir como o financiamento da educação 
infantil materializou o direito a esta etapa da 
educação básica brasileira no município de 
Campo Grande no período de 1997 a 2000, à 
medida que o FUNDEF impôs novas regras no trato 
orçamentário e contábil, por um lado. E redefiniu 
as prioridades do regime de colaboração entre as 
esferas subnacionais no que tange à política de 
financiamento, por outro, subsumindo a relativa 
autonomia no exercício da política educacional 
destas esferas ao domínio do governo central.

É certo, a bem da verdade, que a autonomia 
relativa das esferas subnacionais tem sido exercida 
no campo do financiamento para manutenção e 
desenvolvimento do ensino em uma lógica em 
que a esfera executiva do Estado toma como 
limite máximo aquilo que a legislação em nível 
federal estabeleceu como limite mínimo. Isso tem 
acontecido com a vinculação constitucional de 
recursos para manutenção e desenvolvimento do 
ensino, salvo raras exceções. 

Tais exceções se expressaram em termos 
legais nas Constituições Estaduais e Leis 
Orgânicas Municipais do início dos anos 1990, 
após a promulgação da Constituição Federal 
de 1988, como foi o caso de alguns estados e 
municípios. Entre as esferas subnacionais que 
procederam dessa forma estava o e Estado de 
Mato Grosso do Sul e o município de Campo 
Grande – ambos vincularam 30% da receita de 
impostos para manutenção e desenvolvimento 
do ensino em seus respectivos aparatos jurídico-
legais. Igualmente voltaram atrás em 1997, 
revendo tais dispositivos com a aprovação de 
emendas à legislação pertinente às vésperas 
da implantação do FUNDEF, remetendo a 
vinculação constitucional de seus recursos ao 
que instituía a legislação em âmbito federal, 
de modo que se retiraram de um patamar de 
recursos que possibilitaria ampliar o direito à 
educação básica como ação do Estado.

De fato, historicamente o atendimento às 
crianças de 0 a 6 anos no município de Campo 

Grande ocorreu por meio de programas sociais 
desencadeados pela Secretaria de Assistência 
Social. Tais programas, cabe ressaltar, foram 
realizados muito mais em razão da indução 
por parte da esfera federal (União) no bojo do 
processo de industrialização e urbanização 
do país do que propriamente como fruto da 
iniciativa local. Assim, as iniciativas locais foram 
pontuais e fragmentadas até a promulgação 
da Constituição Federal de 1988. Até então 
o atendimento à criança de 0 a 6 anos no 
município era quase exclusivamente feito pelos 
programas oriundos da extinta Legião Brasileira 
de Assistência (LBA).

De forma que, em 1998, ano de implantação do 
FUNDEF, principalmente o atendimento em creche, 
ainda era feito pela Secretaria de Assistência 
Social do município, bem como um número 
expressivo de crianças entre 5 e 6 anos também. 
Na verdade, como os dados apresentados neste 
trabalho confirmaram, a educação infantil, como 
primeira etapa da educação básica, nunca esteve 
entre as prioridades de atendimento educacional 
do município.

A demanda para a educação infantil no Estado 
de Mato Grosso do Sul (1997 a 2000)

Para se observar o atendimento à criança 
de 0 a 6 anos em Campo Grande, verificou-se 
antes a necessidade desse atendimento no 
estado, à medida que, por um lado, até 1997 
o estado atendeu parcelas dessa população 
e, por outro, a legislação educacional em vigor 
estabeleceu novas bases para o regime de 
colaboração entre os entes federados. Diante 
disso, distinguir qual esfera federativa estaria 
cumprindo sua parte no regime de colaboração 
tornou-se um imperativo para a verificação 
do exercício da política educacional para a 
educação infantil.

A população de 0 a 6 anos de idade em Mato 
Grosso do Sul pode ser observada na tabela 1:

Tabela 1 - População de 0 a 6 anos no Estado de Mato 
Grosso do Sul (1997- 2000)

População de 0 a 6 anos de idade em Mato Grosso do Sul
1997 1998 1999 2000

284.531 285.995 285.267 291.977
FONTE: Censo (2000) e PNAD (1997, 1998, 1999). Foram 
utilizados os números do PNAD nos anos de 1997 a 1999, 
em razão do Censo Populacional ser uma base de dados 
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coletada, atualizada e publicada a cada decênio. 

A partir da tabela 1 e do gráfico 1 constatou-
se que, no período de 1997 a 2000, a população 
infantil de 0 a 6 anos no estado teve um 
crescimento de 2,6%. Já no período entre 1998 e 
1999 houve uma redução de 728 crianças nesse 
universo populacional, e em 2000, o crescimento 
foi de 2,3%. 

Gráfico 1 - População infantil de 0 a 6 anos no Estado de 
Mato Grosso do Sul (1997-2000)

FONTE: Gráfico elaborado a partir de Censo (2000) e PNAD 
(1997, 1988, 1999).

A partir da tabela 2, ficou visível a queda das 
matrículas na pré-escola no estado em 1998, 
ano de implantação do FUNDEF. A redução do 
total de matrìculas na pré-escola de 1997 para 
1998 foi de 20,85%. Esta queda de matrículas no 
estado demonstrou uma realidade nacional, como 
apontou o Relatório da Undime: “em apenas um 
ano de funcionamento, os efeitos perversos do 
FUNDEF na Educação Infantil já se fazem sentir. 
Houve uma diminuição de vagas para este 
segmento” (UNDIME, 1999, p. 04).
Tabela 2 - Matrícula na educação infantil por dependência 

administrativa no Estado Mato Grosso do Sul*

Ano 1997 1998 1999 2000

M
at

ric
ul

a 
po

r d
ep

en
dê

nc
ia

 
Ad

m
in

ist
ra

tiv
a

Estadual
*Creche ----- ----- 1.030 1.211

Pré-escola 13.233 1.699 1.913 2.023

Municipal
Creche ----- ----- 8.932 9.585

Pré-escola 21.774 24.186 28.998 31.530

Privada
Creche ----- ----- 2.454 2.898

Pré-escola 13.347 12.383 11.755 12.664

Total Geral
Creche ----- ----- 12.416 13.694

Pré-escola 48.345 38.268 42.666 46.217
FONTE: SED/COGED, 1997-2000. (Apud Rosa, 2005). 

*Observou-se que os dados das creches não eram 
computados nas estatísticas educacionais até 1999, desta 

forma verificaram-se os dados sobre a pré-escola entre 1997 
e 1999, que recebia apenas as crianças de 4 a 6 anos

Contudo, quando foram verificadas apenas 
as matrículas das redes municipais observou-
se um ritmo de crescimento intenso. No período 
de 1997 a 2000 esse crescimento foi de 44,8%, 
como mostra o gráfico 2.

Gráfico 2 – Matrícula da pré-escola por dependência 
administrativa no Estado Mato Grosso do Sul 

FONTE: INEP/Censo Escolar, 1997-2000.

As matrículas das redes municipais estavam até 
2000 em processo de expansão, já as matrículas 
na rede privada ficaram estabilizadas. Esse 
aumento refletiu o movimento de descentralização 
dos sistemas de ensino, alavancado pela forma 
de rateio do Fundo. Outro fator de crescimento 
dos números entre 1998 e 1999 nos municípios 
foi causado pela absorção das matrículas de 
instituições vinculadas à Assistência Social nas 
estatísticas educacionais. Dessa forma, foram 
incorporadas crianças que já eram atendidas, 
porém não contabilizadas, o que caracterizou um 
falso crescimento (ROSA, 2005).

De forma que em 1998 obteve-se uma 
diminuição de 87,17% do número das matrículas 
estaduais, o que demonstrou a retirada do estado 
nesse atendimento, como demonstra o gráfico 3.

Gráfico 3 - Matrículas da pré-escola na rede estadual de 
ensino de Mato Grosso do Sul (1997 a 2000)

FONTE: INEP/Censo Escolar, 1997-2000

Não obstante estes dados, a educação 
infantil, conforme disposto pela Constituição 
Federal de 1988, seria uma prioridade dos 
municípios. Os dados apresentados até aqui, 
contudo, mostram que o regime de colaboração 
e o caráter supletivo também previsto na 
legislação infraconstitucional ainda estão na 
pauta da agenda da política educacional. 
De forma que o texto do legislador abriu 
precedentes para interpretações dúbias entre a 
concepção e a prática da política educacional, 
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como reconheceu este documento produzido 
pela Secretaria de Estado de Educação: 

Mas foi a partir da interpretação das leis e do 
entendimento estabelecido pelo financiamento que, 
em 1998, Mato Grosso do Sul, iniciou um processo 
de desativação da pré-escola na rede estadual de 
ensino e, consequentemente, uma municipalização 
da Educação Infantil, sem discussão, organização e 
previsão dos impactos dessa desativação, criando 
vários impasses tanto para o Estado, quanto para os 
municípios, particularmente para Educação Infantil 
(MATO GROSSO DO SUL, 2006, p. 13).

Uma das razões de Estado para esta 
desativação foi a implantação do Regime de Ciclos 
no ensino fundamental, que incorporou as crianças 
de 6 anos nesta etapa da educação básica. Dessa 
forma, as matrículas dessas crianças estariam 
sendo contabilizadas pelo Fundef. Enquanto isso, 
parcelas significativas de crianças de 4 e 5 anos 
ficaram sem atendimento tanto pela rede estadual 
quanto pela rede municipal de ensino.

No cruzamento entre os dados quantitativos 
da população infantil com o número de matrículas 
observou-se o percentual de demanda reprimida. 
Nesse cruzamento utilizaram-se os dados, 
especificamente do Censo (1991, 2000) e da 
contagem Populacional (1996), ambos do IBGE. 
Dessa forma o recorte temporal situou-se nos 
anos de 1991, 1996 e 2000.
Tabela 3 - Demanda reprimida na pré-escola no Estado de 

Mato Grosso do Sul (1991, 1996 e 2000)

Ano 1991 1996 2000

Po
pu

la
çã

o
In

fa
nt

il 0 a 6 anos 295.128 286.702 291.977

0 a 3 anos 168.286 163.105 161.110

4 a6 anos 126.842 123.597 130.867

M
at

ríc
ul

as Creche --- --- 13.694

Pré-Escola 35.675 49.002 46.217

De
m

an
da

 re
pr

im
id

a 0 a 3 
anos

n° 
absol. --- --- 147.416

% --- --- 91%

4 a 6 
anos

n° 
absol. 91.167 74.595 84.650

% 71,87% 60,35% 64,68%

O a 6 
anos

n° 
absol. --- --- 232.066

% --- --- 79,48%
FONTE: Construído para o presente trabalho a partir de 
dados: Estatística/SUPAE/SED-MS e IBGE (censo 1991e 

2000, contagem populacional 1996).

A demanda reprimida na pré-escola em 1991 
era de 71,87%. Em 1996 houve uma diminuição 

da demanda reprimida, que contabilizava 60,35%. 
Estes índices demonstraram um movimento 
de expansão da pré-escola entre 1991 e 1996. 
Observou-se que aumentaram as matrículas, 
contudo a população dessa faixa etária diminuiu em 
razão de que a tendência nacional de crescimento 
vegetativo da população também vem sendo 
percebida tanto no estado quanto no município de 
Campo Grande. Como mostra a tabela 3, de 1991 
a 1996, são 8.426 crianças a menos. Já quando se 
observou o período entre 1996 e 2000, a demanda 
reprimida aumentou 4,33%, e 5.275 crianças a 
mais demandaram por educação infantil.

Em 1996, das 123.597 crianças entre 4 e 
6 anos, 49.002 estavam matriculadas na pré-
escola. Isto significou que 74.595 crianças não 
foram atendidas. Em 2000, das 130.867 crianças 
desta faixa etária, 84.650 estiveram fora da pré-
escola. Situação que pode ser visualizada nos 
gráficos 4 e 5:
Gráfico 4 – Demanda reprimida na pré-escola no Estado de 

Mato Grosso do Sul em 1996

FONTE: Gráfico elaborado a partir de dados da Coordenadoria 
de Estatística /SUPAE/SED-MS e IBGE (censo 2000, 

contagem populacional 1996).

Gráfico 5 – Demanda reprimida na pré-escola no Estado de 
Mato Grosso do Sul em 2000
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FONTE: Gráfico elaborado a partir de dados da Coordenadoria 
de Estatística/SUPAE/SED-MS e IBGE (censo 1991e 2000, 

contagem populacional 1996).
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População de 0 a 6 anos no 
município de Campo Grande 1991 1996 2000

0 a 3 anos 47.093 46.956 46.956
4 a 6 anos 35.530 36.011 38.281

Total 82.623 82.967 85.237
FONTE: IBGE (censo 1991e 2000, contagem populacional 1996).

A população infantil de até 3 anos no município 
de Campo Grande sofreu uma pequena diminuição 
entre os anos de 1991 a 2000, de 0,30%. Já 
a população de 4 a 6 anos estava em ritmo de 
crescimento de 7% no período de 1996 a 2000.

No caso do total de crianças de 0 a 6 anos, 
em 1991 eram 82.623; em 1996, 82.967, e 
85.237 crianças em 2000. Entre 1991 e 2000, o 
crescimento foi de 3,16%. Entre 1996 e 2000, o 
crescimento da população infantil do município 
de Campo Grande acompanhou o índice de 
crescimento do estado no mesmo período e 
permaneceu no patamar de 2,7%.

Gráfico 8 – População de 0 a 6 anos no município de 
Campo Grande (1991, 1996 e 2000)

Em 2000, já foi possível analisar impactos 
sobre a educação infantil incorporando os dados 
das crianças de até 3 anos. Assim, a demanda 
reprimida representou 79,48% na faixa de 0 a 6 
anos. O mais alarmante foi o índice de 90,1% de 
demanda reprimida nas creches.

 Gráfico 6 – Demanda reprimida na educação infantil no 
Estado de Mato Grosso do Sul em 2000

Demanda
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Demanda
reprimida79,48%

FONTE: Gráfico elaborado a partir de dados da Coordenadoria 
de Estatística/SUPAE/SED-MS e IBGE (censo 1991e 2000, 

contagem populacional 1996).

Gráfico 7 – Demanda reprimida em Creche no Estado de 
Mato Grosso do Sul em 2000
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FONTE: construído a partir de dados da Coordenadoria de 
Estatística/SUPAE/SED-MS e IBGE (censo 1991e 2000, 

contagem populacional 1996).

Isso significou que de cada 100 crianças 
de 0 a 6 anos, apenas 21 frequentaram a 
educação infantil em 2000. Agora, quando 
analisada somente a população infantil de 0 a 3, 
percebeu-se que de cada 100 crianças, apenas 
9 frequentaram creches. 

A educação infantil no município de Campo 
Grande (1997-2000)

Assim como na análise sobre o atendimento 
pelo estado, iniciou-se aqui pelos dados 
quantitativos da população infantil de 0 a 6 
anos no município de Campo Grande. Neste 
caso também, utilizaram-se os dados do 
IBGE, cujo recorte foi os anos de 1991, 1996 
e 2000.
Tabela 4 – População de 0 a 6 anos no município de Campo 

Grande (1991, 1996 e 2000)

81.000 82.000 83.000 84.000 85.000 86.000

1991

1996

2000

 P o pu l aç ão   In f an t i l

FONTE: IBGE (censo 1991e 2000, contagem populacional 1996)

No cruzamento entre os dados das matrículas 
na pré-escola com as matrículas da 1 ª série 
do ensino fundamental em 1999 e 2000, como 
exposto na tabela 5, observou-se que entre 1999 
e 2000 houve uma diminuição de 406 matrículas 
na pré-escola no município de Campo Grande. 
Ao analisar as matrículas municipais, vemos 
uma diminuição de 909 matrículas na pré-escola 
e na primeira série do ensino fundamental, um 
aumento de 842 matrículas. 
Tabela 5 – Matrículas na pré-escola e na primeira série do 
ensino fundamental na rede municipal de ensino de Campo 

Grande em 1999 e 2000

Ano Série Estadual Municipal Privada Total

19
99

Pré-
escola 1.913 6.644 6.031 14.588

1ª Série 7.959 8.116 2.820 18.895

20
00

Pré-
escola 1.971 5.735 6.476 14.182

1ª Série 6.845 8.958 2.741 18.544

FONTE: construída para o presente trabalho a partir de dados 
do INEP/COEST/DGAF/SED-MS.
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 Quando observamos os números da primeira 
série do ensino fundamental em 2000, ficou 
expressiva a presença do atendimento municipal. 
Mais um indício da priorização do ensino 
fundamental na rede municipal de ensino.

Outro índice relevante foi o crescimento de 
matrículas da pré-escola na rede privada. Em 
2000, essa rede deteve 445 matrículas a mais que 
1999 – um aumento de 6,9%. No ano de 2000, 
as instituições privadas receberam na pré-escola 
741 crianças a mais que o município, como pode 
se observar no gráfico 9.

Davies (1999) indicou que uma das 
consequências do FUNDEF seria o abandono 
desta etapa da educação básica pela rede 
pública, situação que poderia ampliar o 
mercado das escolas particulares, o que de fato 
se constatou no município de Campo Grande, 
de acordo com os dados elencados abaixo.
Gráfico 9 – Matrículas na pré-escola e na primeira série na 
rede municipal e na rede privada no município de Campo 

Grande (1999-2000)

acordo mútuo, um contrato de passagem 
progressivo do atendimento estadual para o 
município (1999, p.3).

Tabela 6 - Matrículas na educação infantil por dependência 
administrativa no município de Campo Grande (1997, 

1998, 1999 e 2000)

Matrícula por 
Dependência 

Administrativa
1997 1998 1999 2000

Estadual
Creche ----- ----- 1.031 1.211

Pré-
escola 4.469 1.616 1.913 1.971

Municipal
Creche ----- ----- 2.327 2.637

Pré-
escola 3.002 3.265 6.644 5.735

Privada
Creche ----- ----- 1.392 1.748

Pré-
escola 6.708 6.449 6.031 6.477

Total Geral
Creche ----- ----- 4.749 5.569

Pré-
escola 14.179 11.330 14.588 14.182

FONTE: ROSA, 2005, p.216.

Na tabela 7 foi realizado o cruzamento dos 
dados populacionais e das matrículas. Diante 
disso, teve-se como dimensionar a demanda 
reprimida no município de Campo Grande. No 
período de 1991 e 2000 houve uma redução 
de 9,5% da demanda reprimida na pré-escola, 
caracterizando um movimento de expansão.

Tabela 7 – Demanda reprimida na educação infantil no 
município de Campo Grande.

Ano 1991 1996 2000

Po
pu

la
çã

o
In

fa
nt

il 0 a 6 anos 82.623 82.967 85.237

0 a 3 anos 47.093 46.956 46.956

4 a6 anos 35.530 36.011 38.281

M
at

ríc
ul

as Creche --- --- 5.596

Pré-Escola 10.663 14.216 14.234

De
m

an
da

 re
pr

im
id

a 0 a 3 
anos

n° 
absol. --- --- 41.360

% --- --- 88,08%

4 a 6 
anos

n° 
absol. 24.867 21.795 24.047

% 70% 60,5% 62,81%

O a 6 
anos

n° 
absol. --- --- 65.407

% --- --- 76,73%
FONTE: Tabela elaborada a partir de dados da Estatística/SUPAE/

SED-MS e IBGE (censo 1991e 2000, contagem populacional 1996)

Já no período entre 1996 e 2000, a demanda 
reprimida cresceu 2,81%, como se pode observar 
nos gráficos 10 e 11:

0 2 .000 4 .000 6 .000 8 .000 10 .000

1999 Pré-escola

1999 1ªSérie

2000 Pré-escola 

2000 1ª Série

Privada 

Municipal 

FONTE: construído para o presente trabalho a partir de dados 
do INEP/COEST/DGAF/SED-MS

Outra questão pertinente foi a redução de 
matrículas na pré-escola na rede estadual no 
município de Campo Grande. Em 1997 eram 
4.469 matriculas que se reduziram a 1.616, ou 
seja, uma redução de 63,8%. Como se observou 
anteriormente, o Estado de Mato Grosso do Sul 
com a Resolução/SED n.º 1.222/1998 implantou 
o sistema de ciclos em 1998 e desativou as 
salas de pré-escolas. Esta retirada acelerada 
do estado na educação infantil é comentada 
por Didonet:

Os estados estão fazendo o papel de “Pilatos 
no Credo” – lavando as mãos. Fechar pré-
escolas, transferir as responsabilidades 
para os municípios, dizer que não é tarefa 
deles é, no mínimo, interpretação errada 
do dispositivo constitucional que distribui 
competências e responsabilidades entre as 
esferas administrativas. No mínimo, seria 
necessário um plano de transferências, com 
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Gráfico 10 – Demanda reprimida na pré-escola na rede 
municipal de ensino de Campo Grande em 1996

Em 2000, das 85.230 crianças entre 0 e 6 
anos do município de Campo Grande, apenas 
19.830 frequentaram a educação infantil. Já 
na faixa de 0 a 3 anos das 46.956 crianças, 
somente 5.596 frequentaram as creches. Isto 
significou que de cada 100 crianças de 0 a 
6 anos, apenas 23 frequentaram a educação 
infantil. E de cada 100 crianças de 0 a 3 anos, 
apenas 12 frequentaram creches. 

Ficaram claros os impactos do FUNDEF 
sobre as matrículas e a demanda reprimida e na 
expansão da rede privada. 

Importa agora verificar quais recursos 
financiaram a educação infantil no município de 
Campo Grande no período de 1997 a 2000, a 
partir dos balanços anuais do município.

Como mostra a tabela 8, em 1998, ano de 
implantação do FUNDEF, os gastos passaram de 
R$ 2.785.303,67 para 1.634.436,90, uma redução 
de 70%, portanto.

Tabela 8 – Despesas com educação infantil da rede 
municipal de Campo Grande (1997 a 2000)

Despesas 
pré-escola 1997 1998 1999 2000

Pessoal Civil 95.885 1.291.628,66 1.852.903,27 2.026.833,96

Obrigações 
patrimoniais 9.219,62 84.465,99 236.446,79 307.701,19

Material de 
consumo 1.125.918,16 40.890,79 43.315,18 184.387,49

Remun. Sev. 
Pessoais ------- ------- ------- ------

Outros Serv. 
Encargos 694.708,42 4.491,28 96.643,02 28.324,62

Subvenções 
Pessoais ------- ------ ------- -------

Inativos ------- ------ ------ -------

Salário 
Família 4.700,70 15.647,38 1.062,04 698,78

Obras e 
Instalações 632.750,21 197.312,80 ------ 61.908,74

Equip. e mat. 
Permanente. 222.120,76 ------ 121.120,00 55.395,58

Total 2.785.303,67 1.634.436,90 2.351.490,29 2.665.250,38

FONTE: tabela elaborada a partir de dados extraídos dos 
Balanços Anuais de Contas de Governo do município de 

Campo Grande. Exercícios de 1996, 1997, 1998, 1999, 2000 
e conferidos em ROSA, 2005, p. 214.

Demanda atendida 
Demanda Reprimida 

60,5%

FONTE: Gráfico elaborado a partir de dados da Coordenadoria 
de Estatística/SUPAE/SED-MS e IBGE (censo 1991e 2000, 

contagem populacional 1996). 

Gráfico 11 – Demanda reprimida na pré-escola na rede 
municipal de ensino de Campo Grande em 2000

Demanda
atendida 
Demanda
Reprimida 

FONTE: Gráfico elaborado a partir de dados da Coordenadoria 
de Estatística/SUPAE/SED-MS e IBGE (censo 1991e 2000, 

contagem populacional 1996).

Sobre os dados da Educação Infantil (2000), a 
demanda reprimida foi maior, chegando a 76,73%. 
Já na faixa etária de 0 a 3 anos este índice chega 
a 88,08%, como mostraram os gráficos 12 e 13: 

Gráfico12 – Demanda reprimida na educação infantil na 
rede municipal de ensino de Campo Grande em 2000

62,81%

Demanda
atendida 
Demanda
reprimida

FONTE: Gráfico elaborado a partir de dados da Estatística/SUPAE/
SED-MS e IBGE (censo 1991e 2000, contagem populacional 1996).

Gráfico 13 – Demanda reprimida em creche na rede 
municipal de ensino de Campo Grande em 2000

76,73%

Demanda
atendida 
Demanda
reprimida

FONTE: Gráfico elaborado a partir de dados da Coordenadoria 
Estatística/SUPAE/SED-MS e IBGE (censo 1991e 2000, 

contagem populacional 1996).

88,08%
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Gráfico 14 – Despesas com pré-escola da rede municipal 
de ensino de Campo Grande (1997-2000)

de 20,85% no total de matrículas na pré-
escola entre os anos de 1997 e 1998 (ano de 
implantação nacional do FUNDEF). Porém, as 
matrículas das pré-escolas nas redes municipais 
cresceram 44,8%, entre 1997 e 2000, refletindo 
o movimento de descentralização do ensino 
causado pelo Fundo. 

Nas matrículas da pré-escola no Estado 
de Mato Grosso do Sul o maior impacto foi o 
fechamento das salas de pré-escolas da rede 
estadual. Houve uma diminuição de 87,17% 
em todo o estado. Esta fuga foi justificada 
pela implantação do regime de ciclos que 
absorveria as crianças de seis anos no ensino 
fundamental. Contudo, as crianças de 4 e 5 
anos que também frequentavam as pré-escolas 
deixaram de ser atendidas. 

Ao analisar a demanda reprimida no Estado 
de Mato Grosso do Sul, entre 1996 e 2000, 
os índices são mais alarmantes. Em 2000 a 
demanda reprimida na pré-escola foi de 64,68%. 
Na creche o índice foi de 91% e na educação 
infantil (creches e pré-escolas) a demanda 
reprimida foi de 79,48%. Isto significou que 
em 2000, de cada 100 crianças, de até 3 anos 
de idade, apenas nove frequentaram creche 
(municipais, estaduais ou privadas, no Estado 
de Mato Grosso do Sul). 

Quando se volta à análise para o município 
de Campo Grande, os números também 
demonstraram mudanças ocorridas na 
educação infantil a partir de 1998, ano de 
implantação do FUNDEF. No período de 1999 a 
2000 houve uma diminuição de 909 matrículas 
na pré-escola da rede pública municipal. 
Nesse mesmo período a rede municipal teve 
um aumento de 842 matrículas na primeira 
série do ensino fundamental, situação que 
mostrou um movimento de priorização do 
ensino fundamental.

Outra evidência que os índices apontaram 
foi a expansão da rede privada no atendimento 
da pré-escola, já que o município e o estado 
diminuíram suas matrículas. No ano 2000 a 
rede privada atendeu 741 crianças a mais do 
que o município. Houve um crescimento de 
6,9% nas matrículas da rede privada de 1999 
para o ano 2000.

FONTE: tabela elaborada a partir de dados extraídos dos 
Balanços Anuais de Contas de Governo do Município de 

Campo Grande. Exercícios de 1996, 1997, 1998, 1999, 2000.

Esses números deixam claras uma 
penalização da educação infantil e a priorização 
do ensino fundamental. Conforme afirmou Rosa 
(2005, p.214):

Assim, posso dizer que a REME-Campo Grande, 
sempre priorizou o Ensino Fundamental e que essa 
prioridade se exacerbou com o Fundef, contrariando 
o dispositivo constitucional que indica o município 
como provedor desse nível educacional. Isso fica 
claro nos gastos com a EI. 

Apesar de os recursos terem aumentado nos 
anos posteriores, em 2000 o valor ainda era 4,32% 
menor que no ano de 1997. Todos esses dados 
demonstraram um abandono da educação infantil 
e, consequentemente, das crianças. Abandono 
que se evidenciou ainda mais com a implantação 
do FUNDEF, cuja focalização de recursos foi para 
o ensino fundamental. 

Considerações finais

Este trabalho desvelou o impacto que a 
implantação do FUNDEF causou na educação 
infantil do município de Campo Grande, 
em razão de que foi um fundo de natureza 
contábil que priorizou o ensino fundamental. 
Pode-se agora argumentar que este fundo foi 
a expressão de uma gestão governamental 
em âmbito federal na perspectiva do Estado 
gerencial, cuja gestão informava não existir 
problema de escassez de recursos para a 
educação, mas sim má distribuição, criando 
uma política de otimização e priorização 
desses recursos. 

Essa dinâmica de priorização do 
financiamento do ensino fundamental imprimiu 
no Estado de Mato Grosso do Sul uma redução 
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Quando se analisaram os recursos destinados 
pela Secretaria Municipal de Educação para 
a educação infantil, o impacto de recuo de 
atendimento se tornou ainda mais evidente em 
1998, pois houve uma redução de 70% dos 
recursos. Nos anos seguintes, embora os recursos 
destinados fossem gradativamente aumentando, 
todavia, em 2000, esses recursos ainda eram 
4,33% menores do que em 1997.

Em se tratando da demanda reprimida para a 
educação infantil no município de Campo Grande, 
esta chegou em 2000 a 76,73%. Na faixa etária 
de 0 a 3 anos este número chegou a 88,08%. Isso 
significou que, nesse ano, de cada 100 crianças 
de até 3 anos no município de Campo Grande, 
apenas 12 frequentaram creches. 

Importa refletir que, por mais que os 
números aqui apresentados não mostraram 
rostos, histórias ou sonhos, eles representaram 
as crianças que tiveram seu direto educacional 
negado. A educação infantil é um direito 
da criança, opção da família e um dever do 
Estado, que vem se eximindo desta obrigação. 
Este trabalho nunca poderá dimensionar os 
impactos que a falta de atendimento pode 
ter acarretado na vida de muitas dessas 
crianças.

Pontua-se que o financiamento para a 
manutenção e o desenvolvimento do ensino 
estabelecido pela Constituição Federal de 
1988 em seu artigo 212, que criou a vinculação 
constitucional de recursos para o ensino de 25% 
da receita de impostos, reforça a composição do 
montante histórico que o Brasil tem dispendido 
para financiar o setor da ordem de 4% de seu 
Produto Interno Bruto (PIB) (PINTO, 2002). Este 
dado brasileiro quando comparado com os gastos 
de outros países no setor tem-se revelado como 
um dos menores gastos em termos percentuais 
do PIB na educação (PINTO, 2002). Apesar 
disso, a vinculação constitucional de recursos 
instituída permitiu, até a promulgação do 
FUNDEF, que estados e municípios operassem 
seu regime de colaboração com autonomia, 
de acordo com aquilo estabelecido pelo pacto 
federativo em vigor.

O FUNDEF, contudo, alterou as relações 
federativas entre as unidades federadas 

restringindo a possibilidade de autonomia 
relativa, na medida em que ele instituiu uma 
subvinculação constitucional de recursos, 
obrigando estados e municípios a gastarem 
15% dos 25% da receita de impostos tão-
somente em manutenção e desenvolvimento 
do ensino (MDE) no ensino fundamental. 
Isto porque as unidades federadas têm 
mantido o padrão histórico de transformar 
em patamar máximo aquilo que a legislação 
estabeleceu como mínimo (inclusive a União). 
Até a implantação do FUNDEF, estados e 
municípios poderiam operar variando os seus 
25% da receita de impostos em manutenção e 
desenvolvimento do ensino o quanto quisessem 
deste percentual naquelas etapas da educação 
básica de sua competência e responsabilidade. 
A subvinculação constitucional de recursos 
(FUNDEF) lhes retirou essa alternativa. A 
propósito, vale lembrar que tanto estados 
como municípios poderiam assegurar recursos 
a mais para o ensino, resgatando com isso a 
autonomia federativa.

Em 2007, com a substituição do FUNDEF 
pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB), embora 
o conceito contábil permaneça, bem como a 
política de fundos para financiar a manutenção 
e desenvolvimento do ensino, talvez a 
reengenharia produzida pelo FUNDEB venha 
em alguma medida beneficiar a educação 
infantil. Reforça-se o talvez por duas razões, 
em relação ao município de Campo Grande: 
a primeira é porque o preceito constitucional 
que mantém o financiamento para manutenção 
e desenvolvimento do ensino continua no 
patamar dos 25% da receita de impostos – 
o que significa que não houve aumento de 
recursos para financiar a manutenção e o 
desenvolvimento de ensino na totalidade; a 
segunda é que um município com tal déficit 
histórico de atendimento a essa população 
dificilmente cumprirá sua parte no regime de 
colaboração instituído legalmente, caso não 
enfrente o desafio de investir para além dos 
25% da receita de impostos em manutenção e 
desenvolvimento do ensino.
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RESENHA

MILLS, C. W. Sobre o artesanato intelectual e outros 
ensaios. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed, 2009.

Por Miriam Mabel Sanchez

Numa época de adoção de paradigmas fechados de 
pesquisa, a obra de Mills nos permite visualizar opções 
de trabalhos nas ciências sociais, comprometidos 
com “uma aventura intelectual e existencial”. Nesta 
coletânea de textos de Mills (1916-1962), lançada em 
2009, mostra-se como a vida acadêmica e o trabalho 
intelectual se entrelaçam num continuum, no qual o 
cientista social vai se aperfeiçoando no seu “oficio” de 
artesão intelectual. 

A aventura intelectual descrita pelo autor por meio 
dos textos escolhidos neste livro, denotam uma forte 
ligação com a vida pessoal e profissional-acadêmica de 
Mills. A descrição da experiência pessoal no processo 
de construção, desenvolvimento do conhecimento e 
a incessante busca de “acalmar a sede intelectual”, 
estão presentes nos relatos biográficos do livro. Sua 
posição contra a separação entre a vida e o trabalho 
intelectual, atravessa as várias questões desenvolvidas 
no decorrer dos trabalhos.  

Por outra parte, cabe mencionar que a questão do 
“artesanato intelectual” se apresentou primeiramente 
como um ensaio, publicado como apêndice de seu livro 
“A imaginação sociológica” em 1959.  Esta coletânea 
de textos, contidos no  livro tem como eixo organizador 
, a idéia do “artesanato intelectual”. 

O livro se encontra organizado por meio de uma 
breve introdução realizada por Celso Castro, na qual 
se descreve um pouco a vida de Mills e sua paixão 
pela “arte da manutenção de motocicletas” (a capa 
do livro mostra a Mills em sua motocicleta na qual ia 
para Universidade todos os dias). O primeiro capítulo 
se estende sobre o tema do “artesanato intelectual”, 
em um relato autobiográfico do autor, que mostra como 
ele procede em seu “oficio” intelectual, os caminhos 
escolhidos para chegar a um ponto. Continua com 
quatro textos breves: o capítulo dois apresenta o tipo 
ideal do artesanato, algo pouco usual em nossos dias; 
o capítulo três é uma palestra inédita em português, 
na qual Mills coloca o artesanato intelectual como 
um posicionamento fundamental para a vida social; 
“a promessa” título do capítulo quatro, mostra as 
possibilidades que a imaginação sociológica pode-nos 
oferecer e por último, no capítulo cinco, há um texto 
que vincula o posicionamento do intelectual diante das 
questões públicas. 

Como mencionado, o primeiro capítulo aborda a 
questão do “artesanato intelectual” como um processo 
intimamente ligado à vida cotidiana do pesquisador. 
Esta cotidianidade serve de nutriente para o trabalho 
intelectual, o que permite um processo de contínua 
reflexão e interpretação da produção intelectual. Desta 
forma, em palavras do autor “o conhecimento e uma 
escolha tanto de um modo de vida quanto de uma 
carreira, quer o saiba ou não, o trabalhador intelectual 
forma-se a si próprio, na medida em que trabalha 
para o aperfeiçoamento de seu oficio, para realizar 
suas próprias potencialidades (...). Isso significa que 
deve aprender a usar sua experiência de vida em 
seu trabalho intelectual: examiná-la e interpretá-la 
continuamente” (2009, p. 22).

Mills mostra como ele realiza esse processo, por 
meio de uma linguagem clara, precisa, sem aspirações 
falsas de academicismo, o próprio percurso de 
trabalho intelectual. A possibilidade de levar um diário, 
aonde se vai anotando as reflexões que vão surgindo, 
as duvidas, as conclusões iniciais, que levam a 
construção de um arquivo. Tal arquivo consiste em 
um tipo de combinação “de experiência pessoal e 
atividades profissionais” no qual se procurara “reunir 
o que se está fazendo intelectualmente e o que está 
experimentando como pessoa” (2009, p.22). 

Este processo de auto-reflexão, requer de um 
trabalho do tipo artesanal, que pode implicar na 
construção de pensamentos mais sistemáticos, 
ou podem ser subsídios para outras experiências 
intelectuais. Da mesma forma, esta proposta de 
trabalho contribui significativamente a desenvolver o 
hábito de escrever, segundo o autor. 

A tomada de notas pode ser um passo inicial para 
a reflexão sobre alguma questão de relevância, e por 
isso Mills afirma que “a manutenção de um arquivo 
assim [é importante para a] produção intelectual. Um 
repertório sempre crescente de fatos e idéias, desde 
os mais vagos aos mais acabados” (2009, p.26). O 
registro possibilita ser um ponto de partida para a 
concretização de algum projeto, de um livro ou de 
um artigo. Idéias que parecem ser sem condição, 
sem relevância podem ser organizadas a partir de um 
trabalho contínuo que as conecta, as integra em um 
todo. Dirá Mills, “um bom trabalho em ciência social 

JORNAL DE POLÍTICAS EDUCACIONAIS. N° 5 | Janeiro–junho DE 2009 | PP. 71–73



72

(...) se compõe em base a matérias existentes, teorias 
que tem a ver com um tópico, materiais já trabalhados 
por outros como evidências para aquelas teorias; 
e materiais já reunidos e em diversos estágios de 
centralização accessível, mas ainda não tornados 
teoricamente  pertinentemente” (2009, p.28-29). 
Materiais esses, já existentes para desenvolver um tipo 
de trabalho intelectual que refuta essas teorias ou as 
aceita, que as utiliza como fontes, e como pontos de 
partida para as próprias criações intelectuais. 

Sobre a pesquisa empírica o autor manifesta 
que “não há mais virtude na investigação empírica 
que na leitura” (2009, p.33), apontando claramente 
que a primeira requer muito trabalho, que é custosa, 
que precisa de uma equipe, sendo muitas vezes um 
“exercício formal” para iniciantes na pesquisa, útil 
“para aqueles que não são capazes de lidar com os 
problemas substantivos mais difíceis da ciência social 
(...). O objetivo da investigação empírica é diminuir 
a discordância e dúvidas acerca dos fatos, e assim 
tornar discussões mais frutíferas ao basear todos os 
lados de maneira mais substantiva. Fatos disciplinam a 
razão; mas a razão é vanguarda em qualquer campo do 
saber” (2009, p. 33, grifo nosso). Os projetos empíricos 
são “necessários” para o autor, quando estes têm 
“implicações para construções teóricas”, quando são 
“engenhosos e “bem feitos” e devem prometer uma 
grande quantidade de dados para a comparação, de 
modo tal que justifiquem o esforço que significam.

Outra questão abordada neste primeiro capítulo se 
encontra ligada à idéia de “imaginação sociológica” 
como passo inicial para o surgimento das idéias. 
Definida pelo autor, a imaginação sociológica “consiste 
em parte considerável na capacidade de passar de uma 
perspectiva para outra e, nesse processo, consolidar 
uma visão adequada de uma sociedade total e de 
seus componentes” (2009, p.41). Será este tipo de 
capacidade a que fará distinção entre o cientista social 
e o mero técnico, já que a imaginação sociológica 
supõe combinar idéias e formas não pensadas, não 
contempladas dessa forma, anteriormente, num 
esforço por compreender o mundo. 

O autor quer deixar clara a distinção entre “tema” 
e “tópico”, a fim de ser uma contribuição na hora de 
arranjar os materiais para apresentar um trabalho, e dizer 
tem relação com o “oficio” do trabalhador intelectual. 
Um tema é uma idéia, uma concepção fundamental, 
um tópico é um assunto. Um tópico deve conter vários 
temas, assim como os assuntos devem conter várias 
idéias. Dessa forma, num trabalho intelectual, as idéias 
(temas) deveriam estar relacionadas aos tópicos 
(assuntos) no decorrer de um texto.

Propõe a superação da “prosa acadêmica” por 
meio da “superação da pose acadêmica” (2009, p.50), 
com referência ao tipo de linguagem adotada nos 

textos acadêmicos. Essa posição nos mostra como 
Mills apesar de sua lucidez intelectual abandona a 
pose de “intelectual acadêmico ininteligível”. Propõe-se 
que se escreva de forma clara, pode se utilizar termos 
“técnicos” (que não é o mesmo que difíceis). Expressar 
de forma clara como se pensa, significa passar da 
esfera do pensamento para a esfera da apresentação 
ou “contexto de apresentação”, o que implica explorar 
o contexto da descoberta, já que se terão novas idéias 
na medida em que se está trabalhando para apresentar 
suas idéias. 

O capítulo dois, intitulado “O ideal do artesanato”, 
mostra como o trabalho intelectual proposto por 
Mills envolve seis características principais as quais 
constituem “um modelo como ideal explícito” (2009, 
p.63):

I. A relação entre o artesão e seu trabalho encontra-
se mediada pela preocupação pela qualidade do 
produto que ele fabrica.

II. A própria habilidade, esforço, vencimento de 
dificuldades se plasmam no produto produzido pelo 
artesão. Ele tem uma visão “acabada” do produto, o 
qual lhe dá uma satisfação particular.

III. Por ser um produto do artesão, ele tem 
liberdade para começar sua execução, “produção 
e planejamento” de forma autônoma, ele está no 
comando, e ele é “responsável por seu resultado e livre 
para assumir essa responsabilidade” (2009, p.61).

IV. Por meio desse trabalho, o artesão “desenvolve 
sua habilidade, bem como é um meio para desenvolver- 
se a si mesmo como homem (...). Vive no seu trabalho 
e através dele, e esse trabalho o manifesta e revela 
para o mundo” (2009, p.61). O produto de seu trabalho 
o define e o faz visível ao mundo. 

V. Diversão e trabalho não se encontram separados 
na vida do artesão. Se diversão é fazer algo que nos 
dá prazer, e se o trabalho nos dá prazer, então trabalho 
também é diversão. “O artesão (...) trabalha e se diverte 
no mesmo ato” (2009, p. 62).

VI. A vida que o artesão conhece é a do trabalho, o 
qual não se encontra separado do lazer. Nos momentos 
de ócio, sua vida se impregna de “valores e qualidades 
desenvolvidos e empregados nas horas de trabalho. 
(...) Assim como leva para seu lazer a capacidade e os 
problemas de seu trabalho, também traz de volta para 
o trabalho aquelas sensibilidades que não atingiria em 
períodos de tensão elevada, constante, necessários 
para o trabalho consistente” (2009, p.62-63).

No capítulo três, nomeado “O homem no centro: o 
designer”, Mills faz uma aguda interpretação do mundo 
atual, no qual o designer, o artista, o intelectual exercem 
seus ofícios. Com esse pano de fundo, aponta que a 
fim de obter uma compreensão da condição humana, 
precisamos saber que “os homens vivem em mundos 
de segunda mão” (2009, p.66). Tal afirmação sustenta-
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se na tese de que entre a consciência e a existência 
do homem, existe outra instância, outros (...) “padrões 
e valores que influenciam decisivamente a consciência 
que possam ter” (2009, p.66). A interpretação que se 
faz dos fatos concretos, encontra-se mediada, cada vez 
mais, pelos centros de observação, de interpretação 
do “aparato cultural”. Esse aparato, presente entre 
os homens e eventos, define significados, valores, 
percepções que dão certo significado ao mundo. Estes 
são “organizados, comparados, mantido e revistos, 
perdidos e encontrados, celebrados e desmascarados” 
(2009, p.67). Mills define por aparato cultural a “todas 
aquelas organizações e meios em que o trabalho 
artístico, intelectual e científico tem lugar. E também 
a todos os meios pelos quais esse trabalho é tornado 
acessível a pequenos círculos, públicos mais amplos e 
grandes massas” (2009, p.67). Nesse contexto, dirá o 
autor: “as únicas verdades são as verdades definidas 
pelo aparato cultural” (2009, p.67).

Fazendo referencia aos EUA, o escritor diz 
que o aparato cultural de tal pais, encontra-se 
predominantemente estabelecido comercialmente, o 
que ocasiona a predominância da “cultura comercial”, 
chave para a banalização da cultura.  Essa situação 
afetaria ao trabalhador intelectual que permanentemente 
deve enfrentar a “obsolescência de status”, mas por 
outra parte essa situação seria uma chance para que o 
designer crie “novas idéias” e as venda da melhor forma 
possível. Essa busca pela “inovação” contribuiria com 
o fato do que o “trabalhador cultural tende-se a tornar 
um escritor comercial” (2009, p.72). Assim, a busca da 
qualidade do produto estaria colocando num segundo 
plano o valor do artesanato que é o desenvolvimento 
humano, é a representação da natureza criativa do 
trabalho. O trabalho do artesão é um trabalho de 
ação independente, ele é mestre da atividade e de si 
mesmo. Em tal processo, se desenvolve como homem 
e ao mesmo tempo desenvolve sua habilidade, sendo o 
produto desse tipo de trabalho o que ele mostra para o 
mundo. E claro que para que artesão possa “florescer”, 
deve existir um público que apóie suas produções, que 
compreendam o significado desses produtos. Esse 
tipo de sociedade que vai além do consumo de moda, 
deveria ser uma sociedade que “está construída em 
torno do artesanato como experiência central de um 
ser humano não alienado e [que é] a própria raiz do 
livre desenvolvimento humano” (2009, p. 80).

A promessa titula o capítulo cinco, traz à reflexão 
o fato de que o ser humano pareceria não perceber 
sua conexão com a sociedade. Porém, segundo Mills, 
as vidas particulares encontram-se ligadas à historia 
da sociedade na que vivemos, nossas vidas fazem 
parte da história do mundo e dessa sociedade. Nesta 
“Idade do Fato”, a informação domina e apaga a 
capacidade de assimilação do homem, adormece sua 

possibilidade de registrar o mundo circundante. O que 
os homens precisam para superar esta posição “é uma 
qualidade mental que os ajude a usar a informação 
e desenvolver a razão de modo de alcançar sínteses 
inteligíveis do que está acontecendo dentro deles 
mesmos (...) essa qualidade pode ser chamada de 
imaginação sociológica” (2009, p. 83). Resgata-se 
a idéia de “imaginação sociológica” neste capítulo, 
mas ligada a um tipo de capacidade que permite ao 
homem compreender o “cenário histórico mais amplo 
em termos de sua significação para a vida interior” 
(2009, p.84).

Biografia e sociedade se entrelaçam por meio 
da “imaginação sociológica”. “Essa é sua tarefa e 
sua promessa. Reconhecer essa tarefa é a marca 
do analista social clássico” (2009, p. 84) que Mills 
propõe como opção de artesão intelectual. Essa visão 
autoconsciente que o homem tem de si mesmo é a 
imaginação sociológica, a sua reflexão e sustento para 
o “significado cultural das ciências sociais”.

Por último, a palestra realizada em Rio de Janeiro 
em 1959, intitulada “O que significa ser um intelectual” 
é apresentada no capítulo seis. Nele Mills define o 
que é um intelectual. Dessa forma manifesta que tal 
os intelectuais percebem constantemente que algo a 
mais pode ser feito: “Eles contemplam suas pinturas, 
pensam sobre seus livros, examinam novamente a 
fórmula e sabem que aquilo não é bom o suficiente 
e talvez nunca vá ser” (2009, p. 91). Realizam um 
esforço intelectual, porém Mills adverte que tal tipo 
de experiência de percepção sensível seja uma 
experiência alienada.

Outra característica do intelectual seria a condição 
de desenvolver o “internacionalismo da mente e das 
sensibilidades” (2009, p.93) como elementos que visam 
ser sustento para o desenvolvimento do autocultivo 
consciente e livre uso da mente. 

Finalizando, faz referência à relevância do fato 
de escrever como um meio de produção de trabalho 
intelectual, o qual denota um processo de reflexão que 
“corporifica os momentos, horas e dias mais alertas 
que jamais tivemos” (2009, p. 95).

O livro de Mills convida, por meio de uma linguagem 
desprovida de poses acadêmicas, à reflexão. A 
aceitação do convite implica em aceitar o desafio de 
desfrutar do prazer do trabalho intelectual. A referência 
autobiográfica permanente no decorrer do livro faz 
com que o leitor se identifique ou não com o autor na 
sua tarefa intelectual. 

Sendo assim, é uma leitura recomendada útil para 
aqueles que se iniciam no caminho da vida acadêmica 
e o trabalho intelectual, e para os mais experientes 
pode ser sem dúvida alguma, uma fonte para outras 
inspirações intelectuais.
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RESUMOS DE TESES E DISSERTAÇÕES

Políticas Educacionais e Resultados Estudantis: 
A Medida da Política em Ação.

Autora: Marilene Zampiri
Nível: Mestrado (PPGE/UFPR)

Orientador: Prof. Dr. Ângelo Ricardo de Souza

O presente trabalho tem como objeto de estudo a relação entre ações e prescrições governamentais 

e desempenho educacional no ensino fundamental público do município de Curitiba, a partir dos 

resultados estudantis do Ideb, nos anos de 2005 e 2007, referentes aos anos iniciais e finais desta 

etapa da educação básica. Embora organizado como curso único, a partir da Lei Federal 5.692/71, 

o ensino fundamental mantém a mesma estrutura organizacional dos cursos precedentes, primário e 

ginásio, o que facilita a participação de diferentes esferas governamentais na sua oferta e manutenção. 

Em Curitiba, a oferta desta etapa da educação básica é partilhada, com a priorização de uma das 

partes, entre a rede estadual e municipal. O estudo discute os possíveis efeitos das ações e prescrições 

governamentais nos resultados estudantis, tendo como pressupostos a educação como um direito 

social e o Estado como responsável pela sua justa distribuição através de políticas equalizadoras. O 

estudo resulta em um panorama do ensino fundamental em Curitiba. A análise conclui, a partir dos 

dados empíricos, que a parte do ensino fundamental com oferta e manutenção prioritária em uma 

determinada rede apresenta resultados mais homogêneos e quando esta parte não é considerada 

prioritária os resultados se mostram mais heterogêneos, indicando uma possível relação entre 

intensidade e regularidade de políticas educacionais e os resultados estudantis mais equitativos.

Palavras-chave: Políticas Educacionais; Ensino Fundamental; Justiça Social; Efetividade Política; IDEB.
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Políticas para a Educação Infantil na Região 
Metropolitana de Curitiba.

Autora: Luiza Freire Noguchi
Nível: Mestrado (PPGE/UFPR)

Orientador: Prof. Dr. Ângelo Ricardo de Souza

A presente investigação tem como objeto de estudo as políticas para a educação infantil na Região 
Metropolitana de Curitiba (RMC), no período de 2001 a 2006. O locus analisado nesta região são 
os doze municípios que constituem o Primeiro Anel Metropolitano (PAM), região que possui trânsito 
populacional intenso e que gera um grande volume de demandas sociais, extrapolando os limites 
geográficos dos municípios. O objetivo desta pesquisa é analisar a oferta na educação infantil, com 
a justificativa que a análise desta dimensão quantitativa e material da política oportuniza reflexões 
sobre os esforços do poder público na efetivação do direito à educação. Para esta tarefa foram 
coletados dados dos bancos padronizados do INEP/MEC e IPARDES, cotejados aos dados obtidos 
através de um questionário (e uma entrevista) encaminhado aos responsáveis pelos Departamentos 
de Educação Infantil dos municípios pesquisados. De posse destes dados empíricos foi desenvolvida 
uma projeção da possível universalização da educação infantil nesta região, de modo a evidenciar 
uma possível efetivação do direito à educação para todos. A análise destes dados aliados às 
bases teóricas desenvolvidas na investigação revelaram as seguintes conclusões: as políticas para 
a educação infantil não são efetivas no Primeiro Anel Metropolitano; não há integração entre os 
municípios no que se refere a proposição e tomada de ação nas políticas para a etapa tornando as 
políticas focadas apenas nos municípios; o atendimento do direito à educação infantil é insuficiente 
pelo poder público frente à demanda que se apresenta na região.

Palavras-chave: Educação Infantil; Políticas Educacionais; Direito à Educação; Efetividade; Metropolização.
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